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Resumo 

O presente traballm Irala cia crítica niarxiana à política no período de 1843 a 1848. 

Partindo do resultado rundaiuental da Critica à I'Hosofia Jo Direito de Hegel, proCUrou-se 

mostrar que as teses dos Anais iranco-alenuies e do VoimwIs! constituem desenvolvimentos 

que aprofundaram a questão da determinação da sociedade civil sobre o Estado, de modo que 

as ações políticas se apresentam como ineficazes para a solução dos problemas sociais. Após 

a identificação do caráter determinante da sociedade civil sobre a esfera política, procurou-se» 

então, analisá-la em suas relações materiais a partir das categorias que regem o modo 

moderno de produção. Em primeiro lugar, a propriedade privada se destaca como responsávèl 

pela reprodução da alienação social e o Estado aparece como representante ilusório da 

sociabilidade humana que não se realiza pelas efetivas relações sociais. Em segundo, pç,^o 

aprofundamento da análise da sociedade civil, a divisão do trabalho aparece como 

determinante da moderna estrutura social que, por sua vez, se configura pelo conflito e 

dominação de classe. Por conseguinte, o Estado se ergue como esfera abstrata, representando» 

o 'interesse geral' que, em última instância, consiste no interesse da classe dominante. Desse^ 

modo, concluiu-se que o Estado e a política constitueiti esferas que alienam as potências 

sócio-humanas, ou seja, são esferas engendradas e mantidas pelos defeitos intrínsecos à 

prppria formação social. 



Abstract 

Hie present work Ircals llie Marxian political critique from 1843 to 1848. Starting 

From the fundamental outcome of the Criiique of Head's Philosophy of liif^hi, we sought to 

present that the thesis from "Dcusche-l'ranzosische Jahrbiicher" and the "Von\wls" are 

developments which deeply analysis the question of Determination of civil society on the 

State, thereby the political actions are ineflective for solving the social problems. After the 

identification of the determined character of society over the political sphere, we analysed the 

material relations from the features, which run the modern way of production. Firstly, private 

property appears as responsible for reproducing the social alienation and the State arises as 

illusory representative of human sociability, which does not occur by the eíTective social 

relations. Secondly, by the analysis of civil society, the division of labour appears as 

determined of modern social structure that portrays the conflict and the domination of class. 

Therefore, the Stale emerges as an abstract sphere, representing the general interest of the 

dominant class. Conclusively, we may say that the State and th^ politics are spheres that 

alienate the human social forces, that is, those are spheres originated and kept by intrinsic 

problems of the own social formation. 



10 

Introdução 

A proposla dc itivcsligar o rcpiodu/.ii' a cntica inaixiatia acerca do listado c da política 

c guiada pela tentativa e pelo eslor^^o de ía/.er com que o pensamento de Marx apareça a partir 

de suas piópiias íbrnuilações. Nesse sentido, a presente pesquisa tem como objetivo a 

apresentação e a análise dos esciitos maiTvianos do período de 1843-48 mediante a leitura de 

seus próprios textos. 

O caminho contrário ao t|ue nos propomos pode ser apresentado pelas interpretações 

contemporâneas da obra de Marx que. de modo geral, apresentam o seguinte quadro: por uni 

lado, encontramos as tendências que se detiveram cm atribuir uma intcipretação lógico- 

gnosio-epístêmica aos textos marxianos, o c|uc levou a uma seleção parcial da obra do Autor e 

ao despre/o por determinados textos e, por outro lado, tem-se as intciprctaçõcs economicistas 

e ]iolilicislas que detuiparam completamente as criticas marxianas à sociedade e à economia 

modernas bem como a perspectiva de superá-las. 

Com respeito às interpretações de cunho epistemológico, que pretenderam a todo o 

custo formular um 'estatuto cientííico' do discurso mai-xiano: 
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"O r;iiiU\siiiii jíi csvo;\(,-;n'ii cm loino dc lingcls (c loinou largo asscnlo nus incursões 

filosóficas dc l.cnin (...) Tendo assombrado lambem o próprio l.ukács (...)■ Porém, de 

(loldmann a Althussei ou Delia Volpe a Sartre (...) e que a tendência sucumbiu de vezà canga 

gnosio-epislêmica (.. .)."' 

i-.ssa Icndêticia, por ler sc vollíulo apenas à obra madura dc Marx e igtioiado seus escritos da 

década dc 41), alctu dc desconhecer coniplclaiiicntc o período lomialivo do pensamento do 

Aulor, denomina sua obra como uma mera 'ciência do capitalismo'." 

Além da lendcncia epislemológica dc leitura de Marx, podemos encontrar uma 

perspectiva tpic desenvolveu uma interiirclai^ão voluntaiisla c politicista dos textos marxianos 

e c|uc atribui à prática política a chave de resolução para um certo 'egoísmo natural do 

homem' como entrave à vida social; "Veja-se, por exemplo, de Mcrleau-Ponty a Sartrc ou do 

Ilanna Arendt e t^laude I.efort a Ilabcrmas ' 

Dado sintcticamente o tjuadro das interpretações vigentes da obra dc Marx, ora 

ignorando, ora deturpando partes de seus escritos, conforme tenha sido conveniente, a crítica 

à política, em particular, sc encontra totalmenle distorcida c até mesmo imperceptível ou 

ainda, conforme aponta .1. Chasin: 

"contra o melhor espirito do pensamento do rigor, que sc atem aos textos c à sua lógica, o 

pcnsamenlti marxiano é abordado fragmcntariamente a partir dc exleriotidades, sejam as 

provenientes das práticas políticas do scc, XX, sejam as oriundas da anticientiilcidade 

dominante, ambas radicalmente problemáticas,"' 

' CHASIN, J. Aíar.x: Estntiilo Onlológico e ResoluçãoMcloilològica. pp. 337-8. 
' Cf. Cl lASIN, J. Rota c Prospodivn líc um Projeto h{ar.\ista. IV 7. 
' Cl IASIN, J. Rota c Prospecliva dc um Projeto h íarxista, P. 22. 
' kl. //)///, p. 51. 
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Contudo, a proposta dc investigar c rcprodu/.ir os textos niarxiaiios dc 1843 a 48 

dcíciulo que, dentre seus desenvolvimentos, e possivel extrair, a partir dc uma leitura 

iinanente, unia concepção cnlica do listado e da política; ainda (|uc, por uni lado, estes tetnas 

se apresentem sob um tratamento contrário com relação às conentes íilosófico-politicas 

modernas e t|ue, ])or outio, ao ter refutado uma configuração sistemática dc sua obra, Marx 

não lenha escrito textos exclusivos sistcmati/anles sobre a política em geral, não tendo, 

portanto, configurado uma lilosolia política no sentido tradicional. 

A coiitextuali/ação do jieríodo a ser estudado, 184.V48, cuja ênfase recai sobre a 

cntica marxiana á política, pode ser apresentada pelo caminho intelectual de Marx no período 

anterior de seu pensamento, 1842-43. Nele pode-se encontrar; 

"o poiTil do pcnsanicnlo polilico de Marx aiitcrior à formulação das doutrinas que o viriam a 

caracterizar (...) os materiais de ,1 Gazela Renaiia valem (...) como matéria prima que põe cm 

evidência o lormalo pré-marxiano do pensamento de Marx."' 

A tentativa de resolver problemas sociais e econômicos mediante uma crítica teóríca do 

aparelho do listado e do direito, baseada em uma concepção racionalista e moderna da 

política, são as características principais desse período, denominado por J. Chasin dc 'prc- 

marxiano': "à época de A (hizela Renana, Marx está vinculado às cstniluras tradicionais da 

íilosoíia política, ou seja, ã determinação ontopositiva da politicidade c, enquanto tal, 

formalmente, a uma das inclinações mais fortes e características do nco-hcgelianismo 

A teconliguração teórica do pensamento marxiano, ou melhor, a transição para a 

instauração de suas próprias formulações, só viria a aflorar cm 1843, com Para a Critica da 

Filosofia ih Direito dc Hegel. li neste texto que Marx chega a uma resolução teóríca para 

^ r'I lASIN, .1., / Dotenninação Oiiloiicfinlivn daPoliliciiltule^ p. J3I 
1(1.//W, J.12. 
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suas íbrnmlavõcs poslciiorcs.c o (luc c|uc alcsla, anos rnais laidc, ctn 1859, o Prefácio úc Para 

ü Criticci clu liconomia Polilica: 

"Minlia investigação dcsenihocou no seguinte resultado; relações jurídicas, tais como lormas de 

listado, não podem ser ctimpreendidas nem a partir de si mesmas, nem a partir do assim 

chamado desenvolvimento geral do espirito humano, mas, pelo contrário, elas se enraízam nas 

relações materiais de vida, cuja totalidade loi resumida por Ilegel sob o nome de 'sociedade 

civil' (bflrgerliche Gesellsduifl) (...), mas que a anatomia da sociedade burguesa deve ser 

procurada na economia politica 

Portanto, a partir dos resultados obtidos pela revisão ciítica da lilosoíia licgcliaua do direito, 

pode-se alirniar cjue as concepções dc Maix sobre a política c o li.stado começam a ganhar um 

novo rumo c só sc desenvolvem c sc cristalizam nos textos posteriores; Sohrc a Questão 

Judaica c Para a Critica da P'ilosofia lIo Direito Je lle^^el — Introdução, ambos publicados 

nos Anais Franco-alemãcs. Nestes artigos, embora partindo do mestno problema tratado na 

Critica de 43, a abstração do Instado com respeito à sociedade civil, Marx abandona 

totalmente sua resolução anterior, ou seja, ao invés de propor uma 'detnocracia direta' para 

solucionar a separação da eslera estalai com telação à sociedade civil, o Autor, pela ciitica da 

noção de emancipação politica, c|uc desvenda o caráter delcrminante da sociedade civil sobre 

a eslera polilica, propõe uma completa reestruturação social e a extinção do listado jíela noção 

dc emancipação humana. 

Após identificar o caráter determinante da sociedade civil sobre o listado no artigo dc 

1844, publicado no jonial Vonrartsl: Glosas Criticas ao Artigo 'o rei da Prússia e a reforma 

social por um prussiano', Marx aponta para a inesolubilidade das ações políticas do listado 

sobre os problemas sociais, alegando cjuc, de acordo com sua natureza malerial, as 

^ MARX, K. Pftrn it Crítica da economia Política - Prefácio^ p. 29. 



impcrícii^õos da sociedade civil, as ai^õcs políticas se apreseiilani como medidas limitadas 

para a resolução dos cotiílilos sociais; 

■'Ú fácil reconhecer que nas Glosas Crilicas aparecem os liindamenlos elaborados em Para a 

(^rilica da I'ilosofia do Direilo de Hegel Introdução e sobretudo cm Sobre a Questão Judaica 

(...). Ademais, explicita determinações que não se encontram nos textos anteriores (...) e sem 

dúvida, um grande fecho para o conjunto dos pequenos escritos publicados à época."" 

Ao contrário de algumas intcipretaçõcs cotilcmporâticas, que só serão discutidas na 

conclusão deste tiabalho, Marx, a partir de 1844, não abandona seu curso analítico; e o cjuc 

também atesta o Prefácio de 1859. Após identilicar o íundamento material do listado, a 

sociedade civil, Marx afirma: 

"(. ) que a anatomia da sociedade burguesa deve ser procurada na líconomia Política, ("omecei 

o estudo desta matéria em l^aris, mas tive que terminá-lo em Bruxelas (...). O resultado geral a 

que cheguei (. .) pode ser formulado cm poucas palavras; na jirodução social da própria vida, os 

homens cotUiaem relações determinadas, necessárias e independentes de sua vontade, relações 

de produção estas que correspondem a uma etapa determinada de desenvolvimento das suas 

forças priuliitivas materiais. A totalidade destas relações de produção forma a estrutura 

econômica da sociedade, a base real sobre a c(ual se levanta uma supereslrutura jurídica e 

política, e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de 

produção da vida material condiciona o processo em geral de vida social, política c espiritual."' 

Portanto, nos Manuscritos Econômico-jUosójicos cie 1844, MaiTi inicia um trabalho dc 

busca da anatomia da sociedade civil a partir da análise das categorias (jue regem o modo dc 

produção e destaca cjue a propriedade privada e responsável pela reprodução da alienação 

social. No entanto, apesar de ter se debruçado sobre o modo de produção, não deixa de 

® CHASIN, J. Determinação Ontoncgativa cia PoliticitlatJe, [>. í5-^í. 
" MARX, K.Pdra a Critica da Economia Política - Prefácio, ])p. 29-30. 
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rclacioná-lo com a esfera política, de modo i|ue é jusiamente pela alienação social que o 

Ivslado aparece como lalso represctilanle da universalidade luimaua cjue não se realiza pelas 

relações maleriais. lí,, pelo aprofundamenlo da análise da sociedade civil, mediante o 

raslreamento da produção, em .1 Ulcolijyia Alemã (1X45-46), a categoria da divisão do 

trabalho ou jiiopriedade privada aparece como resi)onsávcl pelo fenômeno social do 

antagonismo de classes. Portanto, é pelo condito e dominação de classe, instaurados pela 

divisão do trabalho, (jue o listado se ergue sob a forma abstrata do 'interesse geral' e como 

instrumento da classe dominante. 

finalmente, considera-se que no Manifesto ilo Partiih Comunista (1X4X) são 

encontradas as principais sínteses do itinerário marxiano desde 1843. Neste texto, a partir de 

toda sua análise anterior, MaiTí relaciona o modo moderno de produção com a estrutura social 

e política coirespondentes, mositando suas inter-relações bem como o caráter deteiininante da 

produção sobre a íbrma social e política. 

Coiti os delineamentos apresentados sobre o periodo maiTviano 1843-44, parece ser 

possível a temati/ação da critica mar.\iana à política que, conforme visto, abrange 

necessariamente uma análise da sociedade civil bem con>o de sua produção material. 



1 Do 'Kslíulo Racional' à Critica à Politica 

Allies (Io lr;il;iinciilc) dos Icxlos nuiixiaiios sobic ;> crilica à politica c ao listado, c 

convcnictitc imia lircvo aprcsctilavão c csclarcciinonlo dc seu pctisaincnlo político do período 

anterior (1X42-1X43), ao qual pertencem os trabalhos para o jonial /I Gazeta licnaiM^^ c o 

manuscrito Para a Critica cia l-'ilosojia Jo Direito de llegel (1X43). Neste período, a trajetória 

intelectual de Marx aptesenta uma ruptura importante e passa ser erguida sobre novas bases 

teóricas. 

()s trabalhos para a ( razeta Renana, redigidos no período em que Mar.\ eslava 

vinculado ao pensamento e às proposituras neo-hegelianas, são caracterí/ados pela filosoíia 

da Aulocon.scicncia, tendência ligada ao pensairiento tradicional do ocidente c cujas 

expressões mais desenvolvidas estavam em Kant, Ilegcl e Fichtc, que possuía luiia concepção 

política na qual o listado era identificado como expressão da racionalidade orígináría do 

homem. Nesta época, seu objetivo era entrelaçar a lilosolia ao pensamento politico liberal, o 

que lhe permitia que a prímeira semssc de instrumento analítico da situação sócio-política da 

Jornal liberal dc Colônia ()ara o (|(ial Marx colaborou c(vii artigos dc maio de 18 )2 a março dc IX13. 
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Alcnuinlia a íim do quo osia aliiigisso uin dosonvolviinonto nmu) ao I'^stado donioorálico 

niodonu). 

() vinculo do Marx com a lilosolia da Aulocoiisciôticia ora oxprosso pola aíimiação do 

honiom como sor ossoiicialmoiilo lacioiiai; a ra/ão soria, porlaiilo, o iundamciilo o o motor da 

vida Inimaiia, do modo (|uo a ação soguiulo a ra/ão ora idcntiíioada ao agir livro, o que, por 

sua voz, permitia ao homem o desetnolvimonto do sou caráter universal. No que conceme à 

vida social, a criai^ão o a inslauiai^ão de instituições politicas expressam a realização da 

libeidado o da racionalidade humanas; estas instituições, com efeito, viiiatn a confmnar o 

desenvolvimento da essência universal do homem cujo cume estaria no li^stado moderno. Com 

respeito a esto período do pensamento de Marx, no qual estão unidas indissociavelmenle 

jiolítica e razão". .1. Chasin comenta: "nos artigos da Gazeta Renana, Marx é um adepto 

viliranto da linha do pensamento clássica o do origem tão lemota quanto a ))rópiia lilosoíia - 

(jue identiíica na política e no estado a própria toalização do luntiano o do sua 

racionalidade."'" 

O Aríi}io n"l79 Ju Gazeta tie Colônia expressa muito bem a concepção 

marxiana do 'listado racional', o listado encjuanto esfera que descansa na livro razão humana; 

"O ponto de vista mais ideal c mais fundamentado da novíssima filosofia sc constrói partindo 

da idéia do lodo. Considera o listado como um grande organismo em que deve realizar-se a 

liberdade jurídica, moral e política e em que o indivíduo cidadão do listado obedece nas leis 

deste somente sua própria ra/ão."" 

Neste sentido, as leis do listado garantem a liberdade c a igualdade espirituais do homem; a 

foniiulação de leis objetivas significa, poilanto, a instauração e o reconhecimento da liberdade 

'' cr C. o Hsliiilo Racional: /.incanien/os /ia Polilita th Karl Marx nos Artigos da Gazeta Rcnana: IS42 
p, 161. 

CIIASIN, Ddenninaçilo Onloticgativn il/i Poliliritlaile. j), 132. 
MARX, K. ,'h li< iilo n"l 79 ilr Ia Gnzda ilc (\)lonia,\>. 23o. 
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racional humana dc íbrtiia universal. No ailigo n" 132; O.s Dehales sobre a Lihcnkule dc 

Imprensa, ao difcicnciar a lei dc imprensa da censura, Mar\ diz: 

"A lei de imprensa é um voti^ de conliança que a liberdade sc dá a si mesma, (...) A lei de 

imprensa é uma lei recil porque é a existtMicia positiva da liberdade (...) a liberdade 

juridicamente reconhecida, existe no listado como lei. As leis não são medidas repressivas 

contra a liberdade, o mesmo que a lei da gravidade não é uma medida repressiva contra o 

movimento (...). As leis são as normas positivas, luminosas e gerais, nas quais a liberdade cobra 

uma existência impessoal, teórica e independente da vontade humana (...). A lei de imprensa é, 

portanto, o reconhecimento legal da liberdade de imprensa."" 

O T-slado, cnc|uant() organismo no (|ual c realizada a mais alia atividade humana, e objetivado 

cm instituições permeadas pela racionalidade. Por isso, as leis c o direito não são 

considerados como poderes e.xternos que limitam as ações humanas, mas como eíetivações do 

atributo otiginário do homem, a razão. Desta íbrma, o papel do legislador é tão soinente o dc 

íbrnmlar as leis e torná-las consciente aos indivíduos do povo. lilás são concebidas como 

instnnncntos necessários paia gaiantir a universalidade humana e superar a regência da 

arbitrariedade e dos interesses jiarticularcs na csíbra pública: "O legislador não pode proceder 

como um naturalista. Não é ele ciuem faz as leis, não as inventa, senão ijue se limita a 

íbnnulá-las, expressando em leis positivas o conscientes as leis interiores das relações 

espirituais."'■ 

Por conceber a esfera (lolitica como o locus da racionalidade e da universalidade 

humanas, Marx acreditava que somente mediante o listado politico democrático o homem sc 

realizaria e se reconheceria como membro de uma totalidade, pois defendia c[uc pela 

participação de todos na esfera política, com o debate e o confronto de opiniões, o espírito 

humano se desenvolveria e superaria suas limitações e posições patliculares. A imprensa 

''' MARX, K. Los Debates sobre íaiJbcrIiiil dcP/Tnsd, p. 2ÍX'X2ÜI. 
-MARX, K. HI prove d o de In Ley acerca tM Divorcio. 290. 
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seria, para Mai\, o csjia^^o cm ijuc os nicivibros da sociedade civil coníVonlariam suas posições 

l)aia, enião, eiigireiu-se gradiialiueiite à universalidade; eiu uma palavra, a imprensa seria o 

órgão mediador enlre a sociedade civil e o líslado"^'; 

"A imprensa livro c o olho soniprc vigilanlo cio espirito do povo, a confiança materializada de 

um povo em si mesmo, o nexo exinesso cm palavras que une o indivíduo com o líslado e com o 

mundo, a cultura incoqiorada i-juc esclarece as lutas materiais como lutas espirituais e idealiza 

sua tosca forma material, li a confissão aberta e sem reseiTas de um povo perante si mesmo 

li o espelho espiritual em que um povo vê refletida sua imagem, o que constitui a condição 

primordial da sabedoria."'' 

iüs porcjuc Marx defendia a liberdade de imjirensa e condenava a censura. Para clc, a 

impiensa leiia a lunção de despeitar t) interesse do i^ovo paia os problemas políticos; tratava- 

se de um órgão responsável pela Ibrmação jiolitica do povo, o espaço de debate para a 

conciliação dos conllitos enlre os interesses privados e o interesse público. 

Dado (jue a concepção de ií,stado racional' lói a base teórica da cjual Mar.\ se servira 

durante o período da (nízcla Rcmmo para criticar o estágio sócio-polítieo alemão da época, 

procurando elevar a situação do país ao patamar da modernidade, pretendia, portanto, resolver 

os problemas sociais mediante a ciitica do grau de racionalidade das instituições políticas c 

jun'dicas alemãs. Uma passagem que ilustra bem esta intenção se encontra no artigo Debates 

sobre as Leis Punitivas dos Roubos de Lenha, tio qual Mar.\ defende a universalidade 

espiritual do I'Estado perante a pailicularidade da propticdade privada: 

"O Estado, ademais de dispor dos meios necessários para proceder de modo adequado a sua 

razão, ao seu caráter geral e a sua dignidade, ao direito igual à vida e aos bens do cidadão 

incriminado, tem o direito incondicional de dispor destes meios e empregá-los Mas, a que 

Cl" lílDT, C, O Estado Racional: Linemnciitos da Política de Kar! Marx nos Artigos da Gazeta Renann: 
1842-1S43. |)p. IÓ2-66. 
" MARX, K. Los Debates sobre Ia Libertad de Prensa, j). 203. 



conclusão se chega? A de (.jiie a propriedade privada, por não contar com os meios necessários 

para elevar-se à posição dc) listado, este tem de descender aos meios irracionais e antijurídicos 

da propriedade jirivada."'^ 

I'oi" cslar f undado na racionalidade humana, o lísiado c o tncio pelo qual o honieiu, mediante a 

\ida pública, realiza sua essência, li por isso cjue a eslera política deve se comportar como 

espaço universal frente aos j^articularismos da vida material e dos indivíduos singulares. Pelo 

listado, o indivíduo abandona li vi emente a condição oiiginária de independêticia para se 

inserir em uma eslera na qual se reconhece como membro de uma totalidade; 

■'A veidadeira educação pública do listado consiste arites na existência racional e pública do 

listado mesmo, esta educa seus membros ao lazer deles membros do listado, ao converter os 

fins individuais em Uns gerais, os toscos impulsos em inclinações morais, a independência 

natural em liberdade espiritual, ao fa/.er que o indivíduo se goze na vida do todo c o todo nas 

intenções do indivíduo."''' 

li, j)ortant(), pelo caráter racional e universal do listado cjue a vida jíiiblica tem como íunção 

conciliar o indivíduo com a sociedade. A arbitrariedade da vontade individual, os interesses 

privados e os íundamentos religiosos devem, com efeito, elevarem-se ao nível da 

universalidade da eslera pública. Somente a livre ra/ão é o ((ue deve vigorar no listado; 

"não é do cristianismo, senão da própria natureza, da própria essência do listado da qual tens 

que partir para decidir acerca do direito da con.stituição do Estado; não da naturezii da 

sociedade cristã, senão da natureza da sociedade humana O Estado não pode se construir 

partindo da religião, senão partindo da razão da liberdade;"*" 

De acordo cont o ciue foi exposto até então, vê-se que Mar.\, no período da Gazela 

Renana, partia de pressupostos lilosóíicos tradicionais para o tratamento e a concepção do 

listado moderno. A religião, o arbítrio singular, os privilégios particulares e os elementos 

MARX, K. El Debate acerca de ias Leves Punitivas Je losRohos de Lena, p, 2()3, 
MARX, K.Artiado n"! 79 de Ia Gazeta de Colonin, {>. 228. 
1(1. Ihid, |). 23 1-35. 
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iiuilctiais, tal como a i)i()priccla(lc piivada, cram instâncias ciuc dcvciiam ser superadas pelo 

governo; não deveriam ía/.er paile do conleiido da esfera eslalal. C) lí,stado devetia ser uma 

csiera cm função do desenvolvimcnio da liberdade universal Innnana, liberdade que se 

desenvolve na mcsttia medida da auloconscicncia, isto c, da vigência da razão na vida pública, 

ou melhoi, ao mesmo tempo em c|ue o liomcm se rcconliece como membro de uma totalidade, 

toma consciência de seu ser social: 

"IvsIíkío o liberdade ou universalidade c civilização ou hominizíição, se manifestam cm 

dolcrminaçõos reciprocas, dc tal forma que a politicidadc ó tomada como predicado intrínseco 

ao ser social, e nessa condição - eterna sob modos diversos, que dc uma ou de outra maneira a 

conduziram à jilenilude da estatização verdadeira na modernidade "^' 

Para Marx, no período da (lozcia Rcnaiia, a vida politica e a vida social não podeiiam ser 

dissociadas. A esíera do Testado consistia, imprescindiveltíienle, na instância que garantia a 

vida na sociedade. 

No entanto, ao longo de seus trabalhos para a Gazeta Renana, MaiTv foi percebendo 

que o instiumento do (jual se seiAia, a conce])ção de listado fundado na razão, apresentava 

insuficiências para a tesolução dos problemas sociais. Tal coisa pode ser evidenciada por uma 

passagem bem clara do Prefácio de Para a Critica üa Economia Politica de 1859, na qual 

Marx explicita o deseonlentan>ento com seu arcabouço teórico: 

"lim 1 S42-i^, sendo redator da Cmzeta Renana, me vi pela primeira voz cm apuros por ter que 

tomar parte na discussão acerca dos chamados interesses materiais (...). O primeiro trabalho 

que empreendi para resolver a dúvida que me assediava foi uma revisão critica da filosofia do 

direito de llcgel,"" 

ClIASIN, .1., / Delerniiiuição O/iloiicgoliva dn Poliltcidtidc.p. 1.32. 
MARX, K, /'///•« // Critica da Economia Polilica - Prefácio, p. 28. 



Dcsla revisão crílica do Icxio dc llcgcl. mu dos piincipais suportes dos ueo-hcgclianos tia 

época i)ara a íuiulainonlação do listado na autoconsciciicia humana, resultou a seguinte tese 

c|uc seniu como ponto dc partida para a oiientação dc Marx cm seus trabalhos posteriores; 

"Minha investigação desembocou no seguinte resultado: relações jurídicas, tais como formas 

de listado, não podem ser compreendidas nem a partir dc si mesmas, nem a partir do assim 

chamado desenvolvimento geral do espirito humano, mas, pelo contrário, elas se cnrairam nas 

relaçrx-s materiais dc vida, cuja totalidade foi resumida por llegel sob o nome de 'sociedade 

civir."" 

lí importante lelerir tiue, neste mesmo período dc lovisão critica da íilosoíia do estado 

hegeliana, Maix também teve contato com os trabalhos dc hcuerbach; Princípios da Filosofia 

lio Futuro e Teses provisórias para a Reforma ila Filosofia, o í(ue o inllucnciou no 

estabelecimento de novas bases lilosóílcas para o estudo da política e da sociedade ci\il. Não 

imporia at|ui cjuc Marx, mais tarde, em 1846, tenha criticado as teses Icuerbachianas, mas que 

a inílucncia deste autor, na época, possibilitou uma verdadeira inversão em seu ijcnsamento. 

Vejamos, brevemente, porque os ttabalhos íéuerbachianos íbram tão importantes para Marx 

neste pcnodo. 

beuerbach procurava a afirmação do ser finito, sensível, como o verdadeiro ser, ou 

melhor, como o verdadeiro sujeito e não a iilêia abstraia, uma racionalidade puramente 

lógica, como deíbndia Ilegcl. O ser íinito seria, portanto, portador de uma lógica própria 

capa/, de ser apreendida pela sensibilidade e reproduzida pelo pensamento, lím Teses 

Provisórias para a Reforma da Filosofia Ic-sc; 

"Em Hegel, o pensamento é o ser, - o pensamento é o sujeito, o ser é o predicado. A 

doutrina hegeliana de que a naturezíi é posta pela idéia é apenas a expressão racional da 

1(1, p, 29. 
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doutrina teológica, segundo a t|ual a natureza c criada por Deus, o ser material por um ser 

imaterial, isto c, um ser abstrato. (...). A verdadeira relação entre pensamento e ser e apenas 

esta; o ser é siijeilo, o pensamento é preJicciJo. O pensamento provém do ser, mas não o ser 

do pensamento. C) ser existe a partir de si e por si - O ser só é dado pelo ser."'^' 

I'or cssii passagem. Ilea evidente quo Icucibach rcliila o lialainctito lógico-cspcoulativo da 

relação ontológica de dcleitninação cnirc sujeito c predicado, isto c, o ser íiiiilo sensível c o 

sujeito c não o peíisainento abstraio, a idéia lógica; o pensamento c cjue provem do ser. O 

verdadeiro sujeito c. poi tanto, o ser sensível; 

"O real, na sua realidade eletiva, ou ent|uanto real, é o real enquanto objeto dos sentidos, é o 

sensível. Verdade, realidade e sensibilidade são idênticas. Só um ser sensível é um ser 

verdadeiro e eletivo. Apenas através dos sentidos e cjue o objeto é dado numa verdadeira 

acepção - e não mediante o pensar por si mesmo. O objeto dado ou idêntico com o pensar é 

apenas pensamento."^' 

Iv, com cfcilo, nos Manuscrilos liconômico-filosòficos Je 1844 que Marx expressa a 

íniluência de I'cucibach cm seu pensamento, apontando o (jue considera ser as jirincipais teses 

dc uma nova concepção lílosóíica com relação à especulação hegeliana; 

"O grande feito dc feucrbach é 1) a prova de que a lilosofia não c senão a religião trazida ao 

pensamento e conduzida dc modo pensante; (...) 2) A fundação do materialismo verdadeiro e 

da ciência real: na medida cm que I'^euerbach faz assim, da relação social, a 'do homem com o 

homem", principio fundamental da teorift .'í) na medida cm que ele contrapCie à negação da 

negação, que afirma ser o absolutamente positivo, o positivo c[uc repousa sobre si próprio."^'' 

lim outros termos, na visão de MaiTi, l"'cuerbacl\ teria mostrado que a filosolia hegeliana, por 

conceber a idéia abstrata e seu movimento lógico como o motor da realidade sensível c 

objetiva, era apenas uma íbmia de tratamento lógico da tese religiosa da criação do nmndo. 

I'GUHRlJACIl, ],. Teses Provisórias i)nr<i (iRefonna da í-ilosqfia, p. ."W-.TI. 
1(1. Ihiil p. 79. 

''' MARX, K. Manuscritos Hconômico-filosóficos ilc 1S4-). p. 107. 
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Por Ici concebido as icl;i(^õcs eletivas, sociais, como o verdadeiro jinncípio da 

inteligibilidadc, Icria lundado a ciência veidadeira e, por úiliino, ao conlrário do idealismo 

hegeliano, que concebia o positivo, a realidade, como resultado de um movimento lógico, 

I'euerbacli teria afirmado o jiosilivo como o verdadeiro ser posto por si mesmo. 

A adesão às novas bases lilosólicas de T'euerbach ecoa na teoria marxiana pelas 

seguintes características: a reíutação do tratamento especulativo, ou melhor, do logicismo 

para a iundamentaiíão da autoconsciência; ou ainda, a refutarão da alinnação de uma 

racionalidade autossustentada, o cjue implica em reconhecer que o ponto de jiartida para a 

lilosolia está agora no positivo, no mundo objetivo (|ue se autopõe e, por último, no 

reconhecimento do homem em sua efetividade, isto c, em sua interação .social e não cotno 

uma potência da autoconsciencialidade abstrata'^. A sociabilidade é, portanto, o fundamento e 

o ponto dc partida de toda a inteligibilidadc. lí, com efeito, sobre estas novas bases filosóficas 

cjue Marx procuiou redigir sua crítica à íilosoila do direito hegeliana cuja principal 

característica pode ser c.xpressa pela seguinte passagem: 

"a raniilia c a socicdatlc civil são concebidas como esferas ideais do listado, como as esferas 

de íiivAJinilude. li o F.slado que se divide nelas, que as pressupõe. (...) A idéia designada por 

idéia real (o espirito enquanto espirito infinito real) é representada como se aluasse dc acordo 

coin um principio delerminado e com uma inlen(,;ão determinada. (...) A idéia é subjetivada 

jlornatla suieilo|. A relação real da familia e da sociedade civil com o listado é concebida 

como uma atividade ínlenor imaginária. A familia e a sociedade civil consliluem os 

pressupostos do Estado; são ativas, no verdadeiro sentido da palavra; mas, na especulação 

sucede o contrário. Ora, enquanto a idéia é subjetivada, os sujeitos reais, a sociedade civil, a 

Cf., CHASIN, .1. A fiir.x: lislnliilo Ontoló^ico e Resolução Gnosioiógica, p. 361. 
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líimília (...), liiinslbrmam-sc aqui cm momentos subjclivos da idéia, híYo reais lendo um 

senlido dirercnlc.""''' 

I'-slc Ircclu) demonstra nuiilo bcin a ciítica ao modo dc tiatamcnto especulativo do Ilcgcl 

acerca da rclai^ão de determinação entre sujeito e predicado, ou melhor, ao que constitui o 

sujeito e o piedicado reais. l',n(|uant<) llegel concebe a hlàia um ser lógico abstrato - como o 

sujeito que encania na csíera do l-stado, produzindo a lamília c a sociedade civil, realidades 

empíticas, para Marx, a sociedade civil e a (amilia são as instâncias produtoras da esfera do 

F-slado e de sua expressão lógica. Vale dizer que a propositura marxiana não se trata de uma 

mera inversão gnosiológica da relação entre sujeito c predicado; antes ela c ontológica, ou 

seja, a realidade empírica não c um 'resultado místico' de um movimento lógico, mas e 

produzida a partir de si mesma, tem uma lógica intenia ijue não pode ser dissociada de seu 

ser. Neste senlido, a cjuestão gnosiológica que é posta por Marx diz respeito ao conhecimento 

da realidade, ou seja, para o procedimento es|)cculativo, todo o conhecimento acerca da 

realidade íiníta seiia falso, uma vez t|ue e tomada como produto lógico, como predicado cuja 

verdade não está em si mesma, tuas em outio sei e, portanto, não é apreendida em sua 

'dilerença específica': 

"Como conseqüência, o único interesse do que lica dilo consiste no lato de encontrar a idéia 

pura e simples, a 'idéia lógica' em lodo o elemento do Estado ou da natureza; c quajüo aos 

sujeitos reais, (...) surgem transfomiados em seus meros nomes, dc tal modo que apenas existe 

a aparência dc um conhecimento real. São e continuam a ser detemiinações incompreendidas, 

dado que não são compreendidas no seu ser específico."''' 

ILm Hegcl, a IJéia - o pensamento lógico - e tomada como sujeito que tem o poder de 

engetulrar, a partir dc seu próprio movimento, entidades reais e íinitas, tais como as relações 

objetivas que constituem a família e a sociedade civil. Estes seres íinitos nada mais são, 

segundo Ilegel, (|uc momentos de efetivação da idéia. Deste modo, a conflguiação marxiana 

MARX, K.Ptt/r/ n Criticn âa Filosofia do Direilo dc llegel, pp. 10-12. 
1(1. //>id. p. 18. 
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da rcla^rio dc dctcrniiiuição cnlrc sujcilo c ptcdicado, da mesma Ibmia que a investigação do 

conteúdo piópiio destas instâncias, apresenta um caráter ontológico, pois implica na 

dctcnninação do real, aprescntando-o como o verdadeito produtor da eslera espiritual, do 

pensamento, lí, pot ianto, a partir desta nova configuração ontológica (jue Marx empreende um 

trabalho cn'tico que, segundo ele mesmo: "não se limita a demonstrar a existência das 

contiadições, explica-as, compreende-lhes a gênese, a sua necessidade. C\)nsidera-as em seu 

próprio signiíicado."^" 

C\)m isto, ao contrátio da conce|)ção política marxiana apresentada na época da Gazela 

Rcnana, o listado como instrumento da ra/ão e responsável pela instauração da sociabilidade, 

vê-se que, a j^artir da revisão critica da íilosoíta do direito hcgcliana e da leituia dos textos de 

beuerbach, a socicíhule civil passa a coníigurar o fundamento material do lí,stado e da esfera 

política, liste é o ponto de partida para a definição de uma nova concepção ontológica acerca 

da política: 

"Só uma c;\bal icdclniição ontológica pcmiitc e explica iiin salto lão extremado como esse - 

cjuc vai da susletilação ardorosa do listado universal, racionalmciilc poslo, à negação radical de 

sua possibilidade e não por mero recurso a algum volteio critico, mas pela emergência de um 

comple.xo determinalivo que se afirma como reprodução ideal do eletivamcnte real, ou seja, 

pela via da crítica ontológica à mais elevada expressão, à época, da rellexão política,"^' 

Dadas as novas bases frlosóficas do pensamento mar.xiano, as primeiras manifestações 

da critica à política propriamente dita desenvolvem-se, no te.xto dc 1843, a partir dc unia 

questão íundamental à época: a separação entre listado c sociedade civil, da qual c 

liroveniente o conflito entre o inter esse ^eral e os interesses particulares^^. Segundo Mai-x, tal 

'"Id /W, |) I II 
Cl IASIN, J,Determinação O/iloncgaliva dn Poliiiciihulc, p. 13X. 
Cf. líNDr.RLl'. R. M. Ontologia e política: A formação do Pensamento Mar.xiano tie 1S42 a IS46. p. 30. 



sepnnivrio tctii ongcin oiu urn nioiuciito hislórico bcni dclcrniitiado: n;\ passagem da sociedade 

feudal para a sociedade tiiodenia. No periodo feudal, as esferas pública e privada coincidiam, 

de modo c|ue a primeiia linii(a\a a segunda. Mas, ([uando a esfera piivada adc|uiriu 

independência com relação à orgai\i/.ai^ão polilica, pode-se di/.er que a modernidade foi 

cotu|uislada. A eslera polilica, com eleito, passou a ser instaurada mediante a constituição 

política, como uma universalidade abstrata que paira acima dos interesses particulares, da 

vida privada; 

"li evidente tjiic a constiluição polilicíi enquanto tül só é desenvolvida onde as esferas privadíus 

adquiriram unva existência independente; onde o comércio e a propriedade agrária não são 

livres, onde não se tomaram independentes, também a constituição política não o c. (...) A 

abstração do Ksiado conto tal só pertence aos tempos modernos, visto que a abstração da vida 

privada só aparece nestes. A abstração do Kskuio polilico é um produto moderno."'" 

Por ler abolido os privilégios nos tjuais se assentava a sociedade leudal e, com efeito, 

transíonnado os estamentos políticos em classes sociais, a Revolução Francesa marca a 

consumação da separação entre a vida na sociedade civil e a vida política, uma vez cpie 

transformou as dilbrcnças políticas em diferenças apenas sociais. Desta íbnna, a sociedade 

civil passou a ser um âmbito de relações independentes da esfera política; as diferenças entre 

os agentes privados passam a ser regidas pelo arbítrio da liqueza, da propriedade e da cultura; 

"A classe da sociedade civil não tem como princípio nem a necessidade, ou seja, um momento 

natural, nem a política. E uma divisão das massas cjue se forma temporatiamente e cuja 

formação é em si mesma arbitrária e niio uma organização."^' A posição e situação de cada 

indivíduo, no inteiior da sociedade civil, deixaram de ser detcmiinadas pela comunidade, isto 

é, por uma organização lixa pela qual a vida era diretamente detemiinada. e passaram a ser 

" MAR.X. K. l\irn dCrilicti c/n filosnfi/i do Direito de I/cgcl, p. 'I'J. 
" 1(1. Ihid, \y\2'l 
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coiiligunulas clc acordo com ilctcnninuí^õos conliiigcnics c cxtcnins à própria coimmidadc dc 

modo (|uc; "() medico não Ibrma uma classe jiarticular na sociedade civil. Um comerciante 

l>erlence a uma classe, a uma posição social, dilerenle dc outro comerciante." '"' 

De acoido com Marx, a sociedade civil está, portanto, assentada em uma contradição, 

na (|ual, por um lado, liá o c|ue Mai.\ dení)mina de posição social ou estamento privado, isto ê, 

a vida privada regida pela propriedade e. por outro, o listado, a burocracia, uma esfera (|ue sc 

apresenta como eN])ressão abstiata de uma comunidade organizada ijue se opõe à esfera 

privada. No interior da sociedade civil, o indivíduo está separado de sua determinação 

essencial, de sua dimensão sócio-luimana, justamente por sua vida carecer de uma 

significação política real que só pode ser obtida com o abandotu) da vida na esfera social e o 

ingresso na esfera do listado: 

"O princípio da classe civil ó o j^azerou a capacidade dc o gozar, no seu significado político, 

o meniliio da sociedade civil afasla-sc da sua classe, da posição privada real. li somcnle ali 

quo ele valo como homem, (.juo a sua delorniinação como membro do listado, como ser social, 

aparece como determinação luimana. I )e fato, todas as suas outras detemiinações na sociedade 

civil aparecem como inessenciais ao homem, ao indivíduo, como determinações exieivas que 

são evidentemente necessárias à sua existência em geral enquanto relações com um conjunto 

do qual sc podem desembaraçar: a atual sociedade civil e o princípio realizado do 

inJiyiJiicilismo, a existência individual é o cíbjetivo final e a atividade, trabalho, conteúdo, 

etc., são ai>enas meios, 

Por conseguinte, a constituição poUüciu encjuanto expressão do listado abstraio, tem sua 

origem a partir da sociedade civil. Os agentes privados, ao terem alienado sua essência 

genérica, social, do âmbito das relações materiais, transferiram-na para uma esfera 

transcendente, li o listado político que. por sua vez, Ibi destacado de sua própria gênese 

" 1(1. Ihiil, loo. cil, 
'-1(1 lhi,l p. 125. 



ni;iloii;\l, sc conligmou como inslfinciii conlKiposUi ao âmbito social sob a Ibnna dc uma 

universalidade gciiciica. Assim, do expressão concrela do gêiieio, da sociabilidado, o listado 

lianslorma-se em expressão abstrata, ou seja, de lishuli) real, cjue deveria ser expressão direta 

do conleúilo {genérico do povo, se traiislbrma justamente em expressão da perda, por parte da 

sociedade civil, de seti caiáter sócio-coletivo. l.ogo, o I'slado, ao contrátio de conlinnar a 

sociabilidado humana, confirma a separação do homem do sua próptia determinação social. 

Ijupianto produto do caráter paiticular da vida na sociedade civil, o listado não podo 

expiossar a universalidade humana, senão de Ibrma abstrata, como conteúdo espiritual c 

lormal perante o conteúdo concreto da vida social. lí,is, ]M)itanto, o caráter burocrático do 

listado.'' 

A buiocracia expressa o caráter ilusóiio da universalidade da esfera estatal na medida 

em que conilui com as esferas piivadas da sociedade civil, cujo único interesse ó o de 

oc|uiparar o poder material, econômico, ao poder politico. Desse modo, no lugar de 

repiesentar a emergência dos interesses privados em interesse geral, o listado burocrático não 

expressa senão a subsunção do interesse geral aos íins privados. Para Marx, a extinção da 

aliviiliule hurocratica exige uma solução t|ue implica, simultaneamente, na sujMossão da 

separação entre sociedade civil e listado. lim outros lermos, apenas com a abolição da 

dualidade entre a vida social e a vida politica que é possível a coincidência entre os interesses 

piivados o o iíiteresse geral: 

"A supressão da burocracia só é. possível quando o interesse geral se transforma realmente cm 

uilercsse particular c não. como afirma llcgcl. simplesmente no pensamento, na abstração. 

3() 
Cf". I'NDI'RLI', 11. M. (hitologin e Politico: .1 Fontuiçno ilo 
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onde tal só podcria íK-onlcccr (.|U!in(.lo o iiitcicsse pailiciilar se Inuislomiassc rcalmcnlc cm 

iiilorossc gorai. 

Para Maix, a solução dcvciia provir da esfera do poder lei^islalivo, iiois c nela c|ue se dá a 

consliluição do coipo politico, alo no (jiial a rchu^ão enire sociedade civil e 1'^slado se 

nianiíesla de (bnna primeira. O poder legislativo precede a própria consliluit^ão e o executivo; 

no entanto, para Max, há uma antinomia instaurada nesta relação, (jual seja, o poder 

legislativo, cjue cria o cojpo político, a constituição, acaba sendo submetido à sua criatura: "O 

poiler le^i.slalivn é o podei de organi/ai o geral. lUe é o poder da consliluição. (...) Mas, ])()r 

outro lado. o poder legislativo e um poder constitucional, lístá, portanto, compreendido na 

constituição. A constituição é lei para o poder legislativo.".-Xssim, a antinomia existente na 

relação entre o legislativo e a constituição é concebida como o genne das revoluções, dentre 

as quais está a Tranccsa; 

"O poder Icgislalivo fez a Kevoluçào I'rancesa; de uni modo geral, fez as grandes revoluções 

orgânicas genéricas em Uxlos os lugares onde dominou em toda a sua particularidade. Não 

combateu a Constituição, mas sim. uma constituição em particular e envelhecida, dado c|ue o 

poder legislativo era o representante do povo, da vontade em geral,"''' 

As revoluções leitas pelo poder legislativo di/.em respeito à exigência do |iovo de exercer seu 

'direito de dar-se uma nova constituição'. Mas, a antinomia que está na base da própria 

relação entro o )ioder legislativo e a constituição só é superada quando a constituição dei.xar 

de ser algo transcendente, isto é, (|uando o coipo político não estiver mais destacado da 

vontade coletiva que o itisliluiu. .Assim, o povo e conlinnado como o princípio da constituição 

e o listado, en(iuanto expressão concreta da vontade coletiva, convei1er-se-ia em Esílhío real. 

.Além de apontar para a antinomia c|uc reside na base do listado moderno, Marx propôs 

uma solução paia além da prójiria constituição política, cjue a supera encjuanlo tal, enquanto 

id. IhiiK p. 74, 
" 1(1 Ihiil. p 88 
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representa o i)()dei politico, social, t|iie está alienado do povo. A despeito das íbnnas 

pailiculares de coiistiliii(^ão; inoiiaiciuia e república, ijue não reali/am a vontade coletiva, pois 

são lonnas de govenio cjiie exprinieni piivilégios de determinados grupos, Marx propõe uma 

paiticipai^ão total de todos os membros do povo no listado, la/.endo do corpo legislativo a 

ex])ressão dii eta da vida social, da vida genérica; 

"Vinuts que o listado existe tinicanien/e como I'.stado politico c que a tolalidadc do IvsUido 

politicti ó o poder legislalivo. Parlicipav no poder legislativo c participar portanlo no Uslado 

político, ó demonstrar e ícalizar a sua cxi.siência como membro do Kstado politico, como 

membro do F.stado. O lato de todos quererem participar individualmente no poder legislativo 

apenas signÜica cjue existe a vtmtade. comum a todos, de serem membros reais (membros 

ativos) do listado Além disso, vimos que o elemento das classes é a sociedade civil como 

poder legislalivo, a sua existência politica. O tato de a sociedade civil penetrar em massa e, se 

lor possível, integralmente, no poder legislativo, de a sociedade civil real pretender substituir a 

sociedade civil //cV/díj do poder legislalivo. corresponde apenas à tendência da sociedade civil 

para adquirir uma existência politica a sua existência real. A tendência da sociedade civil 

l^ara se translorinar em sociedade política ou para fazer da sociedade política, a real, surge-nos 

como tendência para participar no poder le^^islativo de uma forma \no geral quanto possível."'" 

A allrmaí^ão marxiaiia da tendência à participarão politica da sociedade civil como uni 

lodo implica na realização de três aspectos; a deíosa dc um regitne político democrálico cm 

oposição à monarciiiia constitucional c à república; a dif erença entre a democracia política c a 

democracia verdadeira e, por último, a exigência dc uma rcfonna no sistema eleitoral como 

condição para a verdadeira democracia. No (|uc concerne ao pt itneiro aspecto, Marx concebia 

a democracia como a íorma mais resolutiva de todas as constituições, isto e, não como mais 

um regime político particular, mas como a única fonna de conslituição que não subjuga a 

kl. Ibid \i. ISI 
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votilado cjuc a inslilui. No interior da dcmociacia, as dilcrcn^as sociais, tal cottu) a 

propriedade, não são convcitidas em privilégios politicos: ao invés de gerir e garantir os 

interesses tie corporações, o regime democrático se converteria em poder de tí)da a sociedade 

para a resolução de cpiestoes exclusivas da viila social, lím unia jialavra, o poder da 

democracia não é o |)oder do Ivstado eiH|uanto eslera transcendente sobre a sociedade civil, 

mas é o poder da sociedade civil como um todo sobre si própria. 

"Nil moníiiquia, a lolíilidaüo do povo o classitlcíuia numa única das suas maneiras dc existir; 

na constituição política Na democracia, a piópi ia Constituição surge apenas como uma única 

determinação, a autiulctciminaçãii do povo ( .) A democracia c o enii^wa dccilrado de todas 

as constituições. Nela, a constituição existe não apenas em si, de acordo com sua essência, 

mas também de acordtí com sua existêncich com a sua realidade tjue constantemente se reíere a 

sua base real o homem real, o povo real: e que surge sislematicamcnlc como sua própria 

obra. A Constituição surge-nos tal como e: um produto livre do liomem." " 

Com relação à distinção entre a democracia política e a democracia verdadeira, Mar.\ 

obsenoii c|ue o listado jiolitico inodenio é uma falsa expressão da vontade coletiva, uma vc/ 

tlue, por não penetrar realmente no âmbito social, considerando-o como não politico, está 

separado do povo em geral. I .ogo, a relação entre o listado e o povo é uma íãlsa detenninação 

das leis, da constituição, sobre a totalidade da sociedade civil. Não obstante, na democracia 

verdadeira, a constituição se converteiia em autodeterminação direta do povo sobre si niesnío; 

não constitui um regime político, mas sim um 'princípio político' que deveria estar na base de 

qualquer constituição; "Na íkmocracia o listado ahsíraío deixou de ser o elemento 

dominanie. A própria lula entre a monarquia c a república c, porém, uma luta no interior do 

listado abstrato: a república polHica é a democracia no interior da fonua do listado abstrato""'^ 

1(1 //>;>/, p. Io 
iíl Jliiii, |) IS 
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Fitinlincnlc, para alcançai a verdadeira dcniociacia, Mar\ propôs uma rolbrma no 

sislcnia eleitoral, alirinaiulo o .sujrús^io univcrsai. 

"li apenas na eleição ahsohila, tanto ativa quanto passiva, e|uc a sociedade civil atinge 

rei\lmonte a abstração de si mesma, a existência política como sua existência essencial 

verdadeira e genérica. Mas, esta abstração, ao ser completamente elaborada, suprime-se. Pelo 

lato de a sociedade civil ter realmente rormulado sua existência política como sua existência 

veniaJeita, é simultaneamente obrigada a considerar a sua existência civil, em oposição a sua 

existência política, como inessencial Iv o desaparecimento de uma dessas partes separadas 

arrasta o ilesaparecimento tia t>utra, sua ciMitrária. Portanto, a lejbrma eleitoral constitui, no 

interior do listado político abstrato, o pedido da sua JissoltiÇ(7o e o da dissolução da sociedade 

tvv//"'' 

Marx dclciulcu cjuc o suíVágio universal seria capa/, de superar o listado iiolítico, isto ó, abolir 

a separação cnite listado c sociedade civil. Ao recujierar sua cxislcncia política, a sociedade 

civil, ao tncsino (empo. resgalaria a dimensão sócio-colctiva alienada; vida |iolilica e vida 

social (ornam-se-iani, com eleito, instâncias inseparáveis, li o listado político abstrato 

desapareceria". 

No mesmo peiíodo de revisão e critica da íilosolia do direito hegeliana, Mar.\ escreveu 

Viárias cartas a Ruge, nas cjuaís e.xpôs seu descontentamenlo com a situação sócio-política 

alemã e defendeu a instauração do listado democrático naquele país. Dentre as cartas dc 

Mar.\, t edigidas entre fevereiro de 1842 e setembro de 1843, é importante e.\i)or o conteíido 

dc duas delas: lim maio dc 1843, ao criticar o filistcísmo alemão, lê-sc: 

"Haveria que voltar a despertar no peito destes homens o sentimento humano dc si mesmos, o 

sentimento da liberdade. Somente este sentimento, que desapareceu do mundo com os gregos 

e que o cristianismo lez perder-se no vapor azul do céu, pode voltar a converter a sociedade 

" Ifl //W, |) ixs 
" Cl". I,. Sobcnuna Popular <• Sttfníoio nniyer.od: Oretmwicnto Politico de hinrx nn Criticn do 4 ^ p 
117 
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cm uniu comunidrKlo do lionicns inojctiidos para lins mais alios, cm um listado 

dcmocrálico."'^ 

l al íini, poi" sua vcz, sciia alcançado por imia ação revolucionária rumo à democracia social: 

"O sistema do lucro c tio comercio, dn propriedade c da exploração dos homens se encarrega 

de conduzir, mais depressa do cjue o aumento da população, a uma ruptura dentro da atual 

sociedade (...) a existência da humanidade sofredora c|ue pensa e da humanidade pensante t]uc 

solre e vive oprimida acabará sendo indislrutável e indigerivel para o passivo mundo animal 

dos lilisteus. c|ue desfruta sem pensar."'" 

Marx dcíciulia uma revolução nos mesmos moldes ijue a írancesa para a instauração de um 

listado e de uma sociedade realmente democráticos e coincidentes. Não obstante, na 

Alemanha, uma tal ação já não seiia produzida pela mesma classe social que a encabeçara na 

l'rança, a burguesia, inas por uma massa denominada 'humanidade solVedora cjue pensa e 

humanidade pensante que solre". .1. Chasin aponta o caráter desta carta no intenor do 

pensamento político de Marx: 

"Mar.x desemboca numa revolução do sotridos c pensantes ainda no interior da determinação 

positiva da politicidade. ou seja, aponta um agente hetcrodo.xo para levar a cabo uma solução 

ptilitica convencional, lim outras palavras, havia transitado (...) da democracia radical para a 

democracia revolucionária (...)"'' 

lista carta e.xpressa com clareza o movimento que parte da defesa de uma relbrma no poder 

legislativo, para a instauração da democracia radical, e se desenvolve até uma licrspectiva 

revolucionária )iara a instauração de um listado democrático. 

lim setembro de 1843, Marx escreveu novamente a Aniokl Ruge. O motivo desta 

correspondência era a criação de uma revista, proposta por Ruge, intitulada: Àmm Franco- 

alemães e a definição de seus Ictnas, tarelíi delegada a Marx. Nesta caria. Marx disse que setia 

MARX. K ,lc 18-^3, p. 4-1Ó. 
" 1(1 llnii. I) m 
'■ ClIASIN, J . í Dcleniiiniição Oiifoiicg(ili\ ii iln I'oliticiihtdp. [). 136, 
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difícil Íixíir prcviainciilc um plaiu) para os Anais, jxjis, embora Iodos os colaboradores, dcnlre 

os (juais: língcls, llcss, Bakunim. 1'oucrbach, I'locbcl c licnvcg, estivessem de acordo com a 

crílica ao shilus quo sócio-polílico alemão, ainda divergiam sobre as relbníias necessárias. Na 

visão de Marx, aquelas iticerte/as poderiam, com eíeilo, exnlar uma atitude dogmática, isto c, 

ao conttáiio de impor ao muiulo existente um ideal pré-concebido, era preciso, em primeiro 

lugar, submeter ac|uele a uma ciítica profunda e. a paitir da mesma, engendrar um programa 

de ação transíbrmador. Para tal, Marx designou como tarefa da íilosolia a descoberta dos 

elementos contraditórios na sociedade e como lareía da prática revolucionária o 

desenvolvimento da(|ueles elementos para o engendramento das ccmdições de instauração de 

uma nova sociedade e de um novo listado; 

"(■ ) vantagem da nova tcndCMicia consisto prccisaiiicnte cm que não Iralcmos de atilecipar 

dogmaticamenle o mundo, senão que queremos encontrar o mundo novo por meio da critica 

do velho. (., ) Não sou. portanto, partidário do que plantemos uma bandeira dogmática: pelo 

conlráriiv Devemos ajudar os dogmáticos a ver claro suas teses, 

Marx estava se reíerindo princi])almente as doutrinas socialistas c comunistas da época, 

acusando-as de dogmáticas porcjue se aíinnavam por oposição à piopriedade privada c não 

trabalhavam para a realização do gênero humano, para a instauração da dimensão social. 

C\)ntra o comunismo e o socialismo arrola: 

"Assim, por exemplo, o comunismo é uma abstração dogmática, e, ao dizer isso, não me refiro 

a qualquer comunismo imaginário e possível, senão ao comunismo realmente existente, tal 

como o professam Cabet, Dèzamy, Weitling, etc. lisle comunismo não é mais do que uma 

manifestação a parle do principio humanista, contaminada por sua antilesc. a propriedade 

privada. Abolição da propriedade privada e comunismo não são, portatilo, de modo algum, 

termos idênticos (...) fi o princípio socialista em sua totalidade não é, por sua ve?., mais que um 

lado, que versa sobre a realidade da verdadeira essência humana, fcmos cjue nos preocupar 

'' MAKX. K. Sricirthro th IH4, p. 't,">8. 
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lambem, iva mesma medida, do outro lado, da existência teórica do liomem e lazer recair nossa 

critica, portanto, sohre a religião, a ciência , etc.""''' 

Ao linal da caila, Marx. mais uiria vez, ícaliiinou a pcrspccliva dc solucionar a 

qucslão da coiilradii^ão cnlrc o listado politico c a sociedade civil por meio de uma cntica da 

eslcra estatal, o que. por seu lunio, ocasionaria uma reforma da consciência pública: 

"li inegável que a religião o a política são objetos do interesse fundamental da Alemanha aluai. 

Delas devemos pailir e não opor-lhes um sistema acabado (...). A critica pode partir de 

qualquer lorma de consciência teórica e prática, e extrair da forma pailicular da realidade a 

realidade autêntica que c(.)nstilui seu objeto e seu fim. Para nos ateriiH^s à vida real, o listado 

político, mesmo quando não está conscientemente compenetrado das exigências socialistas, 

contém, em ttxlas as suas formas modernas a exigência da razão (...). Supõe cm tudo a razão 

realizada e, por isso, entra sempre, por suas determinac^ões ideais em conflito com suas 

determinações reais. Deste conflito do listado político consigo mesmo pode-se desenvolver cm 

todas as partes a verdade social. Assim como a religião constitui o compêndio dos combates 

teóricos da humanidade, assim, o listado político é o de seus combates práticos."^" 

Por este tiecho, vê-se i|ue Mar\. além de tratar a contradição enlre listado e sociedade civil, 

colocou-a como um pioblema i)()lilico a ser solucionado por uma ciilica da eslbra estalai, pois 

aíirtnava c|ue o condito entre a determinação ideal do listado politico, a razão, e suas 

premissas reais, a propriedade privada, era tão somente o rcílexo da contradição do listado 

politico consigo mesmo. 

De acoido com a breve aptcsentação da critica marxiana ao listado, no período 42-43, 

pode-se afinnar que, para o Autor, era somente mediante uma transformação tia esfera política 

c|ue seria possível superar a alienação da dimensão genérica do homem, ou seja, somente por 

1(1. Ibíd, loc. cit. 
kl. 7/^:/, p. 57 I. 



uma icsolin^ão do cunho polilieo, pela inslauiavão de uma democracia direta, (jue o listado 

resgataria seu verdadeiro luiulamenlo. a lacionalidade luimaua. Neste sentido, o listado 

passaria a ser uni âmbito que lepresenta elelivamenle a dimensão humana e, por conseguinte, 

a separação c a contradição entie listado e sociedade seriam eliminadas. T.m uma jialavra, na 

democracia verdadeiia, a vida política seria idêntica à vida genérica, à vida social, líin 

compaiação com os artigos da (ra~cia Rciniiui. nos c|uais a intenção de Mar\ era a de elevar a 

esíera social à eslcra política, ou seja, o listado, concebido como instrumento da razão, 

icpresentava um âmbito para o t|ual a sociedade, impregnada por interesses particulares, 

deveria se ajustai, a Critica ilc -43 ai)onta uma signilicativa mudança na qual o mesmo objeto, 

o listado, é concebido como esíera abstrata particular e separado da sociedade civil, isto c, 

como representante e inslruniento dos interesses particulares de uma classe social. Logo, de 

esíera resolutiva dos problemas sociais, o listado passa a ser concebido como produto dos 

defeitos da sociedade civil, dai a proposta de uma reintegração da vida política, alienada no 

listado abstraio, à vida social, mediante uma revolução política que instauraria o listado real, 

unia esíera na cjual a vida política está reintegrada à vida social. 
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11 A Oítica íi PolíUcii ii(»s Anais Franco-alemães 

Dc acoido com o caiiílulo atilcnor, o potito dc chegada da Critica à Filosofia do 

Direito de llegel (bi a alhniaí^ão dc um Kstado Real, ou seja, para resolver a tjucslao da 

separação enire o listado e a sociedade civil, Marx deíeiuleu o regime democrálico como a 

íbnna mais direta de lepresenlação política da sociedade como um lodo na esfera estatal. No 

entanto, considera-se c|ue é somente nos artigos publicados nos Anais Frartco-alemães'. Sobre 

a Questão Judaica e Para a Critica da Filosofia do Direito de llegel - Introdução, ambos 

redigidos em meados de 1843, (jue Marx analisou o listado Democrático Modenu) tal como se 

apresentava ikís paises onde se desenvolveu e entreviu a diferença entre a emancipação 

política e a emanciiiação luimana. partindo da lese ontológica a que chegara na Crítica dc 43: 

a determinação da sociedade civil sobre o listado. Da análise da emancipação política resulta 

a confirmação de ([ue esta e uma libertação ilusória da vida sócio-coletiva com respeito aos 

entraves da sociedade civil burguesa, a propriedade privada, a religião, etc. (!) ijue leva Marx a 

romper definitivamente com a perspectiva de levar a cabo a questão sócio-humana por meio 

de uma resolução política. 
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2.1 Kniiiiicipavru) l'(tlilic;i Km.incipavrin I lumaiia t in Sohre a Questão JutUiicii 

() ponto dc pallida para a exposição das Icscs niarxianas dcsic lo.xlo c a polctiiica 

travada contra liiuiio liaucr accrca da dilcrciii^^a cntrc emancipação política c emancipação 

humana. Vejamos, poitanto, do Ibnna resumida, cpiais Ibram as principais criticas de Marx a 

Bauer sobre esta questão. 

lirutio Baucr, cm dois aitigos publicados nos Anais Franco-alentães\ A Questão 

Juilaica e .1 Capacidade Atua! de Kwaricipac^ào dos judeus e dos Cristãos, negara aos judeus 

o direito à emancipação civil na .-Memanha, alegando (|ue a presetvação da religião é 

incompatível com a emancipação política, uma vez c|ue esta implica na abolição dc todo e 

qualquer privilegio especial, inclusive o religioso. Como resposta às ciiticas maiTcianas que 

llie Ibram dirigidas na mesma revista. Bauer publicou, na Gazeta Universal Literária, mais 

dois artigos nos ([uais ainda aíirmava as mesmas teses. Não obstante, tios textos: Questão 

Judaica /. 1! e ///, jniblicados em; . ] Sagrada luimilia, Marx estende as críticas àquelas leses 

tjue nos Anais h'ranco-alenulesyá haviam sido seu objeto. 

A polemica entre Marx e Bauer diz respeito à questão conente da época na qual os 

judeus alemães reivindicavam sua emancipação política. Bmno Bauer os contestou, dizendo 

que na Alemanha ninguém estava emancipado politicamente e os judeus estavam sendo 

egoístas ao exigirem sua emancipação em particular. Para Bauer, ao invés de leivindicarem a 

sua emancipação, os judeus deveriam trabalhar pela emancipação política da Alemanha como 

um todo. Assim, a solução dc Baucr para a ((uestão dos judeus alemães c a dc que, antes de a 

Alemanha pretender emancipar politicamente apenas os judeus, o povo alemão por inteiro 

deveria começar um trabalho de emancipação dc si mesmo. Para isto, por um lado, seria 
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ncccssátio (luc lanio o judeu (|uanl() o crislão abdicassem dc sua tcligião, rcalÍAisscin a 

emancipação icligiosa dc si mesmos, pois é somenlc com csla condição, a abolição da religião 

em geral, que seria possivel a emancipação i^olilica; por oulro lado, seria necessário a 

abolição polilica da religião por parte do listado, pois um 1'^stado (jue pressupõe uma 

delenninada religião para seus membros não se configura como um ILslado verdadeiramente 

político. Maix, ao comentar tal solução, coloca: "Ser emancijiado da religião é uma condição 

c|ue se coloca tanto ao judeu, que c|ucr ser emancipado politicamente, cpianto ao listado, que 

deve emancipar c ser ele mesmo emancipado."^' Segundo Maix, e justamente nesta solução 

que aparece a íbinuilação unilateral de Bauer com respeito ao problema. T.m primeiro lugar, 

não é suliciente a investigação e critica aceica dc (|ucm deve ser o emancipador c dc quem 

deve ser o emancipado; Bauer deveria ter se voltado à outra questão muito mais rundamental, 

c|ual seja, sobre o tipo dc emancipação que está em loco, ou melhor, quais as condições 

implícitas na natineza da emancipação política. Isto porque Bauer postulou condições de 

possibilidade jiara a emancipação jiolitica cjue não estão fundadas cm sua natureza, isto é, a 

abolição da religião. Pata Marx, o eno Iundamet\tal de Bauer residiu, por um lado, no fato de 

c|ue submeteu à crítica somente o listado cristão e nao o bastado político e, por oulro, no lato 

de (jue não investigou a relação entre emancipação política e emancipação humana, o que o 

levou a conílmdir e identificar as duas. Segundo Marx, para que tal coniusão seja esclarecida, 

deve-se tomar como questão fundamental o comportamento da emancipação política 

consumada perante a religião e verificar seu caráter libertador com relação à emancipação 

humana; "A cjuestão da relação da emancipação política com a religião se converic para nós 

na questão da relação da emancipação política com a emancipação humana."" 

''MAR.X, K. a 1'roíJOS fie I</ Çttestioli Jiiive, [). )S. 
1(1. Ihid p. 33 I. 
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líni primeiro lugnr, ó necessário obscnar cjue nos listados desenvolvidos, tanto os 

judeus quanto os cristãos estavam emancipados politicamente, mas, apesar disso, estavam 

longe de atingir a emancipação humana: 

"Pois observamos quo a religião não soincnlc existe luw países de emancipação política mais 

acabada, mas que cia Icm uma existência viva c Jloiv.scenle. a prova c. de falo, c|uc a presença 

da religião não é incompatível com o desenvolvimento do listado."^' 

Neste sentido, íica claro (jue a emancipação religiosa ou a abolição da religião não é condição 

imprescindível para a emancipação política. lún segundo lugar, dado que mesmo após a 

emancipação política é possível encontrar a existência da religião, que expressa um limite 

humano, um entrave, cujo fmulamento está na própria esíeia social, na vida material, a 

emancipação política com resjieito á religião não é a emanci])ação humana. Portanto: 

"A emancipação política do Judeu, do cristão, do homem religioso em geral, é a emancipação 

do listado com relação ao judaísmo, ao cristianismo, à religião em geral. Sob sua forma 

particular, de acordo com o modo particular de sua natureza, o Estado enquanto tal se 

emancipa da religião ao emancipar-se da religião do listado, ou seja, quando o Estado, 

enquanto lal, não professa nenhuma religião."'' 

C'onlbrme visto, a emancipação política da religião não configura a emancipação 

humana da religião, pois (oi demonstrado cpie o listado pode se libertar politicamente da 

religião sem ijue o homem seja realmente liberto dela, ou melhor, o Estado pode deixar de ser 

um Estado religioso, mas os homens ainda continuam a proferir sua fc: 

"Portanto c possível que o listado seja emancipado da religião, mesmo no momento em que a 

imensa maioria é ainda religiosa. E em sua imensa maioria as pessoas não cessam de ser 

religiosas pelo único fato de que são religiosas a tiliiloprivado."'^ 

" 1(1. Jhúlp. J53. 
" 1(1. Ihiil p. .1,51. 
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Sc í\ relação do listado ])olilico com a religião tião c ouira senão a relação dos hoiiieiis (jiic 

Ibrniam o listado com a leligião, então, quando o listado se emancipa da religião c os homens 

seguem sendo religiosos, é evidente (|uc os últimos, ao sc libertarem politicamente de uin 

entrave cjualquer por meio do l',slado, entram em contiadição consigo mesmos. Isto porque, 

para se libeitar politicamente da religião e, ao mesmo tempo, seguir sendo religioso na vida 

piivada, o homeiíi precisou sobrepôr-se ao elcmetilo da religião de um modo abstrato e, 

portanto, limitado, inelica/;. a emancipação política é, com eleito, uma emancipação parcial. 

l)c acordo com o ciue loi desenvolvido, ao contráiio do (|ue deíendia Bauer, a 

emancipação da religião não conligura de íbrma alguma a condição imprescindível para a 

emancipação política, ou melhor, a existência da religião no inteiior do listado político não 

constitui utna contradição. Pois, da mesma fonna que o listado político se emancipa da 

teligião do listado, colocando-a como elemento da vida piivada, o indivíduo, ao mesmo 

tempo, é emancipado politicamente da religião por jioder se relacionar com a mesma não mais 

como elemento público, senão como assunto c.xclusivamente piivado: 

"Em VC7. de examinar a vcaladcira relação do listado moderno pcraiilc a religião, M. Baucr 

imaginou um lislado ci ilico. um listado (.|uc não o outro que crílico da teologia (,,,). Na medida 

cm que ele se ocupa do lislado, ele ainda o transforma cm um argumento contra o 

'adversário', a religião c a teologia não criticas,""^ 

C^oníbmie os lineamenlos aceica dos limites da emancipação i)olítica, não é o listado Cristão 

cjuc, afirmando o cristianismo como seu fundamento c adotando uma atitude cxcludentc 

perante as outras religiões, sc constitui como Esiodo cristão perfeito, colocando a religião 

entre os demais elementos da sociedade civil, mas é o listado ateu, o Estado Democrático. Em 

outros termos, o Estado político e a consumação do Estado cristão, pois aquele Estado que 

ainda se comporta de fomia teológica, que professa o cristianismo, não sc atreve a expressar 

MARX, K. Qiioslioii .liiivo H(. \n.Ln Snrrtt Fniiiilie.\). ,'<19, 



(Ic mua (bnna secular o luiulatnculo luiinatio como sua realidade; seu rundaiueulo humano é a 

toligião. Por couscguinle. o iíslado cristão sc expressa como a negação cristã do listado, mas 

de lonna alguma c a realização estatal do ciislianismo, ou seja, não professa o ciistianismo de 

uma Ibrma política, pois sc comporta religiosamente para com a religião. Portanto, o listado 

cnstão não é a expressão real do lundamento humano, que constitui a base da religião, porque 

ainda apela para a imaginação daquele lundamento. Deste modo, a religião cristã se conligura 

como um complemento do listado e como corolário de sua imperfeição enquanto uma 

l)rctensa universalidade, isto é, a religião é apenas um meio através do qual o listado cristão sc 

reconhece como universalidade humana. Assim, é evidenciada a diferença e.xistcnte entre um 

li.slaJo perfeito, o listado político, (|ue conta com a religião como uma de suas premissas pela 

ra/ão da dcliciência intnnseca na natureza geral do listado, e um EslaJo bnperfeiio, que 

declara a religião como seu fundamento princijial por razão da deficiência que sua e.xistência 

particular carrega, c(mu) listado defeituoso. Neste último caso, a religião é vista como política 

imperíeita. 

Porlanto, o listado cristão necessita da religião para sc completar como listado, ao 

passo (|ue o listado democrático, o Estado Real, não a necessita como complemento político, 

ao contrário, pode ate prescindir da religião, já c|uc nele o lundamento humano-religioso pode 

se realizar de Ibnna secular, na vida piivada. Mas, o listado cristão, ao contrário, sc comporta 

de fonna jiolitica com a religião, que c um meio político, c religiosamente com respeito à 

mesma; a política é um meio religioso. Com isto, o Estado cristão reduz lanto a política 

quanto a religião a meras aparências. Assim, vê-se que no listado Cristão c a alienação o 

elemento ([ue rege e não o homem, isto é, todos os vínculos e relações que hiiperam em um tal 

Estado são baseadas na fé; o espírito religioso não se humaniza realmente. No entanto, ele não 

pode se humanizar, realizar-se no mundo, portjue nada mais é do que a forma ineal de um 
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grau dc dcscnvolviinciilo da liumanidadc, ou seja, clc ú a expressão ideal de imi delenniiiado 

nível de desetivolviineiito sóeio-coletivo. lún eoiitiaparlida, os tiienibros do listado Político, 

do listado ateu, seguem sendo religiosos justametile pelo dualismo entre a vida individual e a 

vida genérica, entic a vida piivada na sociedade civil e a vida pública na comui\idade política. 

Os membros do listado político são religiosos porcjue o homem so comporta perante a vida 

pública, i|uo está abslralamente para além de sua vida leal, como sendo sua verdadeira vida, 

ou melhor, são religiosos na medida em ciue a religião é, neste caso, o espírito da sociedade 

civil, a expressão do divórcio e do distanciamento do homem com respeito ao homem na vida 

real. 

Neste sentido, para Marx, a Democracia política do listado também é ctistã, à medida 

(|ue nela o homem vale como ser soberano e supremo. No entanto, este homem é o homem eni 

sua itianiíestação não social, isto é, não é o homem real que ainda não é realmente um ser 

genético, um ser coletivo, mas o homem cm sua humatiidade c universalidade ideais. 

Conlbmie visto, a limancipação política da religião ainda deixa a religião cm pé, 

mesmo que não seja uma religião em particular. Deste modo, a contradição na cjual o liei dc 

uma delenninada religião se encontra com respeito a sua cidadania não c nada niais do que 

uma manifestação particular da contradição universal c real que o Estado político se encontra 

com respeito à sociedade civil; "A realização do listado cristão, é esto listado t|ue se jiroclama 

como tal o que se desinteressa da religião de seus membros. Que o Estado se emancipe da 

religião, não signiíica que o homem real se emancipe da religião."" Em uma palavra, o que 

Marx pretendeu observar é que a emancipação política não é a emancipação humana. Pois, ao 

analisar a presença da religião no inteiior do Estado político desenvolvido, constata que a 

" kl. Ihid p. 3(') 1. 



cinaiicii);i(^ru) polilicíi chi religião niio c a cnumciiiação lumiatia tia incsiua, unia vo/, (jiic os 

lioinctis seguem sondo icligiosos na vida piivada. 

2.1.1 Da Rolavslo entre o Kslatio Político e a Sociedade (Mvil 

C\)nlbnne visto, a emancipação política da religião consiste eni uma sobreposição 

abstraia do homem com respeito à religião, esta se configura como uma emanciiiação parcial, 

IK)is está assentada em uma noção abstrata do liberdade. Mas, paia uma emancipação real, a 

emancipação humana, é necessário não somente uma libertação espiritual, política, senão e 

sobretudo, condições concretas c matenais, isto ó, ações práticas para a sua reali/iição: 

"liste enunciado permite medir imediatamente o abismo critico que separa o comunismo e o 

socialismo massivos, profanos, do socialismo absoluto. A primeira palavra do socialismo 

profano rejeita como ilusória a emancipação na pura teoria e e.xige para a liberdade real além 

da vontade idealista, condições bem tangíveis, bem materiais."^" 

E, pois, por tais motivos cjuo a emancipação política cm geral configura uma libertação 

parcial, apenas espiritual, dos entraves reais ao desenvolvimento social. O Estado político, por 

exemplo, pode anular a função ]K)lítica da propiiedade privada e, no entanto, não a suprimir 

de íáto, mas apenas idealmente. Isso se dá justamente porque a abolição meramente política 

das diferenças sociais, tais como, a propriedade, a profissão, a educação, a riqueza, etc., 

consiste apenas em o Estado declará-las como diferenças não-polílicas, considerando todos os 

membros da sociedade, apenas no interior do E.stado, como cidadãos iguais. Não obstante: 

"'MARX, K. Question Juive II. In: La Saint Familic, j). 528. 
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"o listado deixa a propriedade privada, a educação c a profissão agirem a seu modo c 

alirniarem sua ivalureza particular. Longo de suprimir estas dilerenças reais, ele [o listado], na 

verdade, não existe senão graças a elas, ele não se sento listado político o não podo afirmar sua 

universalidade senão em oposição a estos elementos."" 

Porlaiilo, ao declarar as dlTcrcnças reais, sociais, como diferenças não políticas, o listado as 

deixa existir de acordo com sua piòpria natureza, isto é, a vida material e, por conseguinte, 

pelo fato de aboli-las politicamente, não as suprime realmente. Para o listado, é necessário 

que se compotle desta Ibrma paia com aqueles elementos reais, pois eles constituem seu 

fundamento material, ou seja, é somente porciue existem diferenças no espaço social que o 

listado la/,-se valer como universalidade, como eslera espiritual na qual a coletividade 

humana é exptessa. uma ve/ que no âmbito social predominam as diferenças e os conflitos 

patticulares. 

De acordo com a relação do listado com os elementos da vida social, onde o pritneiro 

tenha atingido seu pleno desenvolvimento político, está, com efeito, completamente destacado 

da sociedade civil e o homem é íádado a levar uma dupla vida tanto na realidade quanto no 

pensamento, a saber, uma vida 'celeste' e outra 'tenena', oii melhor, por um lado, a vida na 

comunidade política, onde se considera membro de uma coletividade abstrata, por outro, a 

vida na sociedade civil, na qual age como indivíduo privado e cujo único lim e a busca pela 

satisfação do interesse individual: 

"O listado político se comporta para com a sociedade civil de uma maneira igualmente 

espiritualista ciuc o céu para com a terra, filo se encontra com respeito a ela na mesma posição, 

ele consegue da mesma fomia que a religião, superar a limitação do mundo profano, isto c, ele 

a reconhece de novo reorganizando-a o deixando-se dominar por oia.''^" 

AilX. K. .1 Proi.ws de Ia Question Jiiive, p. 356. 
® Icl. IbicK 1), 356-57, 
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Com ;i cisão ciihc n vida piivaila o a vida pública, a vida na sociedade civil c a vida na 

comunidade polilica. o homem, no inictior do I'^slado "é o mcmbio imaginário de uma 

soberania ilusória, despojado de sua vida real de indivíduo e cheio de uma universalidade 

ineal:"'"' Portanto, o conflito entie o homem particular, egoísta, e o homem como cidadão, cm 

última análise, provém do conllito entre o listado e a sociedade civil. Assim, para o burguês: 

"a vida no interior do listado c somente uma aparência ou uma exceção momentânea da 

essência e da regra, li certo que é unicamente através de um sofisma que o burguês se mantém 

como um judeu no interior da vida política, assim como o cidadão não pemianecc judeu ou 

burguês senão por um sofisma, mas esta sofistica não é pessoal, li a sofistica do listado 

politico mesmo.""''" 

A diferença existente entre o homem real como comerciante, jornaleíro, judeu ou ciistão c o 

homem abstrato, enquanto cidadão, não é nada mais do que a diferença no interior do listado 

entre o homem privado e o cidadão, a diferença entre a vida privada e a vida pública. 

Não restam dúvidas de ciuc, na visão marxiana, a emancipação política não se 

identifica com a emancipação humana universal: etu|uanlo a primeira c uma libertação 

apenas dos limites políticos e, pottanto, parcial, a segunda, implica em uma libertação real dos 

limites sociais ao desenvolvimento humano-social. Ademais, os limites da emancipação 

política, isto e, a cisão por ela itistaurada entre homem público e privado e o deslocamento das 

diferenças reais para o plano social, não constituem um estágio de desenvolvimento da 

instituição do listado político, mas e a coroação da própria emancipação política. Quando a 

vida na esfera política se vê ameaçada, o listado trata de reprimir aquelas diferenças sociais 

que são suas premissas tnaleriais, deolaratulo-se como a vida genérica, como a verdadeira 

comunidade humana. Mas ele somente pode fazer isso na medida etn que entra em sérios 

■' 1(1. Ihid, p. .1.57. 
1(1. Ihiil.. L(k\ cil. 



coiillitos com suas jiiópiias picniissas reais, o ciiic o obiiga, cm última instância, a restaurar os 

elementos da vida piivada na sociedade civil; 

"A íinaiíjuiíi c ;i lei dii sociedade luiiguosa omnncipada dos privilégios hiorarquizaiilos c a 

anarquia Ja sociedaiL' hiiifiiiesa c o rundanicnto da ordem pública moderna, assim como a 

ordem j^ública é, por sua parte, a garantia daquela anar(.[uia, Se são opostos, eles dependem 

entretanto um do outro"^'' 

2.1.2 Dos Direitos lliimanos 

Ao analisar os Direitos Humanos, Marx obsena que, por um lado, os mesmos são 

direitos políticos, ou seja, direitos (|ue só podem ser exercidos cm comunidade com outros 

homens. A participação na comunidade política, no listado, c sua premissa csscticial. 

lui(|uanto direitos políticos, os direitos humanos estão sob a categoria da lihenhuk política, 

isto c, são os direitos do cidadão cjue não pressupõem a abolição da religião. Por outro lado, 

os direitos humanos se coniiguram como os direitos do homem que, por sua vez, so 

diferenciam dos direitos do cidadão, líntre os direitos do cidadão está a Liberdade de 

Consciência, cjue inclui o direito de praticar qualquer culto religioso e cjue é reconhecido 

como uma conseqüência do direito humano da Liberdadef"^ No entanto, a incompatibilidade 

entre religião e direitos humanos é de tão pouca importância para o conceito de direitos 

humanos que o direito da religião de acordo com a vontade está incluído entre aqueles. Mas, 

liorcjue os Direitos Humanos são diferentes dos Direitos do Cidadão'? A resposta, na 

perspectiva niarxiana, necessita antes da resposta à outra questão, qual seja, saber que homem 

'^^'MARX, K. Qnoslion .Inive III, \n. La Saint Familie. p, 556, 
Conlbrme c íiixMiladc^ por Marx, o direito (1;í liberdiidc de culto religioso, como unin conscijiieiicia do direito 

Iniiiuino fimd;tmen):ii d;i Lihenhuk, se encontra nas Declarações dos Direitos lUiniímos franceses de 1791, art, 
10, e de 1795, art,7, e nos Constituições da Pensilvânia, art. 9, §3, e de New Mami^sliire, arts, 3 e 6. 



c esto (.[uc SC dilciciKia do citUuiru)'? Que lipo dc líonicni possui duas vidas'? Ora, para Marx, o 

lioincm (juc possui duas vidas - a dc lioiiiciu individual o dc cidadão - c lão soiucnlc acjuclc 

que c membro da sociedade civil burguesa, li, aos direitos deslc último dá-se o nome dc 

Direitos Humanos Universais. I'^slc paradoxo, liomcm-cidadão, direitos liumanos-dircitos 

civis, somente jiodc ser explicado mediante a análise das relações entre o Estado (a esfera 

política cm geral) e a sociedade civil (a cslera das relações materiais entre os indivíduos 

privados) c|ue, segundo MaiTC, consistem apenas em produtos dc uma emancipação política, 

da libertação do espaço social de elementos jiolíticos coercitivos tradicionais: 

"Anlos dc Ualo. observamos que os chamados 'Direitos do Homem", os 'Droits dc lllommc" 

dislinlos dos 'Direitos do Cidadão", não são outra coisa que os direitos do membro da 

sociedade civil, isto é, do homem egoisla, do liomem separado do homem e da comunidade."''^ 

A i)aitir dc então sciá exposta a análise marxiana dos Direitos Humanos rundamentais e 

imprescritíveis; igualJaile, liberdade, segurança c propriedade. 

Segundo o Ari. 6 da Declaração dos Direitos do Homem dc 1791, a Liberdade consiste 

no direito do indivíduo fa/er tudo desde cjue não daniíkiue a outrcm. Para Marx, tal direito 

não expressa senão um limite dc ação, ou seja, a liberdade é, na verdade, uma restrição às 

ações, utna vez cjue tal direito não está baseado na relação de união social entre os homens, 

mas na scpaiação dos mesmos, na delimitação e no isolamento do indivíduo e não na vida 

social e interativa. 

Sendo assim, na prática do direito de liberdade é expresso o direito dc propriedade. 

Hstc último, segundo o Art. 16 da Constituição dc 1793 (I''rança), assegura o livre gozo c a 

livre disposição de todo o cidadão sobre seus bens, seu dinheiro e sobre os produtos dc seu 

trabalho: "Por conseqüência, o direito humano de propriedade privada é o direito dc desfrutar 

'■^MARX, K . A f^ro/ios tie ia ijiic.ttionJiiive, p. .lóó. 
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do siui íbrtiina c dc dispor a sua voiiladc, scin so proocupar com o oulro, indopondotiloiiionlo 

da socicdado: ó o diroilo do inlorosso possoal."'"'' Portanto, o diroito do libordado o sua 

aplicai^ão. o direito do propriedade, baseiam-se apenas na liberdade c no go/.o individuais, ou 

inellior, nos rundamontos da sociedade civil burguesa, aquela íbnna social na qual cada 

homem não encontra no outro a sua roali/a(^ão. senão e somente a limitação do suas ações. 

No que concerne à í^imUlihlc, cjue segundo o Art.3 da C\)nsliluição de 1795 consiste 

na aplicação das mesmas leis a todos, tanto as tutelares (|uanto as coercitivas, da mesma íbnna 

([uo a liberdade, é um direito individual: "Cada homem ó considerado ao mesmo titulo como 

utna mônada fechada om si mesma.lún outros termos, a i^uahlcule somojite ó um direito 

reconhecido aos homens enquanto individualidades, enquanto têm vida privada o não coletiva. 

Por íim, com relação ao direito de segurança, que conforme o Art. 8 da Constituição 

de 1795(lMança), consiste na proteção, por parto da sociedade, de cada membro seu, o mesmo 

coníigura a conseivação da pessoa, dos direitos e da propriedade de cada indivíduo. Para 

Marx, a segurança é o 'supiemo conceito' da sociedade civil burguesa; c a 'policia', pois nada 

expressa setião c|ue a sociedade e.\iste apenas como um meio para garantir a cada indivíduo a 

manutenção de sua propriedade e da sua pessoa: "Através da noção de segurança, a sociedade 

civil não se eleva acima de seu egoísmo. A segurança o, antes, o assoguramento dc seu 

egoísmo."''^ 

Segundo a análise mai-xiana, nenhum dos chamados Direitos do Homem ultrapassam o 

homem egoísta, a fonna individualista dc ser do membro da sociedade civil burguesa. Em 

outros tennos, os Direitos Humanos não superam os interesses privados. 1'ais direitos, ao 

1(1, íhid [}.3o7. 
1(1. Ibi(K p. 3(>S. 
Itl. Ibid. loc. Cit. 
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conlráiio do coiiccbcrcin o homem como so genérico, como ser essencialmente social, ra/em 

lia vida genérica, da vida coleliva, uma dimensão externa aos indivíduos. l''a/.cin da 

comunidade uma instância limiladoia de uma apaienle independência da individualidade. 

Assim, as únicas coisas c|ue mantêm os indivíduos coesos, em sociedade, são as necessidades 

naturais e a necessidade de conservação da propriedade e dos interesses piivados mediante o 

espaço público, a vida política, o listado. Portanto, o listado, através da criação dos Direitos 

Humanos, converteu-se em um tutor dos interesses individuais e, por conseguinte, a 

cidadania, a vida coletiva, é rebaixada a um meio para a vida individual. 

Para Marx. com relação à Declaração dos Direitos Humanos de 1791, é 'mistciioso' o 

fato de um povo começar a derrubar as baneiras entre os diferentes membros, criando uma 

'consciência política' e, com isso, ao mesmo tempo, legitimando o homem egoísta. Ademais, 

na Declaração de 1795, que pregava o castigo ao egoismo e o sacriiicio dos interesses 

ii\dividuais, a defesa do individualismo do homem burguês ainda vigorava. lodavia, o que 

seiia mais 'misterioso', é o fato de os emancipadores políticos terem, confonne já foi 

mencionado, lebaixado a cidadania, a participação na esfera do listado, a um meio para a 

conservação da vida individual. /V comutiidade, a vida pública, foi transíbnnada em condição 

para a vida jiiivada. "Portanto, a vida política se declara não ser senão um simples meio, cujo 

üm e a vida da sociedade civil.Se a prática político-revolucionáiia for analisada, é possível 

resolver tal 'mistério', é possível saber iK)r(|ue, na concepção dos emancipadores iM)líticos, os 

meios são ajirescntados como lins e estes últimos como meios. 

Para Marx. o mistério pode ser resolvido da seguinte fonna: a emancipação política é, 

ao mesmo tempo, a dissolução da velha oídem social sobie a qual descansava o Estado feudal, 

Id. Ibid, p, .109. 



alienado do |)ovo. A rovolu^^ão polílica c|uc ]iroiuovcu (al cniancipat^ão c, porUmlo, obra da 

sociedade civil burguesa. A sociedade (eudal linha uin caráler político direto, ou seja, os 

cleiiiciilos c|ue constituíam a viila social de cada honicni, tais como; a posse, o tipo de trabalho 

e a família, assumiam uma Ibiiiia imediatamente política através da propriedade tenitorial, 

das coipoiai^ões e dos estamentos cjue, poi sua ve/^ determinavam a relação e a particiiiação 

de cada indivíduo com o listado. Os elementos da vida social eram, portanto, mediadores para 

a participação ou a exclusão dos homens da eslera política. Ademais, sob a íoniia do 

estamento ou da corporação, era levado a cabo o surgimento de 'sociedades separadas' dentro 

da pr(')i)t ia sociedade; 

"Mo enlütilo, as liinçõcs o :is condições vitais da sociedade civil pemianeciam ainda políticas, 

no sentido do leudalismo, isto é, elas isolavam o indivíduo do todo que c o listado; cias 

Iratisforniavani a lolaçrio particular etUrc sua corporação e o listado total cm uma relação geral 

dc) itidivíduo c(.)ni a vida dt> povti, do nicsnu> niod(.i que elas conveitiam sua atividade e sua 

situação civis determinadas em uma atividade e uma situação gerais,"™ 

A partir deste modo de organização social o listado feudal se configura como uma unidade 

ciue representa um 'poder político geral', universal, sepaiado dos indivíduos t|ue compõem o 

povo. 

Mas a lorma política dos elementos sociais foi abolida por uma revolução política 

"([ue derrubou o poder soberano e promoveu os negócios do Estado na classilicação dos 

negócios do povo, (|ue constituiu o listado político cm negócio geral, isto e, cm listado 

real." ' lim outros teniios, a revolução jiolítica, obra da sociedade civil burguesa, aboliu o 

abismo da relação entre o indivíduo e a comunidade política ao destruir o caráter político dos 

estamentos, corporações, etc., em uma palavia, a velha organização política do espaço social. 

1(1. rt/í/, p, 370. 
^'1(1,//m/,|). .371, 



A burguesia ciiuliu, poilanio, a sociedade civil cm suas paiics mais simjilcs: os indivíduos c 

OS clcmculos (juc conslilucm a \ida social. Com a instituição do listado político, os elementos 

sociais passaram a ter uma signilicat^ão totalmente individual, uma vez t|ue foram destituídos 

de sua signilicai^ão política e, assim, a participat^ão dos indivíduos no listado sc toma igual 

para todos os membros do jiovo. 

lüitietanto, a instituição do listado político modenio, isto c, a coroarão do 'idealismo 

do listado', é, ao mesmo tempo, a coioação do 'materialismo da sociedade civil'. Ou seja, a 

emancipação política, responsável pela instituição do listado político, íoi a emancipação da 

sociedade civil com relação aos entraves políticos do listado leudal, pois as reíonnas 

administrativas concjuistadas pelos emancipadores nada mais e.xprimem cjue a garai\tia das 

condições mateiiais dos indivíduos c|ue comiiõcm a sociedade civil. A sociedade civil, ainda 

sob a regência do listado leudal, já se encontrava dissolvida em seu fundamento, o homem 

enquanto indivíduo privado e egoísta, liste homem, membro da sociedade civil, com a 

emancipação política, é reconhecido como base e premissa do listado político c, enquanto tal, 

é reconhecido pelo listado mediante os Direitos Hiimuno.s: "De íáto, a liberdade do egoísta e 

o reconhecimento desta libetdade é, antes, o reconhecimento do movimento desenfreado dos 

elementos espirituais e materiais que constituem o conteúdo desta vida.""^ Portanto, com a 

emancipação política, o homem não se libertou da religião, mas obteve a liberdade religiosa, 

e tampouco se libertou da propriedade, adquirindo a liberdade de propiiedade e assim por 

diante. 

Desta fonria, a instituição do listado político c a cisão da sociedade cm indivíduos 

independentes - cuja relação entre si é o direito e não o prixãlégio, que organizava as relações 

Id. //)/,/. p. 372, 
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do sislcma politico-rcmhil, as corporações, cslaiiicnlos, etc. - Ibi levada a cabo em unia única 

e tnesnia ação. Neste processo, o hoiuciu, cixiuanto iiulivíduo privado, íbi cotisiderado como 

um homem iialinal e os direitos deste indivíduo apaieceram como direitos naturais. Isto 

ocoiTc porc|uc a revolução política dissolveu o espaço social cm individualidades, porém, sem 

as modificar realtnente. Por conseguinte, o homem, encjuanto membro do espaço social, 

en(|uanto indivíduo privado, (oi considerado como base natuial do F,stado político, pois a 

concepção do homem como individualidade implica apenas na consideração de sua existência 

imediata, sensível, ao passo (|ue o homem como cidadão é concebido somente como homem 

abstrato, ideal. 

.Assim, a emancipação política - tjue instituiu o listado político moderno, e que, até 

então, Ibi e.\pressa pela Declaiação dos Direitos Humanos e pela cisão destes com os direitos 

do cidadão - foi tesponsável por uma redução do homem, por utn lado, em indivíduo egoísta, 

como membro da sociedade civil e, por outro, cm cidadão do l-stado, cm pessoa moral, cm ser 

coletivo abstrato. O homem como cidadão. coníbrtTic já íbi apontado, nada mais c do que um 

meio paia a garantia da vida individual: 

''li somente quando o liomcni individual, real, sobrepor em si mesmo o cidadão abstraio e se 

converter, ele, luimcm individual, cm ser genérico tia sua vida empírica, no seu trabalho 

individual, nas suas relações individuais; quando o homem reconhecer c organizar suas forças 

próprias como torças sociais e portanto, não retirar mais de si a força social sob o aspecto da 

torça política, é então somente que a emancipação humana será realizada,"^' 

Dado c|ue a instituição do listado político provocou a cisão entro indivíduo e cidadão, entre a 

vida piivada e a vida pública e (juc o listado se comporia perante a sociedade civil, onde rege 

a vida piivada, como universalidade humana ilusóiia, como a \ida genérica abstrata, as íbrças 

sociais humanas sc convertem cm entidades transcendentes à própria atividade social, isto c, o 

" 1(1, IhitK [), 373. 
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I'.slado c ;> cs(ci;i política cm gcial conligiirani ânibilos dc lbi\as sociais humanas iisuipadas 

do sua própria tiaturc/a. Assim, para c|uc o liomom recupero suas polciicias sociais ó 

necessário, por um lad(», a abolição da eslcia Iraiisceiulciilc do 1'^slado o. por outro, a 

recuperação da diinciisão coletiva pelos indivíduos reais, Iransíerida para a condição abstrata 

da cidadania. Uma voz loinlcgradas aquelas íbrças à ptópria vida social, ó possível a tareía dc 

eliminação dos ontiaves reais ao livre desetnolvimcnto síkio-luimano: a emancipação 

humana. 

2.2 A RcvoluvSo Social iia Introdu^-fio ii (^ritica da Mlosolla do Direito do Hc^ol. 

Segundo Mar\, na Alomai\ha, a cntica à religião chegou ao lim o a mesma íoi, no 

easo alemão, a condição o a premissa de toda a crítica, lal aítrmação so toma mais clara 

c|uando ó apiosontado o IVindamento da crítica à religião, Ibrmulado ]K)r beuerbach o acatado 

por Mar,\: "li o homem que l"a/. a religião, o não a religião c|uc Ia/ o homem."'' Uma voz 

desvelada a osíora religiosa como um reíle.xo do homem real, só resta ao prójirio homem 

voltar-se para sua existência terrena. Pois não basta apenas destniir a ilusão religiosa para que 

os homens possam realizar sua verdadeira tialuroza genérica, sua o.xistência humano-social. 

que está alienada; o também necessário a abolição das condições sociais de o.xislência cjue 

cngondratn aquela ilusão. 

A sociedade e o l-Lstado, enquanto esferas constituídas pelos homens e nas quais, 

conibi tno já Ibi apontado por Marx om Sohrc a Questão Jmiaica, a essência genérica, a vida 

'MARX. R. I'otir une Criliqtie tie Ia Pliiloxopliie ilti Droit de Ifegel-lntrodiiction. p, 382. 
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coletiva, não sc rcali/a, são as inslâncias icsi)onsávcis pela ciiai^ão da csícra tcligiosa, um 

niuiulo invertido com relai^ão ao imiiulo real no (|ual a liberdade e a vida genérica se realizam 

apenas iliisoriamenie: 

"listo listínlo. osl:i sociedade |iiodii/.cm ;i loligiào, uma consciência invertida do nuindo. 

porque eles mesmos são um mundo inveitido. A religião é a teoria geral deste mundo, seu 

compêndio enciclopédico, sua lógica sob uma loima popular (...). Ida c a realização quimérica 

da essência humana, portjue a essência humana não possui realidade verdadeira. 

Ao ser engendrada pela miséria real da sociedade e, portanto, eoníigurando-se como 

explicarão teórica dat|uela realidade, a religião, ao mesmo tempo, consiste em um protesto 

contra ac|uela miséria, mas trata-se de um piotesto ilusório porcjue, primeiro, busca-sc na 

religião a mitigai^ão dos soírimentos leais e, segundo, porcpie a religião, dessa íbrma, impede 

(|ue os homens compreendam a verdadeira causa de sua natuieza genérica, a sociedade, e os 

sepaia dela. 

1'ortanto, a dissolução da esíera religiosa, enquanto uma Ibnna de consciência 

engendrada pelas relações reais da sociedade, ao mesmo tempo, está ligada com a dissolução 

do mundo real. No entanto, a ciitica da religião não é capa/, dc libertar os homens dos 

problemas sociais, senão apenas dissolve as ilusões celestiais para tjue acjueles possam atuar c 

reorganizar a vida real. Deste modo, jiara que a luta contra a religião seja eficaz., ela deve ser 

transíbrmada em uma luta contra a sociedade (jue a pioduz. 1% após a abolição da esfera 

teóiica da alienação religiosa, tjue destrói a ilusão de um mundo abstrato, é preciso abolir a 

alienação real da essência humana dos homens que é produzida pela j)iópria sociedade. "Ú 

assim, iK)is, que a critica do céu se translbrma, portanto, em critica da terra, a critica da 

religião etii crítica do dircilo, a critica da teologia cm critica da política.""'' 

" 1(1. IhU, p. 382-83. 
1(1. //);•(/, p. .383. 
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2.2.1 A ('ritic-ji ao |)(-iisíimu-ii((i polKico Jik'iiirio i> a novji fíiiu-opvã(í do critica 

Após ai)rcscn(ai sua posição acerca da critica à religião, Marx la/, iitiia análise das 

litnilações teóricas do pensamento jiolilico alemão da época bem como apresenta sua nova 

concepi^ão de crítica (|uc, jior sua ve/, deve abandonar as limitações teóiicas para converter-se 

em Ibrça material, em prúxi.s, isto é, em uma luta real contra as condições sociais vigentes na 

Alemanha da época. 

Suas observações têm como pano de íundo uma critica ao modo como a teoiia política 

alctiiã concebeu seu objeto, ou seja, ela não se ateve à realidade do status quo social alemão, 

não se ateve ao objeto cspecííico e, |)or conseguinte, as tentativas de resolver os jiroblemas 

sociais e políticos não foram capa/es de produ/ir nenhuma transíbníiação real; ficaram, 

assim, confinadas ao plano teóiico. As duas vertentes cjue na Alemanha constituíam o ([uadro 

deste pensamento são, poi' um lado, a Escola Histórica ile Direito, cujo pensamento político 

era oiientado para o futuro, isto c, via seu objeto como algo mais além da realidade, 

acreditando c|uc a história iria comprovar suas profecias e, por outro lado, as teorias 

românticas do PartiJo Liberal que acreditavam encontiar as soluções sócio-políticas cm um 

conceito de liberdade cpie está para além da históiia. 

Ao contrário da noção de critica vigente na Alemanha, para Marx, a crítica não 

poderia ser apenas um instnimento para mapear a anatomia do status quo social alemão, mas. 

além disso, ela teria ([ue se configurar como um meio para a destruição real de seu objeto: 
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"lítn si. a crítica não necessita csclarcccr-se sou objeto, pois, já terminou com cie. lila não sc 

manifesta como um fim em si. mas somente como um meio. Seu sentimento é essencialmente 

a indignação, sua tarefa e essencialmente á denúncia."^' 

A denúncia, por sua vc/, consiste na descrição das relações antagônicas dos diícrcntcs grupos 

c|uc compõem a cstiuíura social c cjuc eslão inseridos sob um sistema de govcnu), sob uma 

íbrma dc listado. No caso da Alemanha, a Monaiquia organi/ava c restaurava aquele conílito 

social, privilegiando uma minoria c jirodu/.indo a miséria dc uma grande massa. Portanto, a 

crítica deve: "descrever cada esfera da sociedade alemã como parles íh ver^^onha desta 

socieilaJe A luta contia o slaliis quo social alemão era, ao mesmo tempo, para Marx, 

uma lula que deveria interessar aos países ciue se modenii/aram e instituíram o Kstado 

Politico (Irança c Inglatena), pois atiuele não era nada mais do que a consumação do/l;7//s,'o 

Regime I'lances - a monarquia constitucional. Com eícito, a luta contra o presente sócio- 

político alemão era simultaneamente a luta contra o antigo regime absolutista dos povos 

iTiodcrnos e seus resquícios que ainda estavam presentes no inteiior do próprio listado político 

coiTU) seus deíbitos. 

Voltando à crítica do pensamento alemão, no que concerne à economia política dos 

povos modernos, ao mesmo temix) em que esta tratava dos problemas específicos dos países 

avançados, a Alemanha, por seu tumo, a concebia como teoria da sua realidade pariicular, ou 

seja, não respeitou a especiítcidade de sua realidade econômica que deveria ser seu objeto. 

Um exemplo disso estava no tratamento alemão da relação da indústiia e da ri(|ue/.a com a 

política, uma questão que era cspecílica dos povos modernos. Contudo, os alemães tentaram 

resolver tal questão sob a forma dc medidas protecionistas, proibições c pelo desenvolvimento 

do monopólio, ou seja, procuraram instaurar um estado de coisas cjue era combatido 

" 1(1, Ihiti, p. .38.S. 
1(1, Ihiíl p, 38t), 
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Icoricanictilo i)cl;i líconoiiiiíi polilica dos povos modernos. Pois; "Na França c na Inglatcna sc 

csliiTuila cnião a supressão do monopólio que chegou alé suas últimas conseqüências; na 

Alemanha se eslimula o monopólio até suas últimas conseqüências."'^ 

I'-mboia a Aletnanha estivesse muito atrasada com relação aos aspectos econômico, 

social e político dos povos modenios, havia, porém, um âmbito no c|ual ela se encontrava no 

mesmo nível de desenvolvimcíito e de conteúdo dos mesmos, i|ual seja, a íilosoíia. Vê-se, 

portanto, c|ue, aléin de compartilhar teoricamente dos problemas econômicos e sociais dos 

países mais desenvolvidos, a Alemanha tanvbém era contemporânea lilosóíica deles, mas sem 

acompanhar o terreno históiico, pois pensava aijuilo cjue outios povos realizaram. Deste 

modo, a íilosoíia alemã se apresentava como uma piolongação ideal de sua i^rópiia realidade 

histórica. Um exemplo mais claro do desprezo da íilosoíia alemã por acjuilo que deveria ser 

seu objeto especííico está em sua íilosoíia política, mais especiítcamente no parliJo politico 

prático e no partido político teórico, ambos vinculados ao pensamento liberal, c, por ítm, na 

sua expressão mais refinada, na íilosoíia política hegeliana. 

As duas linhas do ])ensamento liberal Alemão, a saber, o Partido Prático e o Partido 

Teórico - compostos pelos hcgelianos de esquerda - configuraram duas conentcs que 

procuravam, mediante a teoria crilica, transformar o .-ilaítis quo alemão. Enírclanlo, os dois 

estavam destinados a fracassar poique não conseguiram conciliar a teoria com a prática. A 

primeira vertente, que exigia uma conexão entre a íilosoíia e o mundo real, fracassou porque, 

ao reíutar a íilosoíia, simplesmente limitava sua análise da realidade. 1% no que concerne à 

segunda vertente, o Partido Teórico, que partia da filosofia para resolver as questões políticas 

e sociais, defendia que era somente com a cntica teórica da realidade que seria possível 

Jd, Ihúl, p, .\S7. 
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Inuislonná-Ia. I^nalnicnlc, com respeito à lllosoíia política de llegel, Mar\ diz que esta era, 

ao mesmo tempo, lauto a aíimiação teóiica do listado e da realidade política dos povos 

modernos ciuanto a negat^ão das íbnnas anteriores de consciência política e jurídica alemãs. 

1'aia Marx, a teoiia política liegeliana se apresentou como um desenvolvimento teórico que 

estava no tnesmo nível da ieali/.a(^ão ]iolítica do listado Modenio. A íilosolia liegeliana, 

enquanto um pensamcíito especulativo e abstrato, cuja realidade c puramente conceituai, fa/ 

abstração do homem real e satisfa/. o homem ideal da mesma forma que o listado político 

moderno. Tal abstração, por seu turno, tem como premissa a separação entre a sociedade civil 

- a esíera das relações materiais- e o listado - uma eslera ideal. Com eleito, este elenjento 

conceituai abstrato, que é o ponto em comum do listado teorizado por Ilegel e o listado 

Político, e cjue prescinde das condições reais da vida na sociedade civil, apenas realiza 

ilusoriamente, de forma abstrata, a existência política. 

De acordo com o atiaso da .Memanha, era somente mediante uma critica de sua 

filosofia cjue era possível criticar suas instituições políticas, pois a filosofia consistia na esfera 

mais desenvolvida do progresso alemão. A medida que, j)ara a l-rança e Itiglatena, era 

mediante a ação política e social cjue os males sociais e jioliticos eram eliminados, na 

Alemanha, ao contrário, tal eliminação só poderia ser feita por meio de uma critica da 

lilosofia que, no plano teórico, estava no mesmo nível de desenvolvimento daqueles países. 

l'oi1anto, a ciitica à Íilosolia alemã, em particular à íilosolia liegeliana, não era, ao mesmo 

tempo, somente uma ciitica do piesente alemão, senão uma crítica do que estaria por vir, isto 

é, das condições históricas futuras da realidade alemã cjue estavam presentes nos países 

modernos. Com efeito, criticar a filosofia liegeliana c a alemã eni geral significa criticar não 

só o antigo regime mas também a sociedade e o Estado inodenios. Pois: "Em política, os 

alemães i)ensarani o que outros povos fazem. Alemanha é sua consciência teórica. O caráter 
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;ibsli;U() c anogiinlc dc seu pci\s;iinctil() sempre aiuhinini a par com o carálcr liinilado c 

atarracado dc sua realidade."^" Potlaulo. sc a realidade do solo alemão exprimia a consumação 

do regime absolulisla, eiilão a consciência jiolílica alemã expressava a imperfeição do Kslado 

Moderno, ou seja, ao conlrajjor-se às íbrmas anteriores de consciência política, a íilosoíla 

alemã, pnncipahuenie a hegeliana, não jiaitiu daquele pensamento político anterior, mas sim 

da prática, mas dc uma prática (|ue não era a sua projiiia, mas a(|ucla dos países modernos. 

2.2.2 A Rovoluvâo Social o a KmiincipaviU) 1 lumnna 

I'lente às insuficiências e limitações da lilosolia e da cntica alemãs, Marx questiona: 

".\lemanha pode chegar a uma prática (...), tjuer di/.cr, a uma revolução cjue a eleve não 

somente ao nível oficial dos povos modernos, mas a essa altura humana cjue será o futuro 

próximo destes povos?"'" lüu outros termos, Marx pergunta acerca das possibilidades alemãs 

para atingir a emancipação política, a instituição do listado Político, e sc igualar aos povos 

modernos bem como atingir a emancipação humana, a translbnnação social c humana que era 

exigida para os mesmos. 

A emancipação humana, t|uc implica em uma dcstniição do estado de coisas social, só 

pode ser levada a cabo mediante o poder material, isto é, por meio dc ações práticas e para 

este (im; 

"A teoria sc converte cm força niatcria! logo que cia sc apodera das massas. A teoria c capaz 

de SC apoderar da massa quando cia argumenta ad homineni, c ela argumenta aJ hominem 

líi. ihid, |). -y-x). 
Id. Ibid, loc. cil. 
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c|ii;iih1o se faz radical. Ser radical c tomar as coisas pela raiz, mas a raiz para o homem, ó o 

homem mesmo. 

I)c acordo com tal concepção dc ciitica niJical, Marx Ibiiiccc um exemplo acerca do caráter 

radical, ou melhor, do poder iirático da critica alemã cpie residia iia crítica à religião. l,Ima tal 

cnlica já se tnanifestara tia Alemanha, lu) âmbito teóiico, primeiro, pela Reforma luterana e, 

segundo, pela crítica íbuerbachiana. A Refonno destruirá o caráter externo dc autondade da 

religião, interionzando-a, e 1'eueibach conseguiu destruii seu caráter interior, ou seja, a crítica 

leuerbachiana lesultou na tese de tjue o homem é quem ía/. a religião c, i)or conseguinte, o ser 

su|)remo para o mesmo não e Deus, mas o próprio homem. Por (im, o que resta é a destruição 

de todas as relações de submissão e humilhação entre os homens no interior da sociedade. 

No entanto, para Marx, seria necessário translbrmar o síaííts (fio social alemão 

mediatile uma emancipação do povo que não íbsse somente teórica, mas também efetiva, o 

c|uc só podeiia ser realizado por uma revolução radical, uma revolução que destruísse o poder 

material da íbnna social \igente. Pois: "As revoluções, com efeito, necessitam de um 

elemento passivo, de um fundamento material, l-m um povo, a teoiia se realÍAi na medida etn 

8 it 
que ela é a realização de suas necessidades." Ora, somente ações práticas são capazes dc 

Itansíbrmar o podei" material existente, contudo, cabe à teoria, para que possa se realizar no 

nurndo, mediante a critica, estar de acordo com aquelas necessidades práticas revolucionárias. 

I\)rém, conlbrme já íbi apontado por Marx, na Alemanha havia um abismo entre o 

pensamento, a leotia, e a prática social. lí,is por(|ue a revolução radicai a transfomiação 

social, se tomou uma tarefa difícil neste país. 

1(1. Ibifl, loc. dl. 
It). ;/;/>/, p. 391 -92. 
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Apesar clc M;n\ ter aponlatlo as diílculdadcs o entraves par a a Alemanha atingir utna 

revolução radical, social, o c|ue se pretendia era somente a emancipação política através de 

uma revolução política, isto é, a instituição dó listado Político e não a euumcipação humana 

universal. Mas, na visão de Mar\, uma levolução política é uma revolução parcial porciuc, 

primeiro, implica no lato de (jue somente uma classe ])aitieular da sociedade civil se emancipe 

politicamente, venha a ad(|uiiir diieitos políticos e, por conseguinte, exerça o poder político 

sobre o restante da sociedade. Uma tal emancipação implica, por seu turno, cm cjuc uma 

classe particular se apresente como empreendedora de' uma emancipação geral, porém, 

partindo de suas condições especílicas de classe; 

"lístn classe libera a sociedade inteira, mas só com a condição que Ioda a sociedade se 

cncxintrc na mesma situação desta classe; com a condição, por exemplo, que possua ou possa 

adquirir a seu modo dinheiro e cultura."'" 

Ademais, para t|ue uma classe paiticular possa desempenhar o papel de emancipadora da 

sociedade em geial, ela deve ser reconhecida como 'repiesentai\te geral' da sociedade, isto é, 

seus interesses de classe devem ser confundidos com os interesses de toda a sociedade. Pois: 

"li somente em nome dos direitos gerais da sociedade que uma classe particular pode 

fcivindicar a supremacia geral. 

lintretanto, para que, por um lado, a revolução de uma sociedade coincida com a 

eiTiancipação de uma classe particular, é pieciso, por outro, que todos os problemas e defeitos 

datjuela sociedade sejam condensados em uma classe. íim outros termos, a emancipação 

política de uma classe particular implica na existência de uma classe que, ao contrário, venha 

encarnar e sofrer os defeitos jiolíticos e sociais daquele povo. Portanto, toda revolução 

política implica na formação de um elemento negativo. K Mai^x foniece uni exemplo deste 

Id. Ibifl p, 393. 
íd. Ihid, p. 394. 
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into a partir do papel da Iniiguesia na Rcvoluvão iManccsa; "A importância geral c negativa da 

nobreza e do clero Iranceses detenninou a importância geral e positiva da burguesia, classe 

imediatamente próxima e oposta."^'' No entanto, na Alemanha, todas as classes sociais 

estavafn despojadas da(|ueles retiuisitos c|ue poderiam convertê-las cm representante negativo 

geral da sociedade, pois o piincipio (jue regia tanto as ações quanto a consciência, não só dos 

indivíduos mas também dos grupos sociais, era tão somente o interesse e^oishr. 

"Por isso a rcl;i(,írio das tlirorctiles esrcras da sociedade alemã não c mais dramática, senão 

épica. Cada uma delas começa a sentir sua existência c a se instalar ao lado das outras com 

suas cxigêticias particulares, não quando elas estão oprimidas, mas quando, sem sua 

intervenção, as condições da época criam sob elas um substrato social sobre o qual elas 

podem, por seu turno, exercer uma pressão."^' 

Deste modo, o quadro social alemão da época é resumido por Marx da seguinte íónna; 

"Os príncipes estão em luta ccnitra a realeza, os burocratas lutam contra a nobreza, a burguesia 

contra todos eles, enquanto que o proletariado já começa a combater contra a burguesia. Mal a 

classe média ousa a conceber, de seu ponto de vista, o pensamento de sua emancipação, já a 

evolução das condições sociais e o progresso da teoria política manifestam este ponto de vista 

antiquado ou pelo menos problemático."''^ 

A paitir dc tais referências marxianas, vê-se a influência ([ue a luta do classes da 

França exerceu sobre o pensamento do Autor, pois, ao apresentar a diferença e o atraso do 

solo alemão em face ao francês, concluiu que a emancipação parcial, promovida por uma 

revolução política, tia Trança, seria o lundatnento da emancipação universal, fruto de uma 

icvolução radical, isto é, a revolução política forneceria as condições materiais necessárias 

para uma revolução social. Já no caso alemão, onde a situação da luta de classes era bem 

1(1, Ihiil, loe. cit. 
Id. Ihid, p. ."^91-9.>. 

Ihid, p. 395. 
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distinta, a revolução rmlical, que promove a emaucipação humana universal, seria a condição 

de |)ossil)iIidade para a emancipação política. Ao contrário da I-rança, (|ue se emancipou 

gradualmente (primeiio, por uma emancipação política c cjue eslava à beira uma revolução 

social devido ao estágio da luta de classes) na Alemanha, só havia a jiossibilidade de uma 

etnancipação total, da ievolução social: "Na l-rança. cada classe do povo e um iJealisfa 

político, (|ue se considera, inicialmente, não como uma classe particular, mas como o 

representante das necessidades sociais em geral.Coníbnne é apontado, a esfera social 

emancipadoia passou por um movimento c|ue jierpassou todas as classes do povo francês c 

chegou, por fim. até a classe c|ue não realizava mais a liberdade social, pois o caráter 

emancipalório de uma classe repousa sobie o pressuposto dc certas condições materiais 

desumanas que são criadas pela própiia sociedade. Ao chegar a este estágio, tal classe deve, 

portanto, organizar de outra Ibnna as condições de e.xistcncia humana sob o pressuposto da 

Uhenhule social Na Alemanha, diz Mai-x, ao contrário, nenhuma classe social sentia 

necessidade e tampouco tinha cajiacidade para a emancipação universal, jíara a revolução 

social, ent|uanto não se sentisse obrigada a isto mediante uma situação imediata, isto e, 

impelida pela pura necessidade material, já que sua vida prática não apresentava uma 

consciência teórica correspondente e sua x-ida espiritual não linha nada a ver com a vida 

prática. 

Contudo, a possibilidade de uma revolução social e, portanto, de uma emancipação 

social positiva, teside na formação de uma classe, no interior da sociedade civil, que não 

compartilhe dos mesmos direitos, poderes e das condições materiais que estiuturam a 

sociedade civil em geral, portanto: 

"uma esfera que possui um caráter universal cm razão de seus sofrimentos universais, e que 

não reivindica nenhum direito parlicular, porque nao se lhe iaz sofrer uma injustiça particular. 

Id. loe, cil. 
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mas íi injiisliçti übsoluln, que uno potlc mais rcsliluir-sc um liliilo histórico, mas somcnle a um 

titulo Inimaiio, t|ue não está em oposição parcial com as conscc|üências, mas em oposição total 

com iw princípios políticos do estado alemães de uma cslera, enfim, que não pode se 

emancipar de todas as outias esferas da sociedade e, portanto, sem emancipá-las todas, cm 

uma palavra, uma esfera que é a penia total lío homem e não pode, pois, reconquistar para si 

mesma sem a reconquista total do homem.""" 

O caiálcr universal, representado pelos soIVinientos universais da eslera revolucionáiia, diz 

respeito às condições desuinanizantes às (juais a existência de utna gnindc parte sociedade 

c jt)gada pela ptópria sociedade civil. Poilanio. a libertação desta esíera implica na supressão 

de suas condições de existência desuniani/antes e da doniinação que a sociedade civil exerce 

sobre ela, resgatando a humanidade, a coletividade, no interior do própiio espaço social. 

Tal classe revolucionária (|ue, apesar de estar no interior da sociedade civil, não é civil, 

não compartilha das mesmas condições materiais de vida nem paiticipa ativamente da esfera 

lK)lítica. lista começou a surgir na Alemanha mediante a industriali/ação, uma ve/. que a 

pobreza, gerada artiíicialmetite pelo modo de produção, foi o eleinento responsável pela 

existência desta massa. O proletariado nasceu, portanto, da dissolução da velha sociedade 

civil alemã, ou melhor, da dissolução da classe média e dos pequenos camponeses. Ele é, 

portanto, a manifestação da dissolução da ordem universal anterior. Assim: 

"Quando o proletariado anuncia a dissolução da ordem presente, ele não faz mais do que 

anunciar o segredo de sua própria existência, porque ele mesmo c a dissolução efetiva desta 

ordem do mundo. Quando o proletariado exige a negação da propriedade privada, ele não faz 

mais do que erigir em principio da sociedade o que a sociedade erigiu cm princípio seu, o que 

sem que ele mesmo inten-enha, já encarnou a si como resultado negativo da sociedade.""' 

Ic). //)/>/, p, 30(5 
■' Icl. JhitI, |). 3%-397. 
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III A Cn'ticsi à Política ik» }'on\Htrts! 

O artigo (ilosüs Criticas a margem ilo Artigo 'O Rei da Piíissia e a Reforma Social 

por u/n Prussiano', publiciulo iio i'orMLVlsl cni 7 dc agosto dc 1844, serve dc coniplcincnto 

ao textos publicados nos Anais lúanco-alemães, uma ve/. cpie nele Marx teitcra aceiea da 

diferença entre revolução política e revolução social mediante uma crítica à instituição do 

listado como esíera resolutora dos problemas sociais. Vejamos, portanto, rastreando suas 

críticas a Aniold Ruge, como Marx desenvolve tais teses. 

Marx inicia seu escrito refeiindo-se ao ailigo dc Aniold Ruge: 'O Rei da Prússia e a 

Reforma Social'. No mesmo. Ruge tratou acerca da ordem do rei prussiano com respeito ao 

nKnimento dos operários tecelões silesianos ([ue acontecera dc 04 a 06 de junho de 1844. Este 

iTiovimento, por sua vez, coníigurou o piimeiro levante do operariado alemão. Além da 

tererência ao mo\/imento, Ruge ainda mencionou a opinião do jornal liberal francês La 

Reforme sobre a atitude do rei contra os tecelões; La Reforme considerava cjue a ordem contra 

os operários íbra causada por medo e pelo 'sentimento religioso' do rei pmssiano. Ademais, 

I a Reforme também apontava que a atitude do rei seria precursora dc grandes reformas na 

sociedade alemã. Em contrapartida à opinião do jornal liberal. Ruge defendeu que a ordem 
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real não Ibia causada por medo do rei, unia vc/. ijuc Ibi ncccssáiio o envio dc poucas lrt)i)as 

para acabar com a maniícslação dos ojicrános. 

1'icntc a lais considerações de Ruge, Mar\ redige um artigo no mesmo Jonial, tecendo 

vátias criticas às opiniões datjuele. A ptimeira delas diz respeito às causas da ordem real; 

Marx mostra a Ruge porque a rebelião dos operários silesianos não poderia, dc fonna alguma, 

causar medo ao rei, a paitir da relação fundamental entre a esfera política e os problemas 

sociais'. 

"A revolta não visava (.lirclanicntc o rei tia Prússia, mas a burguesia. Aristocrata c monarca 

absolulti, o rei da 1'rússia não pode gostar da bviigiicsia; clc tanto menos sc assusta quanto 

mais a burguesia so faz submissa, se ela é mais impotente, pelo lato que suas relações com o 

proletariado serem mais tensas c mais diticeis.""^ 

C) inimigo mais imediato da monai quia ct a o liberalismo burguês; dessa forma, o proletariado 

alemão não constituía uma ameaça direta ao poder do rei, uma vez que este lutava contra a 

classe burguesa. Por conseguinte, com a ordem contra os ojicrários tecelões, o rei não fez 

outra coisa senão utilizar o proletariado como instiumento, acinando ainda mais a luta do 

último contra a burguesia para eníraciuecc-la. 

Da mesma forma que negou que a ordem do rei foi causada por medo, Ruge lambem 

defendeu que a mesma não foi motivada iior algum 'sentimento religioso' pelo làto de ter sido 

uma atitude fria contra os operários. No entanto, diz Marx, mesmo sendo uma atitude fria, a 

ordem real fora proíundamente embasada em um sentimetito religioso, ou melhor, cristão, 

justamente pelo lato de que o próprio rei, ao incumbir a solução dos problemas sociais para a 

própiia sociedade, negou esta tarefa ao Isstado e as autoridades. Ou seja, o rei, alegando que a 

MARX, K. Gloses Critiques en Marge de I 'wiicle "Lc Roí de Prtisse et Ia Reforme Sociale par un Prussien 
p.399-10(). 
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sociedade civil era uma sociedade ciislã. aciedilava c|ue niediaiile a beneficência ela seria 

capaz de acabar com a misét ia. 

O segundo ponio a ser criticado por Marx di/. respeito à tese rugeana de que a causa da 

miséria dos operáiios alemães poderia ser simplesmente explicada pela lalta de consciência 

política da sociedade alemã, isto e, a miséria operária, en(|uanto um problema social local, 

deveria ser reconhecida por toda a sociedade civil como um problema público, que dÍ7Ía 

respeito a toda a comunidade. Não obstante, Marx, ao remeter-se à situação política e social 

da Inglaterra, demonstra (|ue a tese de Ruge é improcedente, pois: 

"Ao observar a Inglaterra, faz-se a mais segura experiência para conhecer a relação de um pais 

polílici) com o paupcrismo. Na Inglaterra, a miséria dos operários não é parcial, mas universal: 

ela não se limita às regiões industriais, ela se estende às regiões mrais."'''' 

De acordo com esta situação, as diversas categoiias sociais da higlalena ai)enas jogavam a 

culpa da miséria umas sobre as outras, ou melhor, a burguesia inglesa acusava a política e, no 

interior da esfera política, os partidos opostos; os liberais (Whigs) c os conseivadores (Tories) 

acusam-se lecipiocamentc como causadoies dos problemas sociais. Por inn lado, os liberais 

delbndiam que a causa da miséria residia no monopólio das giandes projiriedades rurais e nas 

leis que proibiam a importação de ceteais, por outro, os conservadoics dclcndiam que a 

pobreza era causada pela concon ência pregada pelos liberais. 

Paralelamente às posições políticas acerca da miséria inglesa, Marx aponta as teorias 

da liconomia Política como uma tentativa de penetração científica nas causas dos problemas 

sociais: "Assim, por exemplo, em sua brochura. Recent Measures for the Promotion of 

hilucafion in EngJami, Dr. Kay reduz tudo à educação negligenciada.""'^ Para Kay, a íalta de 

kl. IhitI, p, '102. 
I<1. Ihid, |), 403. 
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cilucação do opoiííiio impedia a compreensão de (|ue sua siluai^ão miserável era uma 

conse(|üència necessária, um eleito das leis naturais, jiortanlo, imutáveis, do niercado. Com 

efeito, etuiuanío o opei áiio não Ibsse capaz de compreender lal coisa, sempre se rebelaiia c tal 

atitude, por sua ve/., poderia comprometer o desenvolvimento da produção e da atividade 

conjercial inglesas. Mediante o exemplo da Inglatena, Marx procura mostrar a Ruge sua 

incongruência ao ter alegado (|ue a lálta de política seria a causa dos problemas sociais: 

"Mas, se ii burgiiesiii cia Aloinanha não polilica c incapaz de lazer uma idéia da iniporlância 

geral de uma miséria parcial, a burguesia da Inglaterra política sabe, por outra parte, ignorar a 

signirica(,-.ão geral de uma miséria universal (.. 

Com isso, Marx apenas cjuer evidenciar c|ue a lálta ile consciência política não é o elemento 

responsável pelos problemas sociais; estes têm, conforme será visto, sua causa nos próptios 

elementos sociais que se encontram á margem da esfera política. 

Ademais, ixua Ruge, a lálta de consciência política na Alemanha se manifestou no fato 

dc o rei ter atribuído a ra/ão da miséiia ás falhas administrativas do listado c á falta dc 

caridade da sociedade civil, coisa que o levou a buscar o lemédio contra a miséiia em medidas 

administrativas e em leis beneficentes. No entaiUo, Marx, mais uma vez, refeiindo o exemplo 

inglês, demonslia a Ruge (jue a alinnação dc (jue a falta de caiidade c os defeitos 

administrativos como as causas dos problemas sociais nao foi uma pers|iec(iva exclusiva do 

rei pnissiano: "A atual legislação inglesa sobre os pobres data da lei do ato 43 do reinado de 

lUizitbeth. Quais são os recuisos aprovados por essa legislação? A obrigação para as 

paróquias de soconer seus operáiios indigentes, a taxa dos pobres, a bcncliccncia legal. 

1(1. //;;>/, )<ic. cil, 
" 1(1. //>/(/, |), 10 I, 
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Alctn ílisso, ctn 1834, o pailaniciilo ingics, IVcnlc ao crcscinionlo da tiiiscria, adotou 

oiuciulas, alegando t|iic este se deu devido aos defeitos administrativos do listado: "Por isso, 

íbi realizada a reíbrnia da administração da taxa dos pobres, organismo composto dc 

•»97 
Íuncionáíios das paróc|uias interessadas." Tal reíbrma resultou (|uc detenninados grupos de 

paróquias fossem submetidos a uma única administração composta por utn comitê dc 

luncionários escolhidos pelos contribuintes, lestes comitês, por sua vez, eram fiscalizados por 

comissões do govenio inglês. 

lúubora o pailamento inglês, por um lado, tenha reformulado a atividade 

administrativa sobre os problemas sociais, poi' outro, acreditava t|ue a jiiincipal causa do 

crescimento da miséiia residisse na própria lei de beneficência, isto é, alegava cjue um meio 

legal para remediar os jiroblemas sociais acabaria favorecendo o crescimento dos mesmos. 

Deste modo, Irente à impotência das reformas administrativas, a Inglaterra, mediante a teoria 

de Malthus, acabou concebendo a miséria como uma 'lei natural eterna', isto é, que não pode 

ser combatida. Uma outra perspectiva inglesa i">ara e.xplicar a impotência da benelicência e da 

administração do governo contra a miséria acusava os própiios operáiios pobres como 

culpados de sua situação. Com eleito, a pobreza daqueles não deveria ser encarada como uma 

desgraça senão como algo proposital, um crime; 

"Assim, nasceu a instituição das IVorkhoiises. isto é, das casas dos pobres cujo regime 

desencoraja os miseráveis e os impede dc procurar um retúgio contra a morte por inaniçrio. 

Nas Workhouses a caridade se combina ctigcnliosamenle com a vingança da burguesia contra 

os miseráveis que fazem apelo à sua caridade. 

1(1. //)/</, k>c. cil. 
1(1. //)/í/, p. 105. 
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Coníonno Ibi evidcnciado, íio mesmo Icmpo cm que pretendia aeabar com a miséria 

incdianlc a caridade e a leíbiina administrativa, a Iiiglatena se deparava com o crescimento 

progressivo da pobre/a. Torlanto, de acordo com a impotência da administra(^ão e da 

legislação, a miséria acabon seiulo considerada, por íim, como uma situação provocada i)elos 

próprios miseráveis. Assim, somente testou ao 1'^stado Inglês administiar sua miséiia: "Muito 

longe de ir além de medidas administrativas e da beneficência, o listado inglês descendeu 

"Hiito deste lado. líle não administia mais que a espécie de pauperismo (jue, pelo desespero, 

se dei.Ka levar e isolar."'^^ 

De acordo com os casos da Inglatena e 1'rança, Mar.\ constata (|uc os listados (|uc se 

ocuparam com a miséiia apenas se limitaram às medidas administrativas e benelicentes, uma 

vez que não poderiam fazer outra coisa: "O listado não encontrará jamais no 'listado e a 

organização da sociedade' a causa das taras sociais, como o pnjssiano |Ruge] c.xige de seu 

rei."'"" Pois a causa não é de ordem política. Na medida em c|ue se considera a esCera iiolítica 

(o listado) como responsável pela organização social e pela solução dos problemas sociais, 

acredita-se que a má administração da sociedade civil é o elemento responsável pelos 

problemas sociais. Ademais, diz Marx, no inteiior da esfera política, cada partido cul])a o 

partido oposto ou aquele que govetiia pelos problemas sociais. Até mesmo os paitidos mais 

radicais e com pretensões revolucionáiias acabam colocando a razão da miséria na forma de 

governo vigente, cuja solução, poitanto, reside na substituição daquela. 

Ao ser identilicado como instituição responsável pela organização do espaço social, o 

f'Slado, quando reconhece a c.xistência de pioblemas sociais, acaba concebendo-os ora como 

produtos de leis e causas naturais, ora como piodutos da vida privada, espaço independente do 

I //'/V/, p, lOü. 
''I Hnd, (). 408, 
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lísiíulo no clc não podo inlcrlbiir ou, por íiin, conccbc-os como problemas provenientes 

cie transgressões da adminisli ação Irente a sua finalidade iiública: 

"Assim, a Inglaterra descobre que a miséria tem sua ra/fio de ser na lei natural segundo a qual 

a |xipulação deve sempre exceder os meios de subsistência. Conforme uma outra explicação, o 

pauperismo seria causado pela má vontade dos pobres, tal como o rei da i'russia o explica pela 

falta de generosidade cristã nos ricos, e a Convenção, pelo espirito suspeito e contra- 

revolucionário dos proprietários.""" 

Dessa forma, é evidenciado cjue os listados tendem a conceber os problemas sociais 

como provenientes de defeitos, ora casuais, ora intcticionais. da atividade administrativa. Mas, 

ao mesmo temiio, esta mesma atividade administiativa é a atividade organizadora da 

sociedade, liste impasse no inteiior do ptóprio I'.stado, ou melhor, no inteiioi" do pensatiiento 

político, se dá justainente poii|ue e impossível paia o listado supeiai" a contradição entro a sua 

finalidado pública o a base real sobre a c|ual repousa, a saber, a vida privada o sous eletiicntos 

constitutivos: a piopiiedade, a ric|ue/.a, etc. Pois, caso contrário, estaria destruindo a si 

niesmo. uma ve/, que tem como base fundamental aquela contradição. Portanto, diz. Mar.\; 

"lüe é fundado sobre a contradição entre a vílIu pública e a wt/ti pnvadti^ entre os interesses 

}^c}\iis e os inicrcsses juvticuluies. ' 1'^is poicpie a atividade do l',stado, a administração, o 

limitada a uma atividade íbrmal e negativa, (jue nao atinge c tampouco é cai)az de intoivir no 

âmbito social onde o (juc rege é o interesse privado. 

"Na verdade, ã itupolênciü é o ncituicil da administiaçao quando ela é colocada diante das 

conseqüências que resultam da natuieza antisocial desta vida civil, desta propriedade privada, 

deste comercio, desta indústria, desta pilliagem recíproca das múltiplas esferas civis."'"-* 

^ I<l. Ihii/. loc. cil 
' Itl. Jhiil^ loc. cil. 

Id. Ihiil p. -lOS-O 
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lún outros Icmios, toda a csuavidão aos elementos da vida na soeiedade civil, o comércio, a 

proi)iiedado, o tiaballu), etc.. âmbitos nos c|uais o listado não pode intemr, apenas 

administrar, constitui, ao mesmo tempo, o lundamento natural da jiropria cslcra estatal. 

I'ortanto, a escravidão da vida na sociedade civil e o listado politico moderno, mesmo se 

comportando como esferas contrapostas entre si, simultânea e reciprocamente alimentam suas 

existências. Deste modo, di/. Mar\: "Se ele |o listado] (juisesse supiimir a vida jirivada, ele 

dcveiia se suprimir a si mesmo, pois é unicamente por oposii,ão à vida piivada (|ue o listado 

■ , ,,101 
existe. 

Coníorme apontou Marx, que o principio da existência do listado é a vida privada, 

acjuele emerge como cslera publica a paitir dos conilitos sociais engendrados pela rehn^ão 

antitética entre os agentes privados, administrando-os. Ademais, se sua atividade 

administrativa resulta deíeituosa ou imi)otente ])ara a solução dos problemas sociais, isto 

ocorre simplesmente pelo lato de sua existência ser deíeituosa, ou melhor, de paitir de um 

eonílito Cundamental, qual seja, as relai;ões entre os agentes privados da sociedade civil 

burguesa; 

"l\ir conseqüência, o listado não podo admitir a impotência coiii^^nita do sua administração, 

islo ó, sun própria impotência, 1'Jo pode somcnlo loconliocor os vícios loimais o acidontais c se 

csibrçar para corrigir, listas rolormas sc revelam infrutírcras? Ora. ó pori|uo a laia social o uma 

inípcrloição natural, indopendcntc do liomom, uma lei divina, ou oia, ponjuo a vontade dos 

particulares cslá demai.s pen'crtida para acolher os projetos da administração,"'"^ 

Dado o lundamento real do I'.stado, a vida piivada, ([uanto mais o listado se torna uma 

instituição c.xclusivamcnte política c, com efeito, mais períeito, isto é, (|uanto mais se destaca 

1(1. //;;>/, p. 10«. 
1(1. //vd loc. cil 
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c SC íil)slnii do espado social, luciios Iciulct n a rccoiihcccr (|uc a causa dos problemas sociais 

reside lão soineiilc na própria lomiação social, ou melhor, na íorma em (|iie estão estruturadas 

as relações materiais da sociedade civil moderna, na \iila piivada. da c|ual o listado, por sua 

vcA ^ tS" somente um produto a ser reconhecido como sua 'expressão olicial". 

Desta Ibrma, a consciência política, isto é, o pensamento (|ue transita somente no 

inteiioi da eslera teórica da polilica, uma esfera ahstraida das relações reais ila sociedade, é 

incapaz de compreender o verdadeiro lundamento dos problemas sociais; 

"O poiiotlo clássico tl;i mtoligoncia |n>lilic:\ c a RcvoIik^íJo hrancc.sa Longo df poicclHM no 

piincipio do I'.slado a tonto, das laias sociais, os luTÓis da Rovolução 1'iancosa poicoborani, ao 

conliário, nas taras sociais a fonte dos maios políticos." '"^ 

líin outros termos, tomam aquilo (|ue é eleito de uma detciniinada estrutura e lórmação social 

como causa dos problemas políticos. Ivsta inversão ocorre poiijue, na iundamentação teórico- 

íilosóíica da política, a faculdade da vontade racional é concebiila como principio da 

politicidade, reconhecida como idêntica a civilidade. Portanto, (juanto mais perfeito se torna o 

enlcndimento político, mais se abstrai das relações reais: "e mais ele não enxerga pela frente 

os limites naturais e espirituais da vontade; e, por conse(|üência, menos é cajia/. de descobrir a 

íonte das taras sociais. 

partir de cntao, Marx se dispõe n ctilicar as teses rugeanas aceica do movimento 

operário alemão. Segutulo Ruge, a luta operária na Alemanha seria apenas uma luta local e 

'carente de alma política . Contudo, para Marx, ao comparar a situação dos operáiit)s alemães 

com dos franceses e ingleses. Ruge não distinguiu os estágios nos quais o movimento 

operário sc encontrava nestes (rês paí.ses e, por conseguinte, concluiu (jue a indústria alemã 

U\. Ihnh I'. )I0. 
' 1(1. Ihiíl. loc. cil. 
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era pouco desenvolvida com rela(,ão à IVaticcsa e à inglesa e, porlanio, os opeiáiios IVanceses 

c ingleses estariam mais evoluídos do (pie os alemães. No entanto, a esse resjieito, Marx 

obseiva; 

"Píira poder cstíibolccor uma ctMiipara(,:rio oiUic a situarão dos opciários alemães e at|uola dos 

operátios liaiicescs c ingleses, o piiissiano'lKiigel teiia ile coiiip:\iar a pimieiia Ibiiiia, os 

inícios do iiiovimcnlo operário na Inglaterra c na l'ian<;a. com o movimento alemão que 

-IDS 
comera a suigii 

1'ara Mar\, o i\iovimenlo operário silesiaiio possuía um lespaldo mais teórico e mais 

eonsciente do (jue o írancês e o inglês em suas prinieiras (ases, pois o nível teórico c de 

consciência que os Iranccses e os ingleses haviam atingido, mediante suas manilestai^ões, 

serviu como ponto de partida para luta dos operáiios alemães; 

"Sc destrói não apenas as máquinas, aquelas rivais do operário, mas também os ivi^isfros Je 

coiilahiliddcie. os títulos de propriedade c, enquanto t|ue todos os outros movimentos toram 

iiucialmcnto dirigidos unicamente contra o inuiugo visível, o senhor da indústria, este 

movimento se dirigiu ao mesmo tempo contra o banqueiro, o inimigo escondulo."'""' 

Dado. porlanio, o caráter teórico e o nível cultural da classe operáiia alemã bem como 

a incapacidade da burguesia promover uma revolut^ão política deviilo a sua ignoiância 

política, Mar.\ delendc que, por tais caractensticas, a Alemanha era o único jiaís capa/, de 

começar uma revolução saciai. "C\)m efeito, assim como a impotência da burguesia alemã é a 

impotência polilica da Alemanha, da mesma maneira, a ajitidão do proletariado alemão - se 

lá/ abstração da tcona alemã - é a aptidão social da /Memanha.""" Portanto, Ruge ))odcria ter 

sido menos in(cli/ em suas teses acerca do operariado alemão se tivesse investigado o caráter 

prói>tio do objeto, respeitando seu conte.xto sócio-históiico espectllco. Mas, ao contrário, de 

Id.//'»v/,p. 112, 
1(1. Ihicl, loc, cir 

"" 1(1. //m/,p. 113. 
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anlciíião, jiosicionoii-sc contiíi o mesmo c a inulir daí desenvolveu seu discurso: "l -iii lace de 

uma piiineira explosão da revolta dos operáiios silesiauos, a única larela de um cérebro 

pensante e apaixonado pela vei dade não é a de julgar o acontecimento como um pedante, mas 

ao contrário, de estudai- o caráter particular."'" 

Após apresentar sua críticas a Ruge soImc o operariado alemão, Maix se volta à 

(|ucstão central do texto. (|ue todavia não toi devida e deíinitivamente esclarecida, (lual seja. 

demostrar poríjue Ruge atiibuiu a culpa da miséria e do movimento operário alemão à 

política, ou melhor, à lálta dela. 

Na perspectiva de Ruge, o sofrimento social é responsável pelo engendramento da 

consciência política e, com eleito, esta ultima tem como tarefa a descoberta das causas do 

mesmo. No entanto, na visão marxiana, esta tese é ialsa, pois, na lealidade, o c|ue se 

comprova é justamente o contrário; "A inteligência política é uma espiritualista, e ela é 

produzida pelos que já são ricos, pelos c|ue já vivem prazerosamente.""" Se o entendimento 

político, cojno uma Ibnna de consciência abstrata, e.spiiitual. é concedido apenas à(|uclcs que 

já possuem os meios materiais necessáiios para viver, então é incapaz, de descobiir a 

verdadeiia causa dos problemas sociais, uma vez (|ue, na me.sma prop()r*,ão em (jue se 

desenvolve e se ajierieii^oa, torna-se mais abstrato, destacando-se da realidade social. Pois, 

confoiiiic o c|ue já Ibi visto, o entendimento político. c|uanto mais c desenvolviilo, mais está 

preso nos limites da esfera cspiiitual da política e, com isso, .só lhe resta atribuir á íáculdade 

da vontade a razão dos problemas sociais. Desta íónna, a única resolução possível se 

apiesenta na derrocada da lorma de governo vigente e na sua substituição por outra. 

M. Ihid. p. II I 
"'1(1. /W,|). 11 \ 
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C\)in rcsi)cil() no ciuálcr local do movimciilo opcKÍno ;ilciiião, Riigc dciciulcu ijuc ;>s 

revoltas que cincrgcin a partir da separação c da exclusão do homem com respeito à 

connmidadc, nas cpiais, portanto, há a separat^ão entre as idéias revolucionárias e os princípios 

sociais, deveriam ser sulbcadas. Vejamos como Mar\ analisa esta (lucslão: no cjue concerne à 

separação, visualizada iior Ruge, entre as idéias revolucionáiias e os piincipios sociais, Marx 

já demonstrou c|ue, no caso do movimento silesiano, isto não ocorreu, pois nele os operários 

dcléndiam e exigiam nielhores condições materiais de existência paia, com isso, poderem 

viver no inteiior da sociedade; portanto, suas idéias não eram contrapostas aos princípios 

sociais. A paitir de então. Marx passa a analisar a condição postulada por Ruge na qual. para 

cjue losse possível uma revolução, não deveria haver o isolan\ento dos homens com relação à 

comunidade. F.m primeiro lugar, Marx obsena ((ue o lenno comunuLhlc, aplicado por Ruge, 

deve ser entendido tão somente como conutnukule ])olilic\i, como listado. No entanto, ao 

contrário, todas as revoluções t|ue ocorreram na história pressupuseram o isolamento e a 

exclusão dos homens íiente a conuinidade, Ibsse ela concebida como coletividade somente 

política ou somente social. ,\ revolução de 1é um exemplo suliciente para ilustrar o tjue 

Marx está pretendendo demonstrar; ''A Revolução de 17Sy seiia produ/.ida se os burgueses 

íranceses íião estivessem desesperadamente isolados da comunidade? Ivla lt)i inecisamente 

destinada a pôr íim a esse isolamento."'" 

No entanto, no caso do movimento operário alemão, a comunidade da (|ual os 

operários estavam excluídos não e a conuinidade política, o listado, mas se encontravam à 

margem da vida social: "lista comunidade da (jual seu prójirio trabalho o separa, e a vida 

mesma, a vida íísica e intelectual, a moralidade humana, a atividade humana, o go/.o humano, 

a nalure/a ' Dado (|ue a naiure/a humana, o caráter coletivo dos homens, é 

"^1(1. /W.p. ))<'. 
1(1. ]hi<l, loc. cil 
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provcniciilc da inlciai^ão dos iiicstiios incdianlo o (raballio, a pii)din,ã(), cnlão, à medida (juo o 

homem sc (orna escravo de seu Irabalho para ciuc possa ad(|uirir os meios materiais mais 

ncccssáiios para a subsistência lísica. rebaixa a atividade produtiva apenas a um meio paia a 

precária manutcn(;^rio da vida lísica; "Assim como o isolamento íunesto desta nalure/a é 

inlinitamente mais universal, mais temido, nuiis contraditório tjue a separação da conmnidade 

politica Na visão de Marx. mesmo uma tevolta paicial contia a exclusão da vida 

social consiste em uma manilesta^^ão muito mais inllnita do (jue uma revolta contra o 

alastameuto com relat^ão à comunidade politica, pois o homem real, social, e um ser mais 

completo do que sob a perspectiva de cidadão - membro do listado -, uma ve/. ijue a vida 

social c uma vida mais contplcla do (jue a vida na abstrata comunidade politica; "Por 

conseqüência, se cia c parcial, a revolta industrial ela não recebe menos tjue uma alma 

universal', por mais universal cjue seja a revolta politico, dissimula sob a lorma ntais colossa! 

» ■ . . >1116 
um espirito estreito. 

C'onibnne visto, uma rcvoluí^do social é uma manilestaí^ão mais universal porque, 

niesmo consistindo cm uma at^ão local, é uma reat,ão objetiva dos homens contra a vida na 

sociedade. Ademais, c mais universal do tjuc uma revolução político porcjue ])arle da prática 

dos homens reais contra a comunidade real. Não obstante, uma revohn^ão política tem como 

ponto de partida a exigência dc uma determinada classe social dc participai^ão na comunidade 

política, a c.xigência dc obtenção de direitos no inteiior do listado; cnlím, o interesse 

paiticular de classe; "lim contrapartida, a olmo politico de uma revolução consiste na 

tendência das classes privadas de iníhiência pohtica a romper seu ilistanciomento do listado e 

do pí)der.""^ Assim, MaiA evidencia que uma revolução politica e uma manifestação contra o 

listado, uma comunidade abstrata, ((ue é apenas a expressão dacpiela separação do homem 

1(1.loc. cil. 
1(1. -116-17, 
kl.//'/'/, P '17 
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com icspcilo ;i sociedade real e cujo rellexo, jior sua vc/, c a cisão enlte vida iniblica e vida 

jiiivada. O Ivslado, ciK|iiaiit() coiminidade abstrata, se comporta perante ac|uela cisão da vida 

real como instituição organizadora e administradora: "Poiíjue uma rcv()Un,ão cuja alma 

polittca organi/a, conibrme sua naluie/a limitada e hilitida, uma eslera dominante na 

sociedade, às custas da sociedade.""** 

De acordo com o que foi visto, Marx apenas pretendeu nu)slrar a Ruge algo (jue é 

evidente, isto é, (lue uma levolu^ão política não implica neccssaiiamente em uma revolui^ão 

social, em uma transíbrmação da realidade vigente, pois consiste tão somente na derrocada do 

podei politico, ou njclhoi. da lorma de governo. No entanto, uma revohn,ão social, a 

dissolução e translbnnação da ordem atual, implica, necessananjenle, em uma revolução 

política, pois, à medida que a eslera política, o listado, se constitui coiuo produto e e.xprcssão 

das relações sociais, está claro que se as últimas loren» derrubadas, o listado também o será. 

1(1. Ihid. loc, cil. 
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1\' A Análise dsi SociiibilUlíulc Modcrnn nos M;inuscri(()s ICconôniiro-l ilosóUcos tic 1S44 

He iicouU) com its loses ;iproscnl;»ilas sobtc a crilica marxiana ao I'lslado c à política no 

pcnotlo dc 1843 a 1844, c possível concluii, ale enião. i|ue o inicio do ilineiaiio de Marx para 

a critica à política tem como elemento determinante a sodcihule civil- a cslera da 

interatividade social regida pela vida pHvada. A sociedade civil, portanto, constitui o 

lundamcnto real a partir do cjual c erguido o Ivstado. Neste sentido, o i>asso seguinte do Autor 

consiste em desvelar a lógica imanenio datiuela bem como dcnu)nslrá-la como lorma dc 

sociabilidade imperfeita. Isto leva Marx a oiientar seu caminho analítico para a busca da 

anatomia da sociedade civil, lí,, com eleito, nos Manuscritos líconòmico-hllosójicos de /(V-/-/ 

cjue Marx empreende uma descrição c crítica das relações fundamentais da sociedade 

modenia, ou seja, das relações no interior da pioduçru) material na tjual o liabalho e a 

propiicdadc piivada são responsáveis pelo caiáter e pela legência tanto ila própiia produção 

cjuanto da icptodução da vida sócio-coletiva. 

() referido texto, redigido entre março c agosto dc 1844, encenaria, dc início, uma 

análise ciilica da economia política considerada cm suas relações com a sociedade, a política, 

a moial e o direito. No entanto, Maix, ao redigir o prefácio da obra, alirma (|ue won . liiiiis 

Inanco-Alemães já havia anunciado a ctitica à íilosolia do direito c do listado em: Vara a 



Critica à I'llosofiu Jo Direito Je IIe}fcl-hitroilii<,iJo. ToitanU). a separação dcsla ciílica, para 

Marx, tiào íbi utna escolha gratuita portjiic a sua publicação cm divcisas áreas (luoral, 

política, ccotioiuia, cic.) poderia, segundo o próprio Autor, dificultar o eutciuliniento do leitor: 

"Devo, portanto, publicar a critica do dnoito. da ética, da polilica. etc., cm uma sóric do 

dislinlas biochuras indcpciulontcs o mais lardc tentar, cm um tialialho especial, ainescnlá-las 

novamente como um todo, mostrando a inter-relação das paites separadas e. Iinalmente 

empreender uma crítica da elaboração especulativa dannele material 

No entanto, os planos dc ía/.er uma obia unitária, coinjiosla por críticas aos diversos âmbitos c 

seguidas por um trabalho de conexão, não Ibi realizada c Marx acaboir por trabalhar apenas a 

crítica à economia política, ou melhor", trrna análise e crítica tartlo da realidade ecorrômica 

quanto dc suas expressões teór icas clássicas. 

Devido á iníUtência de um artigo do lírrgels: hishoço i/c unui Critico à ICcoiumia 

Politico, no qual há a exposição de como o desenvolvimento do regime dc produção 

capitalista leva necessariamente ao corrurnismo, Marx decidiu-se por um estudo iirolurrdo da 

economia, pois a compreensão da nature/a do sistema de produção capitalista peruritiria a 

elaboração dc teses críticas para sua abolição. Mm sua crítica à economia política, Marx se 

prcocu|)a principalmente crn evidenciar como o modo de produção moderno, baseado no 

regime de propriedade privada, e um sistema desirmano e contraditório. Dessa iónna, os 

lemas iitincipais dos Maimscritos Kcouòínico-l-jlosõficos de são: a descrição da 

alienação do homem na socíabílidade moderna c a supr essão da mesma pelo comunismo. 

Ademais, o que realmente inspirou o Autor a elaborar uma crítica da economia política 

lor o cjue ele denominou dc 'crítica positiva', iniciada por beuerbach, pois Marx corrcebe as 

teses deste como urna 'revolução teórica real': "b, s(mienle com l'"euerbach que começa a(|uele 

MAllX, i\ líconomic tuniPhilosofhic Moiiusi ripis of 1S-J4, p. 231. 
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criticisn\o positivo Iniiuanisla c naliiialisla".''" I'oilaiilo, para Marx. l"'cucibach, ao dar 

lutulaiucnlos reais, inatCMiais, à lilosoíia, ao nicsiuo Icinjio oi\i c|uc crilica a íilosolia idealista, 

o iiilluciiciou a demonstrar as bases reais da tcoiia econômica modenia. 

4.1 Questões Preliminiues sobre Social)ilí(l:ule e (lônero 1 liiinano 

A concepção marxiana do desenvolvinjcnlo humano consiste en> um jirocesso 

histórico e concreto dc aiitoprodin^ão do homem, isto é, um processo engendrado pela própria 

atividade prática dos homens em conjunto, lista concepijão de humanidade, por seu tumo, é 

calcada tia calcgoiia dc ohJetíviLkhk', ou seja, na tese de (jue o homem, enc|uanlo um ser da 

natureza, é um ser objetivo c. como tal. por meio de sua atividade prática, de seu trabalho, 

reali/a um constante processo de intercâmbio com a nature/a. translormando e criando 

objetividades. Ademais, por tal intercâmbio, à medida (|ue transibnna o mundo objetivo 

natural, o homem, ao mesmo tentpo, translorma-se a si próprio, afastando seus limites 

naturais, ou melhor, humani/ando-se. 

Marx inicia o desenvolvimento da catcgoiia da objctividailc di/endo: 

"Um ser tjiio não tom su;i natureza Ibra dc si não ó um ser naliiral e não Ia/, püilo tio sistema da 

iiíiture/A Um ser que nao tem nenhum objeto tora dc si não c um ser objetivo, l Im ser ciue não 

c cie próprio um objeto para um terceiro ser não tem nenhum ser como seu objeto, isli> é, não 

se relaciona objetivamente. Sou ser não ó objetivo. Um ser não-objetivo é um niio-scr"^^^ 

1(1. IhU V 2.72. 
''' 1(1. lhi<}. p. 337. 
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Para Mai.\. uni ser não ol^jclivo c apenas um ser pensado, uma abslraí^ão. Poi(anU). ser 

objetivo é ser sensível, ser objelo dos sentidos e, eomo tal, impliea em ler objetos sensíveis 

íbra de si; ''Ser sensível, isto é, ser realmente existente, signiliea ser um objeto dos sentidos, 

ser um objeto sensível c, portanto, ter objetos sensíveis Ibra de si - objetos de sua 

sensibilidade. Ser sensível é jhuleccr.''^" He aeordo eom os treehos eitados, vê-se i|ue a 

objetividade implica, piimciro, na eoexistC'ncia de seres sensíveis, ou melhor, na reciprocidade 

relacionai entre os diversos seres sensíveis e. em segundo lugar, no padecimento de cada ser, 

o cjue, pt)r sua vc/., c o elemento lesponsável pelo caráter relacionai da objetividade: "Ser 

objetivo, natural e sensível e, ao mesmo tempo, ter objeto, nature/a e sentido lora de si ou ser 

objeto, nature/a e sentido para um tereeiio é a n\esina coisa."'"' 

No que concerne ao homem, de acordo com as determinações gerais de todos os seres 

sensíveis, objetividade, padecimento e relação, ele só pode pôr objetos no mundo se, antes de 

tudo. lor posto por a(|ucles, ou seja, encpianto ser objetivo e, com eleito, para agir 

objetivamente, cnando objetos mediante sua atividade sensível, o homem deve, antes de tudo, 

manter-se vivo e reproduzir sua existência lisica pela satisfação de seus carecimentos: "Um 

ser objetivo atua objetivamente, e ele Jião atuaria objetivamente se o objetivo ttão residisse na 

natureza de seu ser. lUe somente ciia e põe objetos poi(|ue c posto por objetos - poi(|ue 

"121 
oriiiinídniente ele e naturc/a. 

De acordo com o trecho acima, pode-se aíirmar, a partir ila relação (|uc Marx 

estabelece entre objetividade e natureza, c|ue ser objetivo implica em ser natural, um objeto tia 

natureza. I'oi" conseguinte, o homem, enquanto ser objetivo, é um ser tiatural, isto é, um ser 

biológico cuja estnitura coipórea é dotada de íórças c carecimentos naturais, o (jue, por seu 

Id. Ihiti, loc. cil. 
1(1, íhid, p. 336. 

'2' 1(1 Ihiil. i(x-. cil 
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luriu), Icva-o a niatilei rcla(,õcs com os demais objetos naiurais para a mamilcn<íão da 

existência lísica. 

"O homem é imediat-amente um ser naluial. ("orno ser iiatuial e como ser natuial vivo ele está. 

por um lado, dotado dc Jor(,a.s iialiiiui.s, Joi\a.s viluis - ele é um ser natural ativo, listas lori^as 

existem nele como disposições e capacidades, como instintos. Por outro lado, como ser 

natural, corpóreo, sensível, ser objetivo, ele é uma criatura i.|ue padece, condicionado e 

limitado, tal como animais e plantas. Isto é, os objetos de seus instintos existem tora dele, 

como objetos independentes dele, como objetos que ele necessita - objetos essenciais, 

indispensáveis para a manilestação e confirmação de suas torças essenciais."''^ 

Marx descreve o caráter objetivo ou natural do homem apreseiilando-o como. pot um lado, 

um ser ativo c, por outro, um ser padeccnlc; 

"A fome é uma necessidade natural, portanto precisa de uma natureza fora de si. um objeto 

fora de si, j^ara salisfazer-se. ser aliviada. A fome é a necessidade reconhecida de meu corpo 

por um objeto existente fora dele, indispensável paia sua integração e paia a e.\tei ioii/.ação de 

• 1 -126 
seu ser essencial. 

C^'oiiliulo, vc-sc que a objetividade ou a naturalidade é algo imprescindível para o 

processo dc autoprodução humana do homem. No cnlanio. Marx não concebe o homem 

apenas como um mero ser natural, um ser organicamcnte limitado, pois mediante a atividade 

prática, a iirodução material, os homens se tomam capazes de superar seus limites naturais e. 

com eícito, engendram a condição humana dc ser. 

O homem, da mesma foniia que os animais, é dependente da nature/a inorgânica paia 

a satislação de suas necessidades vitais, ou seja, os objetos scnsiveis externos ao corpo 

humano são objetos de seu carecimento, são essenciais para a manutenção da vida llsica. 

'2'' Id. Ihúí, loc. cit. 
Id. Ihiil. loc, cil. 
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Alem clc, por uiu lado, a natuic/a ser uin meio imediato paia a mamilciição da existência 

lisica, por outro, para tal linalidade, ela deve ser transformada e elaborada mediante a 

liliviJihle rilal, pelo trabalho. A atividade vital do homem é, por seu turno, totalmente 

dilerenle da atividade vital do restante dos animais. Da mesma Ibnna t|ue o animal, en(|uanto 

ser natural e padeeente, o homem é capa/ de atuar sobre a nature/a. transíbrmando-a e 

adaptando-a as suas necessidades, o (jue lhe pennite o desenvolvimento de cettas cajiacidades 

que são exclusivamente humanas; 

"O animai ó imediatamente um com sua atividade vilal lile não se distingue dela lüe é sua 

atividade vilal. O homem laz do sua pioj-iiia atividade vilal ob|cto do sua vonlado o do sua 

consciência. Ide tom atividade vital conscionle Não é uma tlclomima(,'ão com a tjual olo se 

fundo imediatamente. A atividade vital conscionle distingue imodiatamonto o iiomom da 

atividade vilal animal "''' 

Vc-sc, portanU), cjue o homem se diferencia do animal por sua atividade vital ijue é atividade 

consciente. O animal não e capa/ de se diferenciar de sua atividade, ele a exerce 

imediatamente movido pela cega necessidade. Não obstante, o homem é cajia/ de tomar sua 

atividade produtiva como objeto de sua vontade e de sua conscicMicia, isto é, e capa/ de 

projetar, estabelecer Uns e relletir sobre sua atividade bem como só é capa/ de agir 

conscientemente poiíjue sua atividade é atividade jiratica. 

O animal, por ser desprovido de consciência, está totalmente sujeito às condii^ões de 

seu ambiente e, com efeito, só lhe resta se intcgiar de foniia imediata à nalure/;i. Portanto, 

mesmo c|ue o animal seja capa/ de produ/ir habitações, sua jModução ainda é restiita a um 

número limitado de objetos conlonne as necessidades imediatas e é condu/ida apenas de uma 

só forma, de acordo com a espécie, líntretanto, o homem, ao subordinar gradualmente sua 

atividade produtiva à consciência (pie dela é advinda, estabelecendo lins, é capa/ de ciiar um 

'2' Ullhiil. p. 27Ó. 
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nuitulo objclivo próprio, cstcndcmlo sua atividade para além das necessidades imediatas. l',m 

uma palavra, o homem produz, de lorma universal: 

"Adiiiilidamonlo, iinimais lanihéni produzoin Consliooin piiia si iiinlios. liabila(,;õcs, como as 

íiholhas. caslorcs, roniitgas, clc. Mas um animal i^rodii/. apenas o que necessita imodiatamciilo 

para si ou paia sua cria. lile produz unilaleraimenlc, cnquanlo o homem produz, 

universalmenle. lUe produz apenas sob a dominação da necessidade física imediata, enquanto 

o heimem produz mesmo quando está livre da necessidatlc Tísica e só prtnluz verdadeiramente 

em liberdade daquela Um animal produz apenas a si próprio, eiKjuanto o homem leptoduz a 

totalidade da natureza."' 

Vê-se. porlanto, que o homem se distingue do animal porijue sua atividade vital é consciente 

c. com eleito, universal, ou seja, é uma Ibrma de atividade que permite a rellexão do sujeito 

sobre sua própiia ação c sobre si proprio, podendo, assim, ser direeionaila a ileterminados lins 

c ser estendida ao conjunto da nalure/a não se atendo e.xclusivamente à satisíação das 

necessidades imediatas. 

De acordo com as translbnnações tjue o trabalho reali/a sobre as condições origináiias 

de e.\islência, colocando as determinavões puramente natuiais em segundo plaiu), o homem se 

lorna capaz de ciiar suas próprias condições mateiiais de vida, o que o conliguia como uma 

formn de ser distinta dos demais seres naturais vivos: 

"Mas, o homem não é apenas um ser natural: ele c um ser natural humano. Isto é, um ser 

genérico c tom que conrirnrar e manitestar a si mesmo enquanto tal tanto cm seu ser como em 

seu saber (...). Nem objetiva nem subjetivamente a natureza está imediatamente ilada ao ser 

humano de forma adequada,"'*'' 

1'in outros termos, a natureza, o mundo objetivo e.xteriu) ao corpo lunnano, minca está 

presente de Ibrma imediata para o hometn, pois a iclação desle com a natureza é meiliada jiela 

Id. //"■'/, cit'. 
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íiliviiladc vital consciciilc, pdo Ivaballio. Dcslc modo, os sentidos humanos, enquanto tais, não 

SC apresentam eomo meras objetividades naturais, dadas, mas são piodutos do processo 

liistórico da atividade conjunta dos homens cujo inicio é marcado pela produi^ão dos próprios 

nicios de vida. 

Não se pode negar que a as^ão do homem sobre a natureza e a relação con» os outros 

liomens é. pritneiramente, determinada pela necessidade de satislai^ão de seus carecimentos 

orgânicos. Contudo, pela mediação do trabalho, que é estabelecida gradualmente entre as 

necessidades e seus objetos, o homem ê capa/ de superar a imediate/ de sua relação com a 

natureza c com os demais, lím uma palavra, por intermédio de suas obras, os homens 

adtjuirem a capacidade de manter relações entre si; 

"A íUividíidc vital coascicnte distingue imcdiatanioiUc o lioinom da atividade vital iinimal. li 

justamente por isso que ele é um ser genérico. Ou é somente pouiue elo e um soi gonciico tiiio 

ele c um ser consciente, isto c, sua própria vida é um objeto jxira ele 

() caráter consciente do trabalho é um attibuto especilico e diíérenciador da atividade 

humana. A consciência, no entanto, conforme já íbi apontado, não é uma pri)priedade natural 

do homem, cia é engetulrada somente pela atividade produtiva humana, com o trabalho social. 

Assim, o caiáter genérico do homem implica, ao mesmo tempo, tio caráter consciente de seu 

trabalho: 

"O compt^rtamcnlo efetivo e ativo do homem paia consigo mesmo como um ser genéiico ou 

sua manifestação como um ser genérico roa! (isto é, como sor humano) só é possível se ele 

efetivamente c.\terioriza suna forças genéricas - o que, por sua vez. só se torna possível através 

da ação conjunta dc toda a humanidade, apenas como resultado da história ( 

Psio trecho permite alirmar que o lundamento último do piocesso de autoprodução do homem 

reside na atividade vital humana, no processo histórico da piodução material. Se, jiortanto, é 

Id. //>/'/, !>■ 276. 
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pelo (rnballu) cjuc o lionicni supera suas dclciniina(^õos ualurais oiiginárias c lotna-sc luiuiano. 

ou melhor, ser genérico, en(ão a análise do caráter pró)irio da nlividade produtiva humana 

pciTiiite o dcsvcndaniento da essência humana do homem, esta, vale di/.er, enciuanto um 

processo histórico de humanizarão pela prática, pela constante relai^ão material com o mundo 

objetivo c com os outros homens. Dessa lonua, o processo de auloptodu^ão do hoiuein é Irulo 

da atividade coletiva, do trabalho e da inier-relaçào (jue o mesmo engendra entre os 

indivíduos, o cjue eqüivale a afirmar cjue a eIeliva(^ão do gênero humano tem um caráter 

nccessanamente social e concreto. 

Ademais, di/ Mar\: 

"O honiein c um ser genérico não íípcnas pt>rque prática o tcoricainciUc iicltHa o gênero (o sou 

próprio, bom como o das outras coisas) como seu objeto, mas - e isto é apenas initra lornia tie 

e.xprcssão - também porque cie se comix-)i1a para consigo própi io como gênero vivo. presente; 

porque ele sc comporia para consigo i^róprio como um ser universal c jxu isso livre 

Coníonnc Já foi apontado, o homem é dependente da natureza inoigânica tanto para a 

manutenção da vida íísica quanto da vida espiiitual, da consciência, então; 

"Assim como plantas, animais, pedras, ar, luz, etc., constituem Icoiicamente uma paite da 

consciência humana, cm parle como objetos da ciência natviral, em pai te como ob)etos da aite 

Também no campo prático eles constituem uma paile da vida humana e da atividade 

, "IX) 
humana. 

Ao depender latito prática quanto teoricamente da naturezii inorgânica, a universalidade 

liutiiana, constitutiva do gênero, consiste justamente no caiáler univeisal da prática humana de 

tomar a natuieza seu cotpo inorgânico. Pois, na medida em que a natureza é o meio imediato 

para a manutenção da vida íísica, ela deve, ao mesmo temjK), ser elaborada e translbníiada 

pelo trabalho. I'-stc processo de elaboração e translbrmação do mundo objetivo, etKiuanto um 

Id. Ihiil I' 
1(1. Jhi'1. 
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ptoccsso cotiscictilc c IcviuU) a cabo dc Ibrma coletiva, c uiu processo univcisal. jiois visa 

laiito iins práticos quat\lo teóricos; "() caráter total dc unia s})ecíc.s - seu caiáter genérico - está 

coiilido no caráter dc sua atividade vital; e atividade consciente livie c o caráter genciico do 

homem.""' 

A aíirmaí^ão marxiana de (|ue 'a vida produtiva é a vida genérica' conlirina a 

compreensão do Autor de que a essência humana c um processo concreto-social, e não uma 

abstiavíío cslabelccida arbitrariamente a prion. Mediante a atividade produtiva, cm sua ai^ão 

dc Iranslonnavão e ciia<^ão do mundo objetivo, o homem se toma capa/ de se duplicar tanto 

prática (juanto tcoricaíuenle o é somente jior isso ipie ele pode se reconhecer como ser 

genético, como um ser que vive e é constantemente recriado a partir de uma gama de relações 

com outros e a partir de uma gama de objetos produzidos pelo trabalho coletivo. Deste modo, 

de acordo com as dcleniiinações apresentadas que conliguram o gênero humano: consciência, 

atividade livre, universalidade e sociabilidade, pode-se aliiniar (|ue o caráter genético do 

homem é um comple.xo categotial que o cotilitina cotiio ser social. 

Se, pot tatito, o homem, por sua atividade, é um ser social, entào: 

"Sobretudo devemos cvilnr postvilar a 'sociedade" novíimentc como uma abstrn(,iio IVeiile ao 

indivíduo. O indivíduo é o sei social. Sua e.\loriorÍ7iição de vida - mesmo cjue não apare(,;a na 

forma imediata da c-xtcriorização dc vida coletiva, levada a cabo cm associação chmii outros - é. 

pois. uma c.xtcriorização c confirmação da vida social.""' 

1'jn outros tetnnos, a existência e a prática de cada itulividuo está indiscutivclmenle 

lioida à sociedade, por isso, não é possível sepaiar ou opor o itidividuo à ela. Mesmo que 

cada hotnem seja um indivíduo patticular, isto é, tenha especiítcidadcs subjetivas e olijetivas 

Id. It'i'i P 
1(1. //'/</, 1) 
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([uc o clislinga dos dcin;iis. ao nicstno tempo, cticntna, por incio dc sun alivid;)dc c 

consciência, a totalidade das relações sociais na qual está inserido, lún unia palavra, inesnío 

sendo unia individualidade sensível e vuiia subjetividade detenninada, cada iionieni é (ruto das 

relações que estabelece com os demais no processo produtivo material: 

"(_) homcin por tn:\is i|uc sojíi um indivíduo paituiihir (c é prccisiunoiüo sua paiticulaiidiKlc 

que faz dele uni indivíduo c um ser social ímliviiliial efetivo) c tanto a lotuliJcnie - a totalidade 

ideal - a existência subjetiva pensada c cxpornncntada paia si mesmo, como ele também existe 

no mundo real tanto como intuição e go/o eletivo da existência social, ijuanto como uma 

totalidade da exteriorização dc vida humana."'"^ 

línibora Marx refute o tratamento do gênero, da sociedade humana, como um ser 

abstraio e contraposto aos indivíduos, isto não signilica c|uc ele identiliciue completainentc as 

duas instâncias. A unidade entre indivíduo e gênero signilica tão somente a relação reciproca 

de duas dimensões distintas do mesmo ser; enquanto, por um lado, a piiineiia é oiigináiia - a 

individualidade cotporal - c, por outio, a segunda, a sociabilidade , é produzida pela atividade 

individual cm relação com os demais homens. Portanto, à mediila c|ue cada iiulividuo se 

sociabiliza com os demais, são as relações sociais tiue foniccerão todo o conteúdo subjetivo 

dc seu sci. Assim, o indivíduo, por seu tunu), c a dimensão (juc sintcti/a as i)otcncialidadcs c 

aliibutos engendrados mediante o desetivolvimcnto da atividade social. 

A Alienação entre Inilívíduo e GCmuto 

I<l Ihi'i loc. cil. 



Marx iniciíi a análise c critica da alicnat^ão do trabalho na sociedade moderna pai lindo 

de 'uin íato ccotiômico aluar, qual seja: 

"O Irabaüiador se torna tão pobre quaiUo mais tK|uo/.a piodu/, ijuaiUo mais sua piodu(,:ão 

cresce em poder e volume. O trabalhador se torna uma mercadoria tanto mais barata quanto 

mais mercadorias cria. A ck'svaloi iza(,\7o do mundo dos homens está em i">ropon,:ão diieta ciMii 

a valorizaçcío do mundo das coisas."' *' 

Ao contrário de alguns economistas clássicos t|iie, ao lenlareni explicar a origem de certas 

relações econômicas, Ibrjam um hipotético aconlecimenlo primitivo. Marx pai te de um lato 

contraditório constatado cmpiricamente; o aumento da produção material e o empobrecimento 

niatciial c espiiitual do produtoi. Tor ser obrigado a ventler seu trabalho, o trabalhador 

moderno recebe um salátio que não conesponde ao valor de sua piodução, com isso ele se 

toma pobre á mesma medida cpie sua jirodução aumenta em volume e valor. 

Msta situação real expiime que, na produção moderna, o objeto |)rodu/.ido pelo 

trabalhador, o produto do trabalho, se comporta perante o própno produtor como um ser 

estranho {frcmdes Ilesc/i), ou seja, como algo indejicndente do produtor. O produto do 

trabalho, pot seu turno, nada mais é do tpie o trabalho li.xado em um objeto e, por 

conseguinte, c a objctivação do trabalho, b.ntretanto, a ieali/i>ção do trabalho, nas condições 

niodenias de ptodução, se converte, ao contráiio, na dcsrcalizaçiio do trabalhador, uma vez 

i|ue este, ao objetivar seu trabalho, perde os objetos produzidos c e piivado tanto daqueles 

objetos necessários á subsistência lísica cjuanto dac|ueles sobre os quais o trabalho se lealiza. 

l>()r íini. a apropriação {Ânei\^nttni>) do mundo objetivo se converte em alienação 

{Hnífremdun^X em exteriorização (lintãiisseruny), pois. cpianto maioi' é o número de objetos 

pioduzidos pelo trabalhador, menos ele pode possuir e usuíruir, uma vez (|ue cai sob a 

doinituição de seu próprio produto. No lugar dc o sujeito jirodulor se realizar, isto é, 

l<l. IhiiK I'- 2^1-~2. 
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c\tcri()ii/ar c cibtivar suas capacidades na jiiodui^rn) c, por conscgiiinlc, icconhcccr-sc no 

produlo do traballio, ao conlrário, esto último lhe aparece como uma coisa csiranha c lioslil 

t|uc llic (bgc ao controle, liste processo chega a tal ponto (jue pn\'a o trabalhador dos objetos 

t|uc são iTulispensáveis para a realização do seu trabalho e paia a tnainiteni^ão de sua 

cxistêticia ílsica. 

As três determinações apontadas acima: a reali/ação do tiabalho como desreali/ação 

do trabalhador; a objetivarão como perda e privação dos objetos prt)du/.idos e a apropiiação 

conu) alienação ou exteriorização - a relação de estranhamento do trabalhador com o mundo 

objetivo por ele produzido - nada mais são do que conseciüèncias provenientes ile uni único 

lalo, qual seja, da relação do trabalhador com o produto do trabalho como um objeto t|ue lhe é 

estranho, independente dele: "Segundo esta premissa, é claro (pie (|uanto mais o trabalhador 

SC esgota, mais poderoso se torna o mundo alienado ile objetos c|ue ele cria sobre e contia si 

próptio. mais pobre seu mundo interior se tonia, quanto menos pertence a ele ile seu.""*' lím 

outros lermos, quanto mais o trabalhador atua sobre o nuuido objetivo, menos possui o (pie 

produz e, desta Ibnna, quanto mais coloca sua vida na piodução, menos ela lhe pertence. 

Portanto, a exteiiorização do trabalhador no objeto signilica, por um lado, cpie seu trabalho íbi 

objetivado, eletivou-se em um objeto e, por outio. (pie o objeto produzido, eiuiuanlo 

conílrniação daquela objclivação, se defronta com o produtor como algo aut(")nonio e 

independente. A partir de enlão, Marx propõe uma análise mais ponnenorizada acerca da 

objclivação do trabalhador, considerando a exteriorização ou a alienação (|uc nela está 

picsente. 

ia, //><•</, p. 272. 
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A n;iluicz;i, (i imimlo objetivo, Icin imi papcl lutuhitncnUiI no jiroccsso do objclivaijão 

do traballu): ''() Irabalhndor não podo otiar nada sotn a natureza, som o niiiihio exterior 

semivcl. lila ó a maloiia na ((ual sou trabalho ó roali/ado, na ciual do ó ativo, a partir da (jiial o 

por inoio da qual produz."'^'' C'onlbnno visto, a naturo/a loniooo o nicio do vida do trabalho, 

isto ó. o trabalho só podo sor oxorcido na medida om ([uo atua sobro objotos scnsivois. 1'or 

outro lado, além do a naturoza sor a condição para a olotivação do tiabalho, cia também ó o 

meio de vida do próprio trabalhador, ou melhor, é o meio para sua subsistência lísica. 

l-'ntretanto, no interior da alienai^ão, tjuanlo mais o ttabalhador se ajiropria do mundo externo, 

elabotando os objetos, mais se toma privado dos meios de subsistência, pois. de un» lado, o 

mundo sensível oxlerno converte-se om um objeto que nào peiionco ao seu trabalho, deixa do 

ser um meio de vida do último e, por outro, deixa de ser um meio de subsistência lísica para o 

próprio jirodulor. Dessa Ibnua, jiortanto, o tiabalhadot se converto om escravo do seu objeto, 

da naturoza. primeiro, para poder receber um meio i^ara a realizat;ão de seu trabalho e. 

segundo, para poder adquirir os meios necessários para a subsistência lísica. Poitanto, sob as 

coiuHçõcs modernas do produi^ão, os homens devem, primeiro, existir sob a dolormii\a(íão de 

trabalhadoies para. com isso, jioderem subsistir lisicamento: "O cume desta seividão ó cjue 

ai^eiias como írahalluulor que ele pode manter a si iMÓi)rio como stijeito fi.stco, e c|ue apenas 

como sujeito físico ele é um trabalhador.""" /\ alienação aparece, portanto, na relação do 

trabalhado!' com os seus produtos e, por conseguinte, na relação daquele com a naturoza. jiois 

esta enquanto um mundo objetivo criado e Iranslonnado polo homem, é o único meio pelo 

cjual clc pode efetivar seu trabalho. Tanto o produto do trabalho quanto o objeto tio trabalho 

cnírontam o trabalhador como poderes estranhos e independentes dele. 

kl. //'/>/, P 
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Ale cnlüo, a alicnai^ão foi coiisidcnula iia iKMspccliva da ichu^ão do tiaballiador com 

sou produlo. No entanto, csla relação não se dá sometite no resultado do Iraballio, ntas 

também petpassa toda a atividade produtiva; "t^omo poderia o traballKulor enlrentar o produto 

de sua atividade como algo estranho se no próprio ato da produi^ão ele não se alienasse de si 

mesnu)? O produto c apenas o resunjo da atividade, da produção.""' O trabalhador apenas se 

relaciona com o produto do trabalho como algo estianho por(|ue a exteriori/ação do 

trabalhador na produção já é uma atividade estranha ao mesmo; "Sc portanto o produto do 

trabalho e cxteiioti/ação, então a produção deve ser a exteiioii/ação ativa, a exteriorização da 

produção, a atividade da exteriori/ação"."'' Assim, a alienação do produlo do tiabalho só 

ocorro por(|UC há alienação no ato de produ/ir. denominada por Marx in<l(>-ülic'iui(,:iic) 

{Selhsfenífreniclung) do sujeito produtor. 

A oxtetiori/ação ou alienação do trabalho consiste, lirimciro, na deteiiuinação de que o 

trabalho é exterior ao trabalhador, ou seja. ele não pcrtei\ce ao seu ser, pois seu trabalho não é 

uma atividade volutUátia, mas forçada, à medida cjue não consiste na satisfação de uma 

necessidade do sujeito produtor, mas cm um meio para a satisláção de necessidades ou de 

interesses extenios. Desta lórma, o tiabalhador: ''não se aliinia, mas nega a si mesmo, não se 

sente bem. mas iníeli/., não desenvolve livremente sua energia íisica e mental, mas niortilica 

sou corpo e arruina sua mente.linlim, a alienação do trabalho com relação ao trabalhador 

aparece mediante o lato de que seu trabalho não lhe pertence, mas a um outro e tal coisa, jior 

sua vez. lemctc a outro íato, cjual seja, o de (|ue, mediante o trabalho alienailo, a vida 

produtiva não peilencc mais ao produtor, mas está sob o controle de outro homem. 

1(1. |) 27 1. 
1(1. IhitL 
1(1. Ihiil 1(K-. cit. 
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Dado (luo o (Kibalho alienado consislc cm uma atividade imposla jior alguém tjuc sc 

apropria do produlo do Irabalho, ao trabalhador só resta coincr, beber, domiir e o exercício ile 

outras atividades necessárias a sua precáiia sobicvivêiicia; ai,õcs cjue, 110 luiulo. seriam 

humanas sc não estivessem separadas do contexto totali/ante e autojirodutor do Irabalho. Por 

não estaiem vinculadas à vida produtiva, encjuanto ato de leali/avão humana do homem, 

acjuclas ações sc tornam metos atos animais. 

Até então, a alienação do trabalho íbi considerada sob dois aspectos: de um lado, na 

relação do trabalhador com o produto do trabalho e, por conseguinte, com a nature/a objetiva 

c, por outro, tia relação do trabalhador com sua própiia atividade produtiva - a auto-alicnação. 

Mas Mar\. todavia, apresenta uma terceira determinação da alienação encpianto uma 

consetiüência das duas anteriores: a alienação entre o individuo e o gênero Ininiano, sua 

essência: "Ao alienar do homem (1) a natuie/a, e (2) ele próptio, sua jiiojiria lunção ativa, sua 

atividade vital, o trabalho alienado aliena do homem o gênero. Translorma para ele a viilu 

sycnóricii eni um meio para a vida individual.""' O trabalho alienado, ao letirar do homem a 

natureza, o mundo objetivo ciiado jior ele, também retiia sua vida genérica, pois a nature/a 

não é nada mais do í|ue a objetivação desta, a objetivação da vida social. Assim; 

consciência que o homem tem de seu gênero c, portanto, translbnuada pela alienação de 

inodo que a vida genérica sc toma para ele um meio.""^ Na medida em (|ue o homem se 

lelaciona com sua atividade social como um meio para a manutenção da vida física, a própria 

vida genérica é reconhecida apenas como um meto meio para a vida individual. A separação 

do individuo da detenninação consciente e ativa de sua prõptia atividaile é, ao mesmo tempo, 

a separação de si própiio, pois sua dimensão genéiica, sua vida e consciência sociais, são 

totalmente corrompidas. Deste modo, a relação de cada homem com a sociedade, sua 

1(1. Ihi<i P- 276. 
1(1. //)/</, p. 277. 
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csscncin, c direcionada para ítns parliciilaros o egoístas, l.in outros termos, o trabalhador 

perde o sentido social de sua atividade produtiva e passa a operar todos os âtubitos da vida de 

foniia isolada. 

.\ determinação de que o homem está alienado de seu gênero eqüivale ao lato de que o 

homem está alienado do homem, ou seja, à medida que lodo o homem está alienado da vida 

social, está alienado do outro. Pois a relação que o homem tem consigo própiio e com sua 

essência geneiica é efetivada somente na relat^ão com os demais; 

"(.guando o liomem conlionla a si mesmo, cie coniioiila o oídro homem () i|uc se iiphca à 

relação do homem com sou trahaliio, com o produto de sou trabiillio o com cio niosmo, 

também vale para a relação do homem com o outro homem, e com o trabalho do oulio homem 

e o objeto do tnibaiho.""^' 

1'ois a relaVião do homem consigo mesmo é sempre mediada pelas relações (|ue ele mantém 

com os demais, isto é, com a sociedade. Se, portanto, a vida em sociedade ou a viila genérica 

c a instância cjue íbrnece o conteúdo para a formação da subjetiviilade, então o iiulivíduo 

alienado do gênero eslá separado de todo o ptocesso jirálico de Ibtrnação e objetivação 

humanas. 

4.2.1 ,.\ Propriedade Privada 

C^mlbitne loi apontado, Maix partiu de 'vun lato econômico atuaP e, ao analisar tal 

(ito chegou à alienação do trabalhador e da sua produção: "Se o produto do trabalho está 

1(1. //)(■'/. 
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alienado cio mim, so cio so mo doíVonta como poder alienado, a ciuem, então, ele peilcnccV""^ 

()bviamcnle peilcnco a oulro homem (juc não o piodulor; 

"So o produto (.Io trabalho não pcttoncc ao ttabaihador. sc cio o conliotita como um ihkíci 

alienado, então isto só c possível porque cie poiteiice a algum outro homem que não o 

trabalhador. Sc a atividade do trabalhador é toimento |xiia ele, |iaia outio ela ^levc ser 

~ "I IX 
satislaçao e prazer. 

C^)nI()nno já loi visto, a rehn^ru) do homonj consigo mosnu), com sua alividado, só so 

toma objetiva, loai. mediante a rolatjão tine elo mantém com o outro. Dosto modo. so o 

trabalhador se delronta coin o produto do trabalho, isto ó, com seu tiabalho objetivado, como 

um objeto estranho, isto só ocorre por(|uo o produto tio trabalho pertence a outio homem tpio 

não o produtor, ií, dado (|uo a alieiia(;ão do produto do trabalho é somente o resultado tia auto- 

da alienação da própria atividade ptodutixa. então o trabalhador se comporta em 

relação ao sou trabalho como uma atividade i|uo pertence a outro homem, uma atividade i|iie 

está sob a dominação do oulro: 

"Portanto, polo trabalho alienado o homem cria não só sua relação com o objeto o com o ato 

da j-trodução como poderos ijue lhe são alheios e hostis, elo também cria a relação na qual 

outros homens sc encontram com sua produção c com seu prodvito, e a relação na ijual ole se 

encontra com os outros homens."""' 

j-m outros toinios, a relação do trabalhador com sou trabalho engendra a relação do não- 

trabalhador. ov> capitalista, com o trabalho; a proprwihute pnwhUr. "A propriedade privada ó, 

jiottanto. o produto, o resultado, a consotiüêttcia nocessáiia, do tiabalho o\teriori/ailo, da 

relação exterior do trabalhador com a nature/a e consigo próprio."'*" 1'ortanto, a categoria 

econômica iiuo e.xprossa a relação do capitalista com o produto do trabalho é um resultado, 

1(1. Ihiil. p. 278. 
1(1. //'/'/. 
1(1. Ihid. P 270. 
1(1 //')(/. loc. cit. 



unia conseqüência, dcdu/iila jior Marx, a pai (ir da análise do conccilo dc traballio alienado; 

"A propriedade privada resulta poilanio, por análise do eonceilo dc trabalho e\leriori/.ado, 

isto é. de homem exterion/ado, de trabalho alienado, ile vida alienada, de homen» 

alienado."'" No entanto, Marx também alirma adiante: 

"íi verdade que como um resultado do movimento da propheJaih' priwnla nós obtivemos o 

conceito dc trabalho extenohzaJo {de vida exterionzada) na economia política Mas, a 

análise deste ci>nccilo mostra tjue, embora a proiirictlado privada apaicça como a ra/Ho, a 

causa do trabalho exteiioiizado, ela é, anlos, sua conseqüCMicia (...) Mais tauic, osta iola(,:rio se 

toma recíproca."'" 

Dc acordo com esta passagem, é evidenciado (|ue, en» primeiro lugar, ceitantenie, Marx só 

pôde obter o conceito de trabalho alienado porque partiu das conlradii;ões econômicas 

apicsentadas pelo regiitie da propiiedade piivada, ou seja, teve de pressupor a objetiviilaile da 

propiicdade privada jiara dela obter o conceito de tiabalho alienado, caso contrário, seu 

inctodo não se coníiguraria como uma análise concreta da realidade. No entanto, cm segundo 

luoar íio analisar o conceito de trabalho alienado, ou melhor, a relaí^ão do sujeito com sua 

própria atividade, íói deduzido c|uc esta lelação é responsável pela ori\;cm da relação objetiva 

expressa pela categoria econômica da propriedade piivada; 

"Aceitamos aliciia(,-ão do trabalho, a sua c.xteriori/iição como um tato o anali.samos este lato 

Como. nós perguntamos agora, o homem chega a alienar, exteriori/,ar, sou trabalho? C\imo 

esta alienação está lundada na nature/íi do desenvolvimento humano" .lá avalizamos para a 

solução deste problema pela transtormação da questão da oiii^em da ptopncdade privada na 

questão da relação do trabalho e.xterioriziido com o curso do (.lesenvolvimento da 

humanidade. Pois quando .se Tala em propriedade piivada, pensa-se tratar com algo extcnio ao 

Id, Ihidi, loc. cit. 
1(1. m<l\y 270.78. 
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homem, (guando se lalü do trahíilho, sc csl;'i lidaiulo dirclainonle com o piópno homem lislii 

rormul'ci(,;rio da queslão já cotilóm sua sohição 

I'!ni «uiros termos, propriedade privada c Irabalho alienado eoiisliUiem dois aspectos de uma 

mesma relação, a alienação'^'. O primeiro c o aspeeto objetivo c o seguiulo, subjetivo, isto é, 

a propriedade piivada c a objetivação, a expiessão objetiva, de uma relação subjetiva, (jual 

seja, a do homem com sua própria atividade, l-', portanto, jielo lato de as duas categotias 

constituírem dois aspectos da alienação, o subjetivo e o objetivo, ([ue a luta contra a 

IMopiiodade privada e(|uivalc na luta contra o liabaibo alienado: 

"Oa rolução do Imbalho alienado com a propitedaile piivada segvie-se aindii ijue a 

emancipação da sociedade da propriedade privada, ele , da seiA'idao. é exjMessa na forma 

polilica da emancipa<;ão dos trahalhuiiores, não apenas ila emaneijx^-ão Jeies à parle, mas 

porque a emancipação conlém a emancipação iuimana univeisal - e. contém esta, poiquo Ioda 

a sen'idao humana está envolvida na rclaçao do tiabalhador com a pioduçãi> e loilas as 

relações de servidão são apenas modilicaçòes e consequC'iicias desta relação 

lüiibora a propriedade piivada seja oiiunda do trabalho alienado, c ajicnas no auge de seu 

desenvolvimento histórico, isto é, c|uando se eonligura como capitiil. (|ue é possivel detectar a 

relação de determinação recíproca entre a mesma e o trabalho alienado, de íórma (jue a 

proiiiicdadc piivada se conlinna como meio mateiial pelo cpial o trabalho se aliena, o meio de 

cíctivação do Irabalho alienado. 

C^ontudo, entre a otigem da propriedade privada e seu desenvolvimento, até se 

coiiligi"^' como capital, há um processo histórico canegado de várias contradições. 1'ois, à 

medida t|ue, neste niesmo processo, houve o reconhecimento do Irabalho conu) lundamento 

da propriedade privada, o proprio produtor caiu sob a detenninação desta. Portanto, ao 

'"ld./A/'/,p. 281, 

Cl". GlANNOrii. J. A. Ori^Pim du Dialctica tio Tnibnlho: estudo sohrc u lõfiirii do Jovem Mtir.x, p I t.S 
155 MAIIX. K. Ilconomic (ind Philosophic Mmmscripts of 1S44. p 280 
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c()iiligmar-sc como capital, a propriedade privada, a rchu^ão objcliva posta i)cl() trabalho 

alienado, acaba por rcprodii/ir a relaí^ão de aliena(,ão. Vejamos como Marx desenvolve tal 

processo. 

No manuscrito 11. intitulado; .1 relação Jo proprieihide priwuLi, Maix analisa a 

relação entre o trabalho e o capital, mostrando (|ue, no capital, à medida cjue é resultado tio 

trabalho alienado, é reíletida a mesma situação de alienação presente lU) processo ijue o 

produz: ".V relação da projíiiedade privada contém em si latente a lelação da piojiriedade 

pnvada como frahülho, a relação da proptiedade piivada como cupiÍLil, e a nuitiia relação 

destes dois um com o outro."'''' No jnimeiro momento, a juopnedade está ligada à ativiilade 

humana como trabalho, isto é: "como uma atividade completamente alienada de si, do 

homem e da nature/a, portanto da consciência e da exteiiori/ação da vida 

{I.ehcnsüussenni^i)."^' De outro lado, e simultaneamente, a jiroprieilaile privaila como 

capital implica na produção de objetividades sob a detenninação na ([ual os aspectos natuiais 

c sociais tanto do trabalho cjuanto do produto são abstraídos. Isto é, toda a iiarticulaiidade e 

conteúdo do produto e do trabalho são ilesconsiderados. /\ssini: "a pioiniedade piivada 

perdeu sua cjualidade natural e social, ])ortanto |ierileu todas suas ilusões políticas e sociais e 

não é associada com qualquer relação aparentemente humana."'^'' 

Sob a detenninaçao do capital, por e.\emplo, a tena e a renda da terra perderam seus 

atributos sociais com relaçao aos demais tneios de produção; a terra se transíotmou em capital 

c a sua renda, por conseguinte, em juros daquele. Ivm uma palavra, nada mais são do (pie 

riciue/a para gerar riqueza. Ademais, além de todo e (|ual(|uer produto do trabalho cair sob a 

Id. Ihi<i. p. 285. 
1(1. Ihiil. cil. 
1(1 Ihiil. ioc. cil. 
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dclonninação lU) capital, o Irabalho lambem cai, basta, poi exemplo, mencionar a situai;ão do 

opciáiio industrial; 

"() trabalhador é a nr,iniro.sla(,fio subjetiva do fato que o capit;il ó o homem tolaimoiilo pL-ulido 

de si, tal como o capital é a manircsta(,-ão objetiva do lato de (.(ue o tiabalho é o homoin 

perdido de si. Mas, o trabalhador tem a inlelicidade de ser um capital vivo e. poitaiUo, um 

capital necessiíaJo que perde seus juros, e com isso a existC-ncia, a catla momento ijuc não está 

trabalhando. O valor do trabalhador como capital sobe de acordo com a demanda e a oleita. e 

também fisicamente sua existência, sua vida, é sabida como uma oleita ile meicailoiia coim> 

qualquer outra. 

() irnbaihadof. ao produ/ir o capital, produz, a si próprio como operário, mercadoi ia. No 

cntanlo. ao mesmo tempo, o proprio produto, o capital, é o responsável pela produ^^ão 

daquele, ou seja, o homem so pode existir lisicamente sob a condição de sei um operário; 

"Porlanto. logo que ocorre ao capital ((.juer por necessidade ou capricho) nào ser mais para o 

trabalhador, elo mesmo não é mais para si jiroprio ele não tem nenhum trab:ilho, por isso 

nenhum salário e, desde que ele não tenha existência como ser hunuino mas aj^enas como 

trabalhador, ele podo deixar-se enterrar a si mesmo, moirer de Tomo, etc.""'*' 

Tal situação, nada mais c do cjuc a consumação do desenvolvimento da produção 

industnal moderna bem como a tiansíbrm.ição do caiáter da propriedailc privada tiuc este 

desenvolvimento encena: 

"'i al como a propriedade lundiária o a primeira lorma de propriedade piivada, a indústiia em 

primeiro lugar lhe confronta historicamente como uma fomia particular do propricdiulc (...). 

Toda a riquc/a se tornou riquex^i industnal c ruiue/ii do trabalho, o a indústria ó trabalho 

consumado, tal como o sistema labril é a essência desenvolvida da industiia, isto c, do 

1(1. //'»'/, |)- 2«3. 
Jd. Ihiii. loo. cil. 
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tr!ib:ilho. c Utl como cíipitíil iiulu;>ln:il c ii lorniii ohjctivn coiisuiii;k1;i iln inopi k\1;kIo 

, "161 privauii. 

() processo real dc IransloriiKK^ru) da produção agiicola cm piodut^ão iiulusliial, 

impeliu a cicucia da cconotuia polilica. pnucii)alnicntc Adam Stnilh. a coiiccbcr o trabalho cm 

geral, a atividade luimaiia alienada, conto a única fonte tia ni|ue/i>. o cjue, por sua vc/, tende a 

conlirmar e reproduzir a relação de detenninação do capital sobre o honicnt. A economia 

liolitica c, portanto, segundo Marx: 

"por um lado, como um produto da enei\^ia roa! e do movimento real da propi iodado piivada 

como um produto da industria moderna - c. por outro lado, como uma lorça quo tom 

acelerado o glorit'icado a onorgia e o dcscnvolvimoiUo da nnlíi.sina modoina o loito dola um 

poder do âmbito da cotisciôncia.""^' 

Vejamos agora, como Marx, partindo da escola econômica mercantilista e passamlo pela 

lisiocracia, chega à lese econômica moderna da ÍTitenon/;\ção da n(|ue/.a ipie, por sua ve/, 

coníinna a perspectiva da propriedade jirivada e, com eleito, reproilu/. a alienavão. 

Segundo Mai-x, a teoiia mercantilista, por conceber a acumulação dos metais preciosos 

como a única íonte da riqueza social, transforma a nt|ueza em uma exterioiidade com relação 

ao homem, ao trabalho, ou seja, imputa àquela uma natureza cuja constituição é independente 

do homem, do trabalho. No entanto, com a lisiocracia: 

"A doutrina tisiocrata do Dr. Qucsnay lorma a transição do sistema moicantdista i^aia Adam 

Smith. (...) i oda a rique/a é resolvida na terra c no cultivo (agricultura) A toira não ó ainda 

capital, ela c ainda um modo especial de sua existência (...) ""'' 

1(1. //'/'/, p. 2^3. 
1(1. Ihi'f, I> 2W. 
1(1. Ihitl. i.>. 292. 
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iMiiboni a llsiocracia lenha reconhecido a agiicuhuta como o único tiaballio produloi de 

riciucza, cia ainda c considerada cotno tolalniente dependente de seu objeto, a terra; "Portanto, 

o objeto da liquc/a, sua matéria, recebeu o mais elevado grau de universalidade dentro dos 

limites da naturc/a, na medida em cjue ainda como nature/^» ê imeiliatamente litiue/it 

objetiva."""' n reconhecimento de que a terra só e ntiuc/a para o homem mediante o trabalho 

agrícola indica (|uc a teoria Ílsiocraía ainda nào ha\ia aiMcendido o trabalho cm sua abstração, 

pois só c concebido como trabalho produtor de litiue/a à medida (|ue está vinculado a seu 

objeto tialural. lí, pois. Adam Smith, a partir da produ(,ao propiiamente industrial, (|uem 

mostra aos lisiocratas que: 

"íi agriciilhiin, do ponto de vista econômico quoi di/.or, o único ponlo do vista válido não 

dilorc do ncnluinia outra indúsliia:, c (.|uo a csslmkih ila riquc/ii, poilanto. não o unia Ibima 

especifica de trabalho ligado a um elemento particular - unia expressão pailicvilai do trabalho, 

mas li atalho etv geral 

Ao conceber o tiabalho como essência da ri(|ue/.a, Smith anula toilas as doutiinas 

segundo as (|uais a ric|ue/.a bem como sua projiriedade é externa ao homem e ao trabalho. No 

entanto, com a incorporação da propiicdade ptivada da ri(|ue/a ao homem; "o homem é 

ira/ido para dentro da órbita da propticdade piivada."""'' l»ois, sob a aparência do 

reconhecimento da essencialidade da atividade huntana, a economia |)olitica, ao contrário, 

confnnia a negaçao do homem, a sua alienação, uma ve/. (|ue o trabalho em geral, único 

icconliecido como produtor de liqueza, é o trabalho alienado, a atividade cpie, conloi iue visto, 

engendra a piopiicdade piivada. 1% desta íbnna, toda e (|ualc|ucr lique/;» piodu/ida pelo 

trabalho nestas condições necessariamente caiiá nas mãos do capitalista, do proprietário 

ptivado: 

1(1. Ihiil. loc. cil. 
1(1. Ihiil, loc. cil. 
1(1, Ihi'1. p. 291. 
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"Sob íi íipíirC-nciíi tio reconhccimcnlo ».lo luimoni, a economia política, cuio pnncipio ó o 

Iraballio. apenas carrega para sua conclusão lógica a negação do hoiiieni, na nietlula eni que 

ele pióprio não se encontra mais em uma lelação externa de tensão com a subslância externa 

cia propriedade privada, mas ele mesmo se tomou esta essC'ncia tensa da pioptiedade piivada 

O tjue antes era ser exterior a si, exterioii/ação real do homem, toinou-se apenas o ato da 

exteriori/ação, da alienação""^" 

Ivin uma palavra, ao ser concebido como cssciicia da iíc|ucai c esta, por sua ve/., subsumida à 

relação da propnedade privada, o tiabalho nada mais é do que a repr()du(,ão da atividade 

humana como trabalho alienado, como atividade deseletivadora do homem. Pois, conforme já 

Ibi apoiilíulo, a condição do homem enquanto operário, na produção modeina, é tão somente 

sua existência sob a determinação de ser uma mercadoria; a venda (reraiisscniiiy) de si pata 

sobreviver como sujeilo íisico conliguia-se. com eleito, como a prova da determinação da 

projiiiedade privada sobre a vida humana. 

4.3 Da Supressilo ICfctlva tia l^ropriiHÍade rri\atla ao Citnuiiiismo 

Na visão dc Marx, o sistema ea|)ilalista, ao desenvolver cada ve/, mais a o|)()sição entie 

rique/a e pobte/ít, ciia as condições para a eíetivação de sua pióptia abolição. No etitanio, 

para ser supiimitla a oposição entre a propriedade e a íalta de propriedade, relletida na ri(|ue/.a 

c lia pobreza, ela deve, antes de tudo, ser compieeiulida como a dinâmica contraditória tpie 

move a piopria propriedade privada. ()u seja, a contradição ativa entre o ti abalho, eiu|uanlo 

essência subjetiva da propiiedade e exclusão da mesma, e o capital, a nianilestação objetiva 

do Iraballio alienado e e.xclusão do mesmo. Na visão marxiana, a apreensão dc tal contradição 

' 1(1, Ihiil. loc. ei(. 
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c a condição pani o inoviinculo dc supressão da propiicdadc piivaila c, por conseguinte, il.i 

alienarão. 

Não obstante, algumas perspectivas comunistas não Ibram capa/es ile apreender a 

propncdade pnvada cm seu movimento interno, COIUO dinâmica contraditóiia entre tiaballio e 

capitíd, o tine, por sua vez, resultou, ou na alinnat^ão do aspecto subjetivo da propiietlade 

piivada - o trabalho - e a negação do aspecto objetivo - o capital, ou vice-\crsa. 1'ontudo, em 

aiTibas as lendC'ncias não há a possibilidade eletiva de supressão da alienação. Vejamos, 

portanto, as críticas niarxianas a estas tendências eonuinistas, denominadas de 'comunismo 

grosseiro', e a pioposta dc Marx pata a eletiva abolição da projiiiedade privada e, com deito, 

a dcsalicnação. 

(.^Hitia Proudhon, Marx observa: "A propriedaile pnwuhi é piimeiio considerada 

apenas no seu asi)ecto objetivo - mas, contudo, com o trabalho como sua essC'ncia. Sua lorma 

dc existência e por isso o capital, que deve ser anulado 'como Por outro lado. com 

respeito a I'ouiier e Sain't Simon; "Uma Jornia particular de trabalho - trabalho nivelado. 

ÍVaRincntado e por isso não livre - é concebido como a íbnte de pemiciosidade da propriedade 

ptivada c de sua existência na alienação do homem.""'' Vê-se, portanto, tpic Ptoudhon 

somente considerou o aspecto objetivo da pro|MÍedade privada, o capital, .lá, por outro lailo, 

considerou-se um trabalho particular, o aspecto subjetivo, como a lonte nociva tia 

pjopi-iedade. 1'tente a estas perspectivas, Mar.\ comenta: "1'inalmenle, o conumtsmo ê a 

cxpie'ssao positiva da proptiedade privada anulada - antes dc mais como propriedatie jiiivada 

universal. 

kl. //'/'/. P- 
1(1 Ihi<l. loo. cil. 
1(1. Ihid. loc. cil. 
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Na perspectiva da mera abolição do capital, há lão soiucnle a tenlaliva de 

uiuvcrsulização c acohanwiUo da propiiedade privada e não a sua aholivão elcliva. pois a 

jiroposta c a de t|uc Iodos se tomem proptietános piivados. lista teiulêiicia gera, como 

conseciiiêiicia, a(iuilo (|ue Marx denominou 'comunismo grosseiro', pois, por un» lado, tuilo o 

c|uc não pode ser possuído da mesma forma jior todos como propiiedadc piivatla deve ser 

niiic|iiilado e, por outro, a posse imediata se torna o único objetivo da vida luimana. Ademais, 

a condição de irahalhador não é abolida, mas generalizada a todos os homens: "A 

comunidade é apenas uma comunidade do iruhüllto, e igualdade do .suluno pago pelo cajiital 

conuinitáno - pela comunidade como capitalista universal. «Ambos os lados da relação são 

elevados a uma universalidade imaginada - fmhulho. como categoria na ipial cada pessoa é 

posta e, capital, como a universalidade reconhecida e poder da conuinidade."' ' Ademais, 

coni a proposta da distribuição igualitária da propriedade piivada t)u da sua universalização, o 

'comunismo grosseiro' tende a negar o atual estágio humano e cultural do homem bem como 

a sua individualidade e a sua personalidade, pois a tentativa ilusóna de nivelar os homens pela 

simples igualdade da posse externa é tão somente, como aliitna Marx: "apenas a expressão 

lógica da propriedade piivada da qual é esta negação."' " Ou seja. a idéia ila univeisaliz;íção 

da propiicdade privada nasce como oposição, pela inveja con» respeito a propiicdade niais 

rica; ou ainda, o desejo de nivelamento está assentado na relação de concoirência entre os 

capitalistas. 1'ortanto, a idéia da universalização da propiietladc e o tlesejo tie nivelamento 

entre os homens é pioveniente da própiia determinação da jiropiiedade privada. 

Ao tentar o nivelamento objetivo e subjetivo dos homens, o 'conuinismo grosseiro' 

acaba poi" negar todo o mundo objetivo e subjetivo produzJdo.s, até então, pelo trabalho 

Id. Jhiií. I' 
1(1. Ihiil. loc. cil. 
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liuiiKino c lorna o homem siniiilcs, rude c desprovido de necessidades como paradigma para a 

comunidade: 

"O comunismo grosseiro c apenas a culniinaçao desta inveja e desle nivchinionlo pailiiulo do 

mínimo prc-conccbido Quão pouco csla anula(;ão da propiicdade piivada ó uma 

apropriação real é de falti provado pela negaçãi> abstrata de todo o mundo da cultuia c 

civilização, o regresso à simplicidade (inlinaliiial do homem pobre e rude tjue tem poucas 

necessidades e tjue não ultrapassou ainda a proprietlade jtrivada, mas secjuer chegou até 

ela. 

,\() considerar o homem rude como o homci\i ideal, o 'comunismo giossciro' propõe a 

reprodução de um estágio primitivo da condição humana, ou seja, o regresso ila humanidade a 

uma situação originária, negando, assim, toda a história da proibição humana c o 

dcscnvolvimcnio material e espiritual dela advindos, mesmo iiue sob a cgiile da propneilaile 

piivada: "O comunismo grosseiro c, pottanto, apenas uma imiuifcshiçòo ila vile/.a tia 

piopiiedadc piivada que quer jiôr-se como sistema comuiiilõiio;;o.s77/\v>."''' 

Outra tendência criticada por Marx c o 'comunismo de naturc/a política", isto c. as 

doutrinas (pie acreditam que as rclbrmas estatais e políticas, ou ate mesmo a supressão do 

listado, sejam suficientes para a abolição da alienação humana. Segundo Marx, este 

comunismo está "sendo ainda afetado pela propiiedade piivada, isto ê, pela alienação do 

honiem."'^"' l'<)if>- basta rdonnular a estrutura política ou suptimir o b.statlo en(|uanlo tal; 

a aptopiiação da essência humatta pelo e para o homem só e possível jiela ação ile construção 

clc uma nova configuração social que tem por pressuposto a supressão da categoiia da 

piopricdadc piivada. 

1(1, //'/>/. 
1(1. /W, |). 2%. 
1(1. Ihi't 



1()'> 

C'otiibnnc visto, nas perspectivas comunistas analisadas ])or MaiTí, a alicnat^ão não c 

siipiiniiil''. tuas gcncrali/ada. 1'ois, para o 'coiniinistno grosseiro", a propricilailc privada so 

Iranslonna cni poder universal. No entanto, na lbnuula(,ão Marxiana, eiuiuanto aproiMÍa*,ão 

da vida hutnatia. do gênero, pelo e para o liomeni, a supressão da alienação se opera 

cíctivainente pela ação que abole a piopiieilade privada. A apiopiiação da essência genérica 

do homem ocoire, por sua ve/, no interior dc todo o desenvolvimento histórico humano até 

então; 

"O comunismo como supressão positiva da propi iodado privada enquanto ínilo-(iliciuii,-(7o 

hiinidiui^ o por isso como aproj)!uh;í1o loal da ossôiicia luimaiia polo o paiii o iuMiiom. 

CHinuinismo portanlo enquanto retorno cómploto do liomom a si pióptio coiuo uii\ sci .social 

fisto é. humano) - um retorno coiiscionlo o dentro do toda a riquo/a do dosonvoivimonto 

"176 
anterior. 

l-in outros termos, ao contrário do 'conuinismo grosseiro'. i|ue pretende uni retorno do 

a utn estágio primitivo, Mai.x aponta pata a necessidade da ptopiieilade piivada no 

clcsciivolvimcnto humano-social bem cotno a necessidade do momento de sua siipiessão: 

"Do mesmo modo. contudo, ambos, o matonal do tiabaiho o o homom como suioilo, sãt* o 

ponto dc partida bem como o resultado do movimento (e precisamoiito nosta lato tjue elos 

tenham dc constituir o ponto do partida, losido a necossidado histónca tia piopiiodado 

privada.)/'" 

C'otilonno nos apottta Nhirx, a proptiedade piivada inateiial é a e.xptessão sensível da 

vida hutnana alienada c da produção humatia ate então, isto c. do desetivolvitnetito sócio- 

culluial do homem sob a determinação da alienação: 

Wí 1(1 (>. 2%. 
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"A aboli(,'ão da propricclaclo privada é. por isso. a completa eniancipm^üo do tO(.los os soiituios c 

qualidades huinanas, mas ela c esla emancipação precisamonlo porque estes sentidos e 

atributos se tornaram subjetiva e objetivamente liunmno.s.^'^^ 

A luitnaiii/;>»;ã() cia subjclividadc, segundo Mai-x, só Ibi possível pelo lalo do (juc a piodut^ão 

nialciial do hotneni, ale enlão, coiiligurou utna at^ão de lianslbnnação da nalure/a c ile 

cna^ão dc objetividadcs hiiniatias. Portanto, na medida etu que o luundo objetivo luiiuaiio é 

construído ou a natine/a c luiniani/ada pelo trabalho, a subjetividade tanibein é desenvolvida 

liuniananicntc, pois sua constituição é dependente da iclavão com aquele mundo objetivo; 

"Por isso, os sentidos sc tornaram diretamente teóncos na sua prática Relacionam-se cttin a 

coisa por causa da coisa, mas a prójiria c<.)isa é uma relaí^ão humana objetiva consigi^ piópi la e 

com o homem e vice-versa. Na pratica, eu só posso me relacionar com a coisa humanamente 

se a própria coisa se relaciona humanamente com o ser humano."'^ 

Portanto, a humanizarão da tiatuic/a, o processo histoiico da piodui^ão maletial, c a condit^ão 

objetiva para a Iminani/ação subjetiva: 

"Assim, como o movimento da propriedade privada, da sua ruiue/^i, bem como ila sua miséria 

— da sua ric|ue7.a e miséria material e espiritual - a sociedatle dovinda encontra todo o matei lal 

para o seu desenvolvimento, assim a sociedade estabelecida proilu/. homem em toda esta 

riqueza de seu ser - produz o homem rico profundamente dotado de todos os sentidos - como 

sua realidade permanente. 

lünboia os sentidos tenham sc hutuani/.ado no inteiior da dctenninai^ão da propiiedade 

ptivada, esta humanizaçao ocorreu dc ibnua alienada, isto é. o desenvolvimento da 

sensibilidade c da subjetividade nao aparecem aos indivíduos como expressões c piodiitos de 

seu próiuio desenvolvimento en(|uanto seres genciicos, isto c, como produto do jiiocesso dc 

nutoproiliição social do lionicni pela atividade piática. Desta Ibrma, o homem, no intciior da 

172 1(1. íhilí, p. M) 
Id. 
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só SC vcconliccc como ser Jiniver.sul. como ser gciictico, social, cm nbsli;\(;ão (1;> 

vida real. l'"n\ outros (ermos, a comunidade humana lhe aparece apenas como um mundo de 

representações extcino à sociedade na c|ual está inserido: 

"Porque inovondo-sc no interior da iilioiinção - as possons npoiias podiam aprooiulcr o modo 

genérico dc sor do homem - religião ou liistóna em seu caráter geral, ahstiato, como política, 

arte, literatura, etc. - como a realidade das l"or(,-as essenciais do homem e como atividade 

genérica do homem.""" 

Vc-sc. portanto, que as diversas esferas espiiituais, nas cpiais o homem se representa como 

ser genérico abstrato, são âmbitos produzidos justanícnte pelo lato de i|ue na vida real tal 

universalidade humana não se rcali/a eretivamente; são, com efeito, e.\prcssões da alienação 

real: 

"iíeligião, família, listado, direito, moralidade, ciência, aite. etc. são apenas modos 

jnviiciihnes da prtulução e caem sob sua lei geral. A supressão positiva (.Ia proimaiaJc 

privada como apropriação da vida humana é, piir isso. a suj^ressão pi^sitiva de toda a 

alienação, isto é, o retomo do homem da religião, tamilia. lístailo, etc. paia sua e\istC'ncia 

humana, isto c, social. 

Pado c|ue os produtos espirituais são engendrados a partir da alienação social, não é jiossivel a 

superação efetiva dos mesmos apenas pela ação teóiica. pela translotniação da consciência, 

pois as bases materiais nas quais se assentam, mesmo como esferas eiguiilas em oposição à 

^onltguração da vida social, continuam vigorando. Portanto, só há o retorno eletivo do 

homem a si, ou o reconhecimento do homem real como o ser social, pela abolição da 

propncdade privada e isto só é possível como uma tarda prática. 

C'onfonne visto, a proptiedade piivada é a manifestação sensível de que, por um lado, 

o homem tenha se objetivado de lóniia humana e, ao mesmo tempo, por outro, tenha se 

Id. Ihi<i 
I"" Jíl Ihiil. 1' 
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tomado iini objeto cslninho si próprio, ou melhor, (iiie sua cxleriorízaçili) ilv vhhi leuha 

SC cotisliluido. até então, eoiuo um proeesso de alienação. A supressão leal da projiriedade 

pnvada. (|ue iniplita na oproprioçuo sensível da vida humana, da produt^ão humana, não pode 

ser concebida como a posse uneJiata dos objetos ptodu/.idos pelo homem. O sÍ!?jiilicado tia 

apropriação da essência humana objetivada, do nunulo objetivo, para Mar\. não tem a 

sigiiilieação do Ter. (jue corresponde à relação do homem com os objetos encjuanto 

propiielário privado: 

"A propriedade privada fez-nos tão estúpidos e unilaterais t|uo uni objeto só é nosso quando o 

temos - quando ele e.xisle para nós como capital, ou quando ele é imediatamente possuidi>. 

comido, bebido, vestido, habitado, etc., - em lesumo. ciuando é usado poi nós 

Vc-sc. com isto, mais uma dilercnça do comunismo ptoposto por Mar\ com relação ao 

conuinismo giosseiio que, ao generalizar a piopiiedade ptivada, universaliza a lelação ile 

posse do homem com o mundo produzido, isto é, cada objeto se transforma cm alvo de posse 

iincdiata. Ao contráiio, para Marx; "O homem se apiopiia de sua essência global de uma 

maneira global, como uin homem total.""" lün outros temios. o dcscnvolvinicnlo dos sentidos 

coiuo sentidos luimant)s possibilita mu coniporhiiiwnto Jiununio para con» seu objeto 

cspecííico. lal cotnpoi lamento, que expressa os óigãos dos sentidos como óigãos 

comunitários, sociais, conligura a apropriação da realidade humana pelo honiem; 

"(^ada uma de suas relações humanas com o mundo - ver, ouvir, cheiiar, saboiear, sentir, 

pensar, obsen-ar, c.xperimentar, querer, agir. amar - em suma. todos os órgãos de seu ser 

individual, assim como aqueles órgãos que sào diretamente sociais cm sua foima. são no seu 

ci^mportamcnto objetivo, ou no seu comportamento para com o objeti>, a aitropriação dcí 

objeto, a apropriação da realidade humana 

1251(1 /W, p. 300. 
[d. Ihitl. p. 299. 
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Na niccliila cm que a constrm^ão do imiiulo objclivo c reconhecida como um processo 

histórico clc inlcrai^ão humana, social, Iodos os objetos ciiados pelo homen) carregam a marca 

da a(,ão conjunta do trabalho. Isto é. são objetos humanos tjue expressam o grau tie 

desenvolvimento social ou de exteriorização da essência humana. Desta Ibnua: 

"Por um lado. portanto, c somente quando o mundo objetivo sc toma, por toda a paitc, paia o 

bonieni em sociedade, o mundo das torças essenciais humanas (...) que todos os objetos sc 

tornam para ele objetivarão de si próprio, se loinam objetos t|ue contiimam c loalizam sui\ 

individualidade, se tornam objetos seus. isto é. o próprio homem se torna objeto".""^ 

I'ois, o objeto só se torna objeto social para o homem à mediada (jue o próprio homem i|ue o 

produz, se torna ser social. Dessa iorma; 

"Além destes órgãos imediatos, descnvolvcm-se órgãos sociais, na tbníia da sociedade, 

portanto, por exemplo, a atividade em associação imediata com outros, etc . loinoii-se um 

órgão de exteriorizar minha própria vida e um modo de apropriação da vida humana 

Tortanto. usuliuindo o muudo dt) cpial csta\a separado e dominado mediante a 

propíicdade privada e reconhecendo este nuuulo como sua propria essência genérica 

objetivada, o homem, ao mesmo tempo, se reconhece como um ser social, como 

iiulividualidade dependente de uma totalidade de relações sociais engendradas pela produção 

nialcnal. Mediante tal reconhecimento, a concepção de necessidade humana também é 

(ransfoiitiada, pois o homem necessitado e, na concepção marxiana, um honrem rico. lún 

outros termos, a carência sc converte em carência humana, em rrecessidade de relação corrr 

outros; 

"Vê-se como no lugar da nqfieza c miséria da economia política entram o ser himuiiio rico e a 

rica necessidade humana. O homem rico é simullancamcnle o ser humano na necessidade ile 

uma totalidade da exteriorização da vida humana - o homem para i|ueiir sua piójtna realização 

1(1 Ihid. p. -Wí. 
1®'' Id. Jl>>d. PI'. 300-1. 
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existe como nccessidíKle inlernn. como curènciíi Não aponíis rniitezd. nii\s liimbém n pobivzn 

do homem - sob a suposição do socialismo - recebeu tgualineiile um significado humam\ poi 

isso, social. A pobreza é o vinculo passivo ijue causa ao ser humano a espeiiência da 

necessidade da maior riqueza - o outiv ser humano,""*** 

No cnl.nito, csla conliguraçru) social não ct)nsislo na íinalidadc da cniancipa(,ão iunnana; cia 

c antes, um passo ncccssáno para a Iranslorniação da ordem social c das rclai^õcs sociais 

vigciilcs. A cmancipai^ão humana consiste, por seu lunio, cm um processo histórico a ser 

desenvolvido sobre novas bases sociais; "O comunismo é a posição cojuo a negação da 

negação, e é por isso a lase real necessáiia para o próximo estágio do desetivolvimcnto 

histórico no processo de emancipação e reabilitação humanas.""''' 

182 1(1, Ihiíí. |). -"*01. 
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V Kstad«i e Doiuiiiaviio tie Classe iia Iilcolofi'ta Alenul 

No início do i)rimciro toiuo cla obra, MaiA expõe scu ponio tic pallida tcóiico. 1 al 

ct)isa c imporlatilc na medida em tjue tlelineia a análise da sociedade civil modenia sob um 

estudo hisUM'ico das categorias sociais (|iie a conliguram; a divisão do trabalho, a ptoptieilade 

piivada c a tlivisão de classes. 

() potilo tie partitla tie totla a alivitlatle te()rica marxiaiia consiste em lalos empíricos, 

t|iiais scjam, as açtles c as contlições materiais de vida dos lu)mens: 

"Os pressupostos de que pailimos não são arbiliários i\om dogmas. São incssiipostos ícais, 

que não se pode abstrair a não ser na imaginação. São os indiviiluos loais, siiüs ii(,x~k's c 

condições de existência materiais, tanto aquelas por eles já encontradas, como siqnoliis criados 

pi)r sua própria atividade, ivstcs pressupostos são suscetíveis de veriric!\(,-ão pi^i via puriimento 

, ■ ,,100 
empírica. 

Assim o ptimeiro i)rcssui)í)slo, isto é, o piimeirt) lato ct)nstalável emiiiiicamenle de toila a 

história humana é a existciicia de indivíduos vivos. Deste primeirt) pressuposto, e possível a 

vcrilicação dc uni oulrt) lato (utidamenlal, t|ual seja. a conliguravãt) coipóiea de (ais 

^91^1 ^RX, K,. líNGlil.S, F, hUohgie.-l/leniimt/c, [). ÍO^ I. 
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indivíduos bcin como a relação destes coin o restanlc da nature/ii lucdianlc sua constituição 

coipoiíd. líis o fuiulanicnlo iialuial de toda a histófia lunnatia; iiulividuos coipóreos, setes 

sensíveis, eni constante relação com a nalut eza externa. 

No entanto, os individuos não são somente seres naturais como os animais; aijuelcs se 

diferenciam dos últimos quando começam a produ/.ir seus próprios meios de vida, ação (lue é 

inicialmente condicionada pela estrutura corpórea dos homens. A produção tios próprios 

meios de vida evidencia a diíerença entre os homens e os animais, pois os primeiros, ao 

contrário dos animais, não se utilizam somente dos elementos encontrados prontos na 

mas, além disso, ainda transíormam a nature/a e criam novos meios para a 

niaiuitetição da vida. 

A maneira mediante a qual os homens produ/em seus meios de \ida depende, em 

pnniciro lugar, dos meios que estão dados na tiature/a e que devem ser reprt>ilu/idos. No 

entanto, o modo de produção humano, coníónne observa Marx: 

"nMO dove ser coiisicloriido somcnlo sob o aspoclo da reprodução i.la oxislênciii lisicíi dos 

individuos, trata-se muito mais dc unia dolcniiiiiada tinnia de ativiiladc, dotei minada tóima ilc 

manilcstar sua vida, de um determinado modo dc vida dos mesmos."'"" 

() niodo de produção, além dc coi\sistir cm um meio jiara a rejíiodução lisica da vida, cottsislc 

no modo pelo qual os homens expressam sua existcMicia; a lórma de set tios homens 

corresponde, poi tanto, ao modo como pioduzem seus meios de vida. 

Dado (jue o ptiinciro pressuposto da existência humana e, com eleito, da hislótia, c a 

existência Hsica dos individuos c que, para isto, c necessátio, cm piimciro lugar, comida, 

Kl. //'/'/. I' 
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bebida, habitin^ru), vcsluáiio, cic.; c iniprcscimlivcl, potliinlo, que i)s homens s;i(isl;n,ain suas 

ncccssicUules vilais: 

"O primeiro nlo liisUSricxt c, porlaiUo, a criação üc meios para salisfa/.er as iiccossulaJes, a 

produção da própria vitla material. Na verdade esto é um ato liislónco, uma condição 

fundamental de toda a história que ainda liojo. como a milhares de anos. deve sei cumpriilo dia 

a dia, hora a hora, simplesmente para manter os homens vivos. 

O alo dc salislação das piimciias necessidades, a Ibníe, a sede, etc., e os instrumentos 

t|UC para isso são ulili/ados lendcm a piodu/.it novas necessidades. A produção dc novas 

necessidades, por sen liinto, constitui o segundo pressuposto para a história humana. A 

terceira condição é a procriação, isto é. a produção dc novos indivíduos. Ivsta consiste na. 

"relação entre o hoinem e a mulher, entre pais e íilhos, e a família"'^'. A iamilia, com eleito, 

enquanto produto do ato dc prociiação, constitui a piimeira relação social entie os homens; no 

ctilanio. à medida cjue a população cresce e as necessidades são ani|)liadas, há a exigência tie 

novas relações st)ciais t|ue estão para além do círculo tia iamilia. A piodução da c.\istcncia 

ílsica, tanto da própria mediatite a atividade produtiva tpianto a do outro, pela prociiação. se 

apresenta como uma dupla lelação, ou seja. de uma patte, se conligiua como uma relação 

naluial e, de outra, como relação social. A produção da vida consiste em uma relação social 

porque e,\ige a cooperação de vários indivíduos sob ciuaistjuer condições mateiiais, qualijuer 

niodo de produção e qualquer finalidade. Ou seja, a produção da existência se configura como 

unia relação social na medida cm tjue é necessário o estabelecimenlo de lelações entie os 

homens. Poilanto; 

"c constatado antes dc tudo, uma ligaçao materialista dos homens entre si, uma ligação 

dctenninada pelas necessidades e pelo modo de produção, que é tão antiga tjuanlo os projinos 

homens, uma ligação que não cessa de adotar novas loinias e ainesentar. portanto, uma 

"2 kl. Ihith |> 
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'história', mesmo sem que cxisla um absurdo politico c religioso ile íilguma espécie que sirva 

essencialmente para aproximar os homens."'"' 

Vc-sc assim, que i\ despeito clc íjualciucr Ibrina dc coletividade imposta jiclas cslcras 

espirituais - a religião e a política - antes de tudo, os homens maittêm relações sociais 

cngetulradas a pailir da produção tnatetial da vida. 

Após a c.\posição dos aspectos simultâneos das relações históricas origináiias: a 

produção da vida, a criação de necessidades, a prociiação c a cooperação, Mat \ aponta cjue os 

lioiucns alem disso, lambem têm consciência, uma atividade espiritual tpie se e.\teriori/a. No 

cnl uilo esta não se configura como uma lónua 'pura' de consciência, ao coi\lrário, ela é 

ptí)dii/Kl*' a partir das relações sociais que os homens travam entre si mediante a produção 

inatciial" portanto, é consciência real, prática, c|uc nasce justamente da necessidade de 

cooperação na produção. Assim: 

"onde existe uma relação, ela |a consciência] existe paia mim, enquanto (.|uc o animal não se 

relaciona com nada, absolutamente não se relaciona Para o animal sua lelação com os outuw 

não existe como relação. A consciência, portanto, é desde a origem, um punluto social e 

continuará sendo enquanto existirem homens. ' 

1'ortanto as formas de consciência c a esfera do pensamento em geial são ptodulos 

•ngeiult ados a partir do modo como os homens aluam e se relacionam no inlciiot do piocesso 

de pi'odiiçao mateiial da vida. 

"()s homens são os produtores de suas representações, de sua idéias, etc . mas os homens leais, 

ativos, tal como são condicionados por um desenvolvimento deteiminado ile suas loiças 

produtivas e do intercâmbio que lhe corresponde até chegar às suas formas mais amplas " 
.1<>A 

i""-» 1(1 Ihiil, 
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Com isso, vc-sc (jiic Mar.\, ctn c()iilnip()si*,ru) aos dcsciwoKiincnlos iilciilislas, não p;\ilo de 

idéias ou representações acerea da vida luttuana para cliegar aos iiuli\iiluos leais, ativos e 

sensíveis, parte dos 'homens realmente ativos' e de seu proeesso real de \itla, de suas relações 

niatciiais e de sua atividade sensível, para expor a eslera es|Mritual eoiuo pioduto da(|uela 

atividade: "ror conseqüêneia, a moral, a leligião, a metaíísica e todo o resto de ideologia, 

assim como as formas de consciência cjue lhes correspondem não conservam mais o 

scniMante da independência."''''' 

5 1 A Kspecniavão cí)nu) ldiM)l(»í»ia: A Crítica de Marx a Slirner 

De acoido com os delineamentos aju escutados até então, e possível obseivar ipie a 

concepção maixiana da história se distingue da idealista, pois a última trata de proeuiar uma 

Cítcgoiif ideal eni cada período históiico e explicar toda a praxis humana a paitir dela, ao 

passo que, para Marx, o estudo da históiia deve permanecer sempre voltado sohie a atividade 

produtiva e as relações mateiiais humanas. Desse modo, as (biniações ideais são explicadas a 

partir da praxis niateiial. Tal concepção ainda pemiitiu a Marx chegar ao tesultado de (|uc 

todas as Ibnnas c produtos da consciência e do pensamento cm geral não podcn\ ser 

dissolvidos ou transformados somente por uma crítica teóríca, mas apenas pela destruição ou 

traiislbnnação real das condições materiais de vida c de produção, l-'m uma palavia: "não é a 

cnlicíi, inas a revolução a Ibrça motriz da história, tia teligião, da lilosolia e de toda a 

. .. 198 
tcona. 
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Vc-sc (luc Marx procura caplar o luinhiincnto objctixo do tlcscnvolvinicnlo sócio 

hutnano cniprccnclciulo uma análise da hislóna da produção malcnal c, assim, vcrilica ipic a 

cxistciicia social c desenvolvida a parlir da própiia produi^ão. Mediante tal resullailo, é 

possível aílnuar t|uc as relações (|ue os itulividuos contraem entre si, pela produção, constitui 

a base de cjualquer loiniavão social. 

Nesse sentido, a principal cntica de Marx aos neo-hcgelianos: I'eueibach, Bauer, 

Stinicr. etc., e que ainda pennanecem no intenor dos desenvolvimentos do idealismo aleuíão, 

ou seja, acreditam que os conceitos e as idéias são os princípios determinantes da realidade c, 

portanto, para tianslormá-la. bastaria a meta substituição daijueles por outios. .Ademais, Mar\ 

identifica o idealismo daqueles filósofos como ideologia, como, por e.vemplo, e o caso de 

Mi.\ Stirner c|uc defende o desprezo pela realidade eletiva mediante a criação de um nuindo 

de representações individuais, o (jue, aos olhos de Mar\. em ve/. de promover a transfonnação 

do mundo objetivo, ao contrário, o dei.\a vigorar tal como ê. Assim, a apresentação de alpuns 

aspectos da crítica mar.\iana à obra de Stirtrcr é importante na medida em cjue nos penuite 

compreender ainda mais o desenvolvimento do pensamento sobre a i)olitica do pi ójiiio Mar.\. 

lun 1844, Max Stirner publicou sua obra piincipal, intitulaila i) Ihuco e xini 

ProptieJtnlc. I'.sta foi escríta no interior de um contexto sócio-politico da Alemanha que 

'nspifí'" os neo-hegelianos a trabalharem a crítica à religião, pois consideravan» a últinui 

•om" " fundamento de toda a alienação humana. Ivm outros tennos, os neo-hegelianos 

acreditavam que a ciitica à religião fundamentaría a crítica política ao Mstado germfmico- 

crislS" e. com isso, os alemães se libertaríam de tal entiavc ao desenvolvimento sócio politico, 

jslo interíor deste contexto, a filosofia de Stirner consiste cm uma apologia ao individualismo. 

1'ois segundo ele, toda a históría consistia, até então, em um processo de extinção da 



iiulividiialiilíHlc cujo auge c rcpioscnlado pela doutiina polilica do lilKialisino c pelo listado 

político. Ou seja, cm um conlcxlo dc trauslbrmai^õcs sócio-polilicas na Alemanha, no ([ual, 

por uni lado, dcfcndia-sc o listado monárquico (hcgclianos dc direita) e, por outro, o listado 

democrático modcnio (hcgclianos dc cs(|ucrda), Stirncr procurava a aliiniatíão dc um l(u 

originário que sc situasse íbra dc todo c quaU|uer elemento univeisali/ador e que. poitanto, 

fosse capaz, independentemente das relações sociais, de sc autodetenuinar. 

Aos olhos de Mar\, a lilosolia de Stirncr absoluti/a a subjetividade, o indixiduo, 

li ansíormando-o no único princípio do eretivamente existente: "O ponio dc pai tida é o 

conecito como 'líu\ isto c. (...) c a lógica como \'A\. V. a pura relação do V.u con» o mundo, a 

relação despojada dc todas as relações reais c.\islenles concernentes a ela."'"^' 1'ortanto, Stirncr 

inicia seu desenvolvimento com a autonomi/ação e o isolamento do sujeito, determinando 

tudo o " mundo objetivo, como nuo-cu, ou melhor, eonu) estranho e 

contraposto ao liii. Quanto a este aspecto inicial. Mar\ comenta: "a relação do não-lúi com o 

j-u é conseqüentemente, a relação de alienação."*"'* Para Mar.x, Stirncr, jiartindo de um n\ero 

desenvolvimento lógico entre eu c nCio-eu translonnou a alienação teal em uma fórmula 

absti»"'''''' invés dc tomar por tareia descrever os indivíduos leais com sua alienação real c 

condições empíricas desta alienação, Sancho IStinierl Ia/, com que tudo o ijuc é alheio se 

lonie para ele uma pura aparência, pura rejnesentaçüo."''^^ Além de o munilo objetivo, tanto 

ua dimensão material quanto esi)intual, ser convertido em uma representação, em um 

produto da consciência, Stirncr lambem reduz o indivíduo, o homem real, a unia 

concebe separado da realidade eletiva enquanto lun 

conceito cm si. 

|.;NcllíI.S, r./-í/l^tlilioii.s Sociales, Paris. ?(>) 
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Ao tcdu/.ii o homem rcíil o o mundo objetivo em meros coneeilos abshaios e. com 

cícito, transíbrmar a relai^ão enlre estas duas instâncias em uma repiesentavílo, isto é, alienar o 

luuiulo objetivo, sacralizando-o, Stinier concebe, portanto, a apropnoi^ilo do homem sobre o 

niundo por meio da rcrnnicia, ou seja, em um niero ato de vontade do indivíduo en» 

transfonnar a represetUaí^ão do 'sagiado", do 'não-eu\ em uma qualidade do própiio Múi'. 

Dessa lorma, aponta Marx; "a superaçào do objeto representado, do objeto con)o objeto da 

consciência, c identificada com a superai^ão objetiva real. com a ai^ão sensível distinta do 

pcnsainento, com a praxis e com a atividade real."'"' lím outros tennos, Marx aponta (lue a 

coiiccpvüo do real como produto do sujeito e o condito entre ambos, a aliena«^ão, ciu|uanto 

nieriis rcprcscntnvões subjetivas, leva Stirner a conceber a suiiressão da aliena^^.lo como a 

superação do objeto representado pela consciência. 1'oitanto. Stinier, ao tomar a realidade dc 

íbnna especulativa acaba transformando os conllitos práticos em conilitos ideais, ou melhor; 

"ctn conllitos destes indivíduos com as idéias cjue eles la/.em ou jioem na cabe(,a."*"' 

Dc acordo com tais apontamentos, pode-se resumir a crítica marxiana a Stinier ao lato 

(Jc o último conceber a realidade como produto do sujeito, istt) é, redu/ir totlas as relações 

objetivas, constitutivas da subjetividade, em meras reptesentações. C\)m eleito, ao ignorar a 

clclcniiiiiação concreta da existência real dos homens bem como a de sua rcptcsentaçòes, 

Stirner ignora o íundamento concreto da alienação; conveite a alienação eletiva em uma íálsa 

representação da consciência, lestas concepções, na visão de Mai"N, têm uma implicação 

ideológi^'"'" pois abordar o ícal como representação da consciência subjetiva peiniite a 

abstenção do c|uestionamento sobre a oiigeni real, niatciial, das representações, o (jue, por seu 

turno, caracteriza a supressão do conllito entre consciência e mundo como uma mera 

iransíonnação de idéias. Deixando, assim, a realidade intacta. 

202 IJ //,/,/, p. 129. 
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Dada a concepção stirncriana dc sujcilo, a libcidadc do indivíduo sc conítgura como a 

capai^idade dc autodeterminação dc si, isto c, como um poder inerente à individualidade de se 

tomar independente das circunstâncias objetivas em que está inseiida. No entanto, para Marx, 

a concepção de que a individualidade em si mesma e o lundamento da liberdade cotisislc cm 

unia deíinição negativa da mesma, um ideal sob a forma cristã, ou ainda, um mero conceito 

abstrato sem conteúdo. Pois Stinier desconsidera (|uc a liberdade eletiva consista na supressão 

prática dc entraves objetivos c específicos ao desenvolvimento imliviilual. /\ 

-lutodetcrminação do indivíduo, conse(|iientemente, caracteii/a a liberdade como um mero 

abandono com relação ao mundo objetivo c às relações sociais. Nesse sentido, para Stirncr; 

"-V individualidade nada mais c (...) que a constatação pura e simples da identidade 

pessoal."""' Contudo, ele não nega totalmente a ação das condições objetivas dc existência: 

"admite a mutilação e a sujeição (jue o indivíduo solre no plano lisico, intelectual c social, a 

partir das condições existentes Mas, tais condições são consideradas como 

iTinnil^ístações da própria individualidade e personalidade, isto é, como propriedades inerentes 

los indivíduos. Desse modo, observa Marx. ao colocar o mundo objetivo como manilestação 

subjetividade, Stirner pretende resolver a contradição ei\tre essência e existência, uma ve/. 

c|uc sob quaisquer condições, o indivíduo é a instância (jue se detennina a si mesmo. 

Ademais, ao considerar as circunstâncias como detenninações própiias do indivíduo sobre si, 

Stinicr procura, com isso, justificar os entraves sociais e as condições piecáiias de existência 

cios Iioinens. uma ve/. c|ue o indivíduo é posto como causa de sua própiia coiulição de vida. 

entanto: "A individualidade própria se reduz, acjui. por conseguinte, à ilusão de Silo 

Suncho |vStirnerl de ter adotado e conseivado, de plena vontade, tudo aquilo de que não se 

1(1. Ilu<í. I' " 
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'desembaraçou", como por cxctnplo, a íbnío, se estiver sem dinlieiro."'"^' lím outros tcnuos, os 

entraves sociais especíltcos dos (|uais os homens tião podem se libertar apenas tuedianle um 

ato de vontade subjetiva são transíbnnados cm circunstâncias postas pelo indiviiluo a si 

niesiTU). Stirner, ao acreditar ler concjuistado a individualidade, considerando as coiulii^õcs 

objetivas de existência como deliberações dos piópiios suieilt)s; "deixa tie pensar unicamente 

por comparação com um C )utro e de admitir cpie alguma coisa esteja acima dele. I'le se torna 

inconiparável."'" Assim, o indivíduo é reconhecido como Único, como piopiietáiio de si 

iTicsitio, de sua existência subjetiva e objetiva. 

l)c acordo com o que loi exposto, pode-se dizer (pie o ponto central da critica de Marx 

à individualidade stinieiiana. ao Ihnco, é a afirmação do iiulividuo a paitir da mera negação 

subjetiva do objetivo. No entanto, pata Marx, ao contiáiio; 

"(^s itulividuos, sempre e cm todas as circunstancias, 'partiram de si mesmos", mas não ciam 

únicos no sentido em que não podiam dci,\ar de ter relações cnlre si. ao conUátio. suas 

necessidades, conseqüentemente, sua naturexí» e a maneira (.le as salisla/er tornavam-i\os 

depcndenles uns dos outros 

() que Marx obsetAa e tão somente que o desenvolvimento da iiulividualidade é coiulicionado 

por dcteniiinações provenientes do desenvolvimento da sociedade, isto é, dos outros 

indivíduos com os quais se está cm relação direta ou itulirela. .lá Stinier, por sua vc/, toma as 

condições de existência estranhas aos homens como a própria essência iiulividual, isto ê, 

iransíbnna-as cm atributos subjetivos imutáveis. Desse modo, um homem que, devido às suas 

^^j^dições materiais de vida, torna-se um ser humanamente pobre, é convertido cm potência 

dctcrinina'ilc de si próprio e do lestante do mundo. 

1(1. Ibití. \J. 
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Após o breve cleliiieanieiilo do ponto de p;irtida da lilosolia slinteiiana, a eonsciC'iicia, 

o líu, parle-se, agora, para a exposição das criticas de Marx concernentes ao desenvoKiniento 

stimctiano sobre a história c as relações sociais, pois estes são os pontos piincipais (|uo nos 

interessam para o trabalho da crítica niarxiana à política, lín» suas criticas a Stiiner aceica do 

desenvolvimento da história e da sociabilidade, Marx apresenta, ao n\esmo tenipo, os 

fundamentos concretos, reais, daquelas, enquanto ciue Stiiner. ao rcdu/ir a realidade humana à 

unia representação da consciência, consetjiientemente, aborila a históna, o lístailo e a 

sociedade de modo ideológico, conu) produtos da conscicíicia isolada da realidaile. 

Segundo Marx, cm sua lilosolia, Stirncr tende a tomar a históiia das idéias separada do 

clcsenvolvimctito mateiial que lhe seive de base, concebendo, assim, a história das idéias 

conio a verdadeira históna. I'.ste proccditucnto é patente tia ciitica que Stiiner Ia/, ao 

liberalismo. F.le ptetendia oiticar o liberalismo leal somente a partii da reinesentação t|ue a 

burguesia alemã la/ia dele e não a partir de seus pressupostos matenais. Tois. pelo lato de a 

/\lcmanha estar atrasada com respeito ao desenvolvimento sócio-político Irancês e inglês, as 

idéias liberais alemãs foram tão somente representações abstratas do liberalismo real da(|ueles 

países. 1 ai coisa pode ser demonstrada, segundo Marx, pela produção lilosólica alemã da 

cpoca que constituía um rellexo da verdadeira condição social da /Ucmanha; 

"O estado da Alcmaniia, no final do último século, se rcaclc \nlcgralnK-nlo na Ciiticíi ihi 

Razílo Piàiica de Kant. linquanto a biir^eoisie hanccsa alçava o podor jun iiumo ila mais 

giiianlcsca revolução conhecida na história e sc laiiçava a conquista do continonte cuiopcu, 

enquanto a hiiigeoisie inglesa, já emancipada politicamente, revolucionava a iiulústna. 

estabelecendo sua dominação política sobre a índia e sua dominação comercial sobic o lestti 

do mundo, os burgueses alemães, em sua impotência, pennaneciam no estado da Hoa 

I --200 
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Portanto, a fíoa Vontade kantiana íbi o rcllcxo ideológico da iiupotência do dcsctivoKimciilo 

cia classe burguesa na Alcnianha, unia ve/. tjue os alemães nào eram capa/es de conciliar os 

interesses particulares com os interesses nacionais. Tal conllilo. por seu lurno, le/. com (|ue a 

burguesia alemã íbsse explorada pela burguesia dos outros países economicamente mais 

desenvolvidos; "Kant e os burgueses alemães, dos (juais ele era poita vo/, cmbele/atulo suas 

idéias, não levaram em considerarão cjue na base destas idéias teóiicas tia burguesia havia 

interesses mateiiais e uma vontade dctenninada pelas condições materiais de jirodiK^ão."*'" 

I«ni outros termos, a vontade da burguesia liberal francesa, cpie era proveniente da condição 

daíiuele pais, íoi (ranslbnnada por Kant cm uma detcnuina(,ãi) moral pura: cn» 

1'ontode Livre. O que Marx (juer demonstrar, portanto, é tão souicnte ipie o tratamento da 

doviliina do liberalismo econômico sem uma análise dos interesses reais da classe burguesa da 

ópoea não permite a apreensão do (enomeno em sua real signilicaí^ão, isto é, não peinúte 

iTiostrá-l" como expressão ideal de detenninadas condii^ões matetiais ile proiluí^ão e comércio. 

No entanto, Stiitier, ao abordar o liberalismo de foinia especulativa, ignorando sua 

base real, acreditava ciue o descnvolvimentt) do homem Inuguês tinha sua iinalidade no 

bonieni liberal, no cidadão do F,slado Moderno, encpianto que o burguês, em sua cioncretude, 

•fii o lundamento real das expressões ideais do liberal e do cidadão: "Para de. não é o 

burguês t|ue é a verdade do ciloycn, c o citoycn c|ue é a veidade do butguês."'" Dessa Ibiina, 

parT Stirner, a consagração do burguês estaiia na condição de cidadão, ou seja, no interior da 

instituição do F.stado modenio, enquanto e.xpressão do tim último do desenvolvimento 

liuniatio. Como se, sob a condição de cidadão, os homens deixassem de ser burgueses e 

assumissem uma dctenninação superior: " l udo isso depois de terem sulicicnlemente 

2W 1(1, Ihid. p. 222. 
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tlcsníascaradas, nos Anais Franco-alemães, as ilusões soluo o lístaiU) c os direitos do 

„21I 
hoincni. 

C^onforiTic já Ibi apresentado em Sohre a (Juc.slão .Ixuhitca, o Ivstailo é uma 

comunidade abstiata tiue só se apresenta como universalidade porque não interlete na viila 

pHvada c no conílilo entre os interesses particulates (|ue regem a sociedade civil bem como o 

ciíiodCio c a expressão abstrata do burguês real no inteiior do listado, ou n\elhoi. a condit^ào 

tie cidadão tem sua verdade no burguês material e nãt) o contráiio como pensa Stirnci. l'-ste, 

30 Iransfonnar o listado e o liberalismo em Itns concretos de um desenxolvimenlo históiico 

iclcal não percebeu que a instituição do listado moderno, Iruto de uma revolução política 

burguesa, loi uma ação dc afastamento da esfera política. ()u seja. uma remoção dos entraves 

tio sistema político feudal que obstruíam o desenvolvimento da jiropriedade piivaila. do 

comércio, da indíistiia, etc., eníim, dc um desenvolvimento sócio-econômico (pie instaurava 

tliícrcnças bem concretas etilre os indivíduos. Potlanlo, o listado, de acordo com sua oiigem 

niatciial, configura-se, com eleito, como um instnunento da classe burguesa paia exercer sua 

tlominação sobre o conjunto da sociedade e garantir seus interesses particulares. 

Dado ijue. no tratamento dos Manuschtos Kconòmico-filosóficds ilc e na 

Hmeira patle de A hleolo^ia Alemã, para Marx, a sociabilidaile é a tleterniinação 

fuiulanicntal do ser humano, e sua essência, ela não se configura como algo abstiato ou conto 

lina determinação a priori dos indivíduos, ntas é utna detenniitação ptodu/ida pela 

interatividade dos homens no curso da históiia. Assim, o itulividuo sometite pode se teali/,ar, 

ciuiuí»"'" ^ sociedade. O itidivíduo, ao mestno tempo etu ((ue exptessa, enquattto 

^u|,j(jlividade, a totalidade das relações sociais nas (juais está insetido e (jue e a itislfiitcia que 
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realiza a sínlese da totalidade social, não pode sc rcali/iir separadamente da detenninai^ão 

social; () desenvolvimento da primeira é sinuiltânco e reeiproeo ao desenvolvimento da 

sociedade. Dessa íornia, em contraposição a Stinicr, (jue vislumbra o caráter 'anti-social' do 

Marx aponta; 

"Os homens, longe dc quererem formar uma sociedade, sempre a ileixaram so desenvolver, 

isto por sempre lerem querido se desenvolver enquanto seres individuais, li esta ii la/ào 

portjuc só conseguiram se desenvolver na c pela sociedade, Sò um santo da qualuhulc de nosso 

Sancho pc^le ter a idéia de separar o desenvolvimento 'dos homens" do descnvolvinienti^ dii 

'sociedade" na qual estes homens vivem, 

Slirncr opera a cisão entto indivíduo e sociedade Justamente pelo lato dc conceber o indiviiluo 

coiiK' ii'^soluta. C\)ncebe a e.xistcncia da individualidade como autônoma em 

relação à sociedade e vice-versa. Assim, a realÍ7ação da individualidade se opera pela negação 

tia sociedade. 

l)c acordo com o processo maf.\iano de autoconstitiiiçào do indivíduo huinaiu), e 

clclcclado (pie no deconer do desenvolvimento históiico da produção matctial, os homens 

bcrn coiTU) sua atividade ptodutiva Ibram submetidos a um poder que lhes é estranho; jioiler 

esse poi" proveniente do proprio desenvolvimento históiico da prt)dução (|ue instituiu 

c íixou a divisão do trabalho e a propiicdado jMÍvada. Com a divisão do trabalho sc dá a 

contradição entie o interesse individual e o interesse coletivo e, frente a esta contradição, a 

próp"»* homens se converte em um poder que lhes é estianho e os subjuga. 1'^ por 

isso í|iJC a sociedade aparece ao indivíduo como uma instância que o limita ao invés dc 

rcali7á-l"- Com relação a Stinicr, potlanto, Matx aponta (|uc o mesmo chega a detectar a 

contradição entre interesse individual c inteiesse geral, entre indivíduo e sociedade, mas a 

trata dc fonna especulativa, pois; 

213 //,/,/, p, 2 13, 
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"licscohrc isto. como tio híthilo, sob uniíi forma fíilsa. sob unii\ roíniu s:\giíkla, n:\ pois|icctivi» 

cios interesses ideais, do sagrado, da ilusão, lüe pergunta; ("orno é possível ijuc os egoístas 

vulgares, os detentores do interesse pessoal, aceitem ao mesmo tempo, a dominaí^ão do 

interesse geral e serem dominados pela hierarquia?".''' 

()ra Slinicr pecou cm não dclcclar í\ origciu real do interesse gernU não viu ijuc o hoiwem 

piivado c o ptópiio fuiRUinieiilo do interesse geral. lüu iitna palavra, o inleresse geral é 

protlu/klo justaíiiente pelo inleresse iirivado. Portanto, na prática, as duas instâncias não são 

.j„lagónicas, mas se mantêm em relavão recíproca. 

I'or conceber as contradi^^ões reais como produtos da subjetixidade, ou seja, como 

idéias falsas que o indivíduo produz sobre si niesmo e, por isso, toma o intcicsse geral conu) 

uiTia idéia a ser seguida poiijue não têm consciência de seu verdadeiro ser, Stirner autonomi/a 

indivíduos com reKn^ão à sociedade e, com eleito, at|uclas contiadit^òes reais, oriundas da 

propH'T produção mateiial, são assentadas tiaijuela conitadição oiigináiia e ineliminável entre 

indivíduo e sociedade. 

Para MaiA, Stirner, ao tomar o indivíduo .sob uma lonna especulativa, isolou-o de suas 

relações reais, objetivas, constitutivas de seu ser. Com isso. apresentou o antagonismo social 

conu) íundado em um antagonismo universal absoluto. De acordo com este ponto de partida, 

portanto, ainda tratou os interesses gerais com relação aos interesses paiticulares como uma 

cio interesse da sociedade sobre a individualidade, limilando-a. Mas, o inleresse 

• -il conforme visto, não c nada mais do cjue o interesse particular de uma detenuinada 

-lasse social que se destaca de sua base real. Assim, Stinier não c|uestionou; 

"Como é possível que os interesses gerais, a despeito das pessoas, acabem senipie se 

transformando em interesses de classes, toniam-sc autônomos e, sob este aspecto autônomo, 
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tomam a Ibima clc interesses gerais, depois entram em condito com os individuos reais (. .) e 

nesta oposição, da qual tiram sua determina(,:ão de interesses gerais, podem tomar, na 

consciência, a forma de interesses ideais, verdadeiramente religiosos e sagiadosV"'"' 

Stittier, por tomar a cisão cnlrc indivíduo c sociedade como um produto do pensamenlo, não 

pôde chegar a uma indagação sohtc a base real, objetiva, da mesma, qual soja, um 

tlcleniiiiiíiil" modo de produção baseado nas calegoiias da divisão do ttaballio e da 

propriedade piivada. Sob a regência ile lais categorias, a atividade e as relações humanas são 

oiicntaihis de forma independente da vontade dos homens. 

Ao ler lixado em uma fórmula universal o conflito entre individuo e sociedade e, com 

isso, concebido o interesse geral como o interesse da sociedade ijiie ê im|K)sto lorçosamenle 

ao indivíduo, Stirner viu no direito a mesma formulação, ou seja, o diicito como a vonlaile da 

sociedade imposta aos indivíduos. Não obstante, a consideração do direito cm abstração das 

relações reais da sociedade civil, em particular a da propriedade com a eslcra jutídica. Ia/, 

com tp"' ainda conceba o direito como resultado de uma vontade autônoma da sociedade com 

relação à vontade individual que, por sua vez, é executada pelo listado. I Venle a isso, Marx 

obsciva: "Ú justamente o liiunfo dos indivíduos indej)endentes uns dos outros, e de sua 

vontade pessoal, triunfo que, sobre esta base, so pode ser egoísta i|uanlo a seu com|)ortamenlo 

social, (orna itecessária a ncgaçao de si na lei e no direito."^"' (.'oin eleito, é pela 

consagração da sociedade civil, da vida privada, que é erguida a esfera ilo direito e do l-stado 

cntjuanlo tais. Pois, os indivíduos que detém o poder sobre a jirodução material transformam 

siia vontade pailicular, esta detenninada por condições mateiiais bem precisas, em uma 

cxpressãt) geral, sob a fonna de lei no listado. 
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Contudo. Marx não nega que o direito e o listado sejam expressões da vontade; no 

entanto, esta vontade não é um simples desejo de indivíduos isolados e, se(|uer, uma laculdade 

racional que se autodetermina. Para Marx, a vontade é detenninada por c()ndi(^ões reais bem 

obictivas c|uc pode ou não coincidir com determinai^ões exclusivas da vida inivada. No caso 

tio direito e do listado, conionne visto, inn conjunto de individuos, pelo lato de seiem 

proprictáiios piivados dos meios de produção material, são necessariamente imi)elid()s a 

apresentar seus interesses de classe como interesses comuns à tolalidatle ila sociedade, 

j-irantindo. assim, sua dominarão de classe sobre o restante da sociedade. 

í; 2 Korçsís Produtivas, Modo dc l^rodução o l<^)rmavru) social 

Haja vista cjuc a produção material, em quaUpier periodo histórico, está 

necessariamente vinculada ao estabelecimento c manutenção de relações entre os homens, isto 

na cooperação, por conseguinte, um detenninado modo de produção está ligado a um 

modo de cooperação o que, por seu tunu), conligura uma detenninaila loiniação 

social No entanto, a atividade social que advem do modo de cooperação também cria, 

iranslbnU'1 e reproduz as condições materiais da produção, isto e, é vuna Torça piodutiva'. Por 

íbrÇí' produtiva entende-se todos os meios e condições, dadas ou ilesenvolvidas pelos 

■ curso da história, para o desenvolvimento da produção maletial. Portanto, vale 

^ ílrma'" " desenvolvimento da totalidade das forças produtivas condiciona o níodo de 

rotluçã" c uniii detenninada íbmia social. Desse modo, a sociedade se apresenta como uma 

^ jc orgânica' cujo desenvolvimento se lunda na relação reciproca de determinação 

>nire as forças produtivas, o modo de produção e a fonna de intercâmbio social: "De sorte que 



'a hislóiia da huinanidadc' dove scr csludada c Iralada cm ligarão com a hisiótia <l;i iiulúsiiia 

c do comércio."'' Ou seja, para a compreensão do luiulamenlo objetivo ile cada pcriodo do 

tlescnvolvimcnto histórico da humanidade, a roniia(,-ão social deve ser relacionada com o 

iTiocIo de produção e com o estágio de desenvolvimento das Ibrças |)roilutivas. l^ste 

procctlinit;ii'o pctniite verificar (|uc em cada fase da história encontra-se mu detenniuatlo 

resultado material, isto c, uma detenninada soma de íórças produtivas bem como uma ionna 

social conespondcnlc no interior da qual a produção é reali/ada. 

C\)ntudo. di/ Marx; "lí, inecessário dix.er que os homens não são livres para escolher 

sU'is forçi^^ produíivos - base de toda a históiia - pois toda a lorça produtiva é uma loi\a 

•^18 • 
ncUjuitida, pioduto de uma atividade antciior.""^ C) conjunto de foi\as produtivas disponível 

hoinens em cada periodo histórico não é senão o resultado material da produção tias 

anteriores. No deconer da história cada geração transmite à posteiioi vima massa de 

forças produtivas e de condições de produção ((ue, mesmo piescrevendo as condições de vida 

tlc quem as recebe, são desenvolvidas e modiíicadas, gerando, assim, novas condições de 

existência. Desse modo; 

"A história não é nada mais que a sucessão do gerações, que vôni vinia após a oulia c ilo quoiii 

cada uma e.Kplora os materiais, os capitais, as forças produtivas legadas piM todas as gciaçõcs 

precedentes; por conseqüência, cada uma delas continua, de uma paite, a atividatlc trailicional 

no interior dc circunstâncias inteiramente modiíicadas e. de outra parte, modilicam as antigas 

condições através de uma atividade inteiramente diferente. 

1'ica claro, portanto, iiuc a dilercnça de condições materiais de vida cntte os diversos petiodos 

hisíóncos, i|i»e aparecem como acidctttais, sào detenninadas pelo conjunto das Torças 

produtivas desenvolvidas: "O que, cm oposição à época anterior apaiece como loituito à 

217 1(1. //»/'/, P 1 , 171 
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época poslciior, tncsino cnlrc os clcmcnlos que para chi são hcrcdilaiios, c unia loniia ilc 

inlcrcâinbio que corresponde a uni desenvolviniento deleniiinado das Ibrças produlivas."''" 

Adcniais: "Ao adquirirem novas lort^as produtivas, os lioniens transloniiani seu modo 

(.Ic produção c, com ele, as relações econômicas, ([ue não eram mais que as relações 

necessárias da(iuele modo concreto de produção.""' Pois. na medida em (jue são 

desenvolvidas novas forças produtivas, a Ibnna ile intercâmbio, no interior ila (|ual a prt)dução 

material c levada a cabo, deve ser transformada, uma ve/. tjue torna-se um entiave :\o 

desenvolvimento tanto da atividade ptoduliva (|uanto do desenvoUimcnto das prójjiias (oiças 

produtivas; 

"lissas diversas condições que aparecem inicialmente cxtmo condições da aulo-ativiilaile, e 

mais tarde como entraves a cia, constituem dentro de todo o desenvolvimento históiico umi\ 

série conenle de tormas de intercâmbio, cuja coerência consiste em uma tbima anteiun de 

intercâmbio translormada em um entrave, é substituída por uma nova que cotrospoiulo ii torças 

produtivas mais desenvolvidas."'" 

í jicjuanto não sutge a contradição entre as forças produtivas e a forma de intercâmbio, os 

própii''^ indivíduos são os produtores de suas condições de \iila. No entanto, ipiando sui|>e o 

conílilc, as próprias íoiças piodutivas bem como a fbnna de intercâmbio tornam-se forças 

objetiviis, isto é, podcres independentes dos homens, configurando limites ao 

desenvolvimento das capacidades individuais e sociais. Na modernidade, o ilesenvolvimento 

das Ibrças piodutivas criou uma fonna de inteicâmbio conesponilente, inna detenninada 

loiiTiação social denominada sociedade civil: "A sociedade civil comineeiule toilo o 

220 ji,i,l p. Ill t' 
22'MARX, K. Corto o Annenkov, p. 171-72. 
222 K. ENGELS, F. Ideologic Allcmoiulc, p 1117, 



I VI 

intcrcâtiibio nialerial dos indivíduos cm um certo estado dc dcsciivol\iiuciilo d.is loiras 

produtivas.""' 

A relação dc determinação entre o desenvolvimento histórico das íorças pioilulivas e a 

íornia dc intercâmbio c reiterada por Marx na (\4rlu a .Innenkov pelo seguinte Irccho: 

"Para um determinado nível de desenvolvimento das Torças produtivas ilos homens, 

corresponde uma delenniníida forma de comércio e ile consumo Para lictciminadas lusos ilc 

desenvolvimento da produção, do comércio e do consumo, conespondem deloiminadas 

formas do constituição social, uma detcninnada orvianÍA'\ção da famiha. dos estamentos ou das 

classes, em uma palavra, uma deteiminada sociedade civil i'aia uma deloiminaila sociedade 

civil corresponde um determinado regime político que não é mais do ijue a expiessào oficial 

da sociedade civil.'"^"' 

Dada a relevância e a lundamentahilidade das condições históiicas da pioilução matei ia! sobre 

as Ibrnias sociais e políticas, o procedimento marxiano para a análise da csirutura da 

sociedade civil pode ser exposto rcsumidamcttlc pelo seguinte trecho: 

"Temos portanto, os latos: indivíduos doterniinados. exercendo uma atividade produtiva 

detemiínada, mantendo relações sociais e políticas detenninadas A obseivaçào empíiica deve. 

cm cada caso particular colocar em relevo cmpiricamcnte e sem i|uak|uer nnstiTícação nem 

especulação a conexão entre a estrutura social e política com a produção 

1'roccdcndo desta Ibrma em sua análise da sociedade civil. MaiTv. ao obseiAar a conexão entre 

a cstiutura social, a piodução material e a esTera politico, verifica ciue a sociedade civil 

inoílcrna c o listado têm o lundamciito matetial na produção, ou melhor, na atividade 

produtiva dos homens sob dctenninadas condições materiais, cnlim, sob um determinado 

nivel dc desenvolvimento das forças produtivas c uma deteniiinada lonna dc inteicàmbio 

baseada na divisão do trabalho e na propriedade privada. 

22? 1(1. IhitI. p. IO08. 
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5 3 A Divisfu) (It» Trahiillio c tlo ( lassos 

() clcsciivolvitiiciiU) da categoria social da divisão do trabalho Icm coiuo condicioiiantc 

o aiitnciilo da produção. Ivsia, por sua vc/. crcscc pclo auincuto da população c, por 

conseguinte, pclo aumenlo das necessidades. Vaw sua oiigcin. a divisão ilo trabalho niio cia 

nacla niais do (pic a divisão dc funções no ato se.xual, mas, em seu desenxolvimento histórico 

iillctiot lortiou-se uiua divisão espontânea e automática do trabalho, deternunaila pelas 

capacidades naturais e pelas necessidades dos homens. 

A divisão do trabalho está diretamente ligada à relação de ptopriedaile, às loitnas 

desiguais de distribuição qualitativa e tiuanlitativa do trabalho c de seus ]irodulos. i:m outros 

(«inios é mediante a divisão do trabalho cjuc é levada a cabo a relação de propiiedade t|ue, 

scgninlo Marx. tem sua oiigem no interior da própria íamilia onde a mulher e os íílhos são 

'sciavos do marido: "límbota ludimentar e latente na Íamilia. a esctavidão é a primei! a 

opricdadc" íiMui. aliás, esta propticdade conesponde perlcitamente á delinição dos 

•coiioniistas modernos, segundo a qual a propriedade significa a disposição da (orça de 

traballio alheia."""'' He acordo com esta relação, pode-se alinnar que as dilerentcs lases 

1 istóri^''^ desenvolvimento da divisão do trabalho conesponderam às dilerentcs lónnas de 

priedade pois: "C\ida vez tjue é atingido um novo grau de divisão do trabalho, detennina- 

assiiíí as relações dos indivíduos entre si quanto ao material, (juanto aos instrumentos e aos 

produtos do tt abalho.""'" 

22'; 1(1, IbicK 1)1063 
227 Jjl Ibid, p. lOXo. 
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l-'inalnictilc. a divisão cio li;tlK»lho c considerada por Marx como unia cNprcssào 

idêntica à categoria da projincdadc piivada, pois, a primeira di/ respeito à divisão ile 

atividades c íunt^ões no processo produtivo social e, a segunda, di/. respeito à distiil)ui*,ão dos 

produtos da atividade produtiva. No entanto, é somente com a eletiva divisão do tiabalho, (jue 

separou trabalho material e trabalho espiritual, cjue a produ(,ão e a disttibui«;ão se tomaiam 

instâncias independentes uma da outra, isto é, o trabalho e a Irui^ao de seus proilutos bem 

coíiio a produí^ão e o consumo se tornam atividades dirigidas a indivíduos tlilerentes. 

A divisão do tiabalho ainda c responsável por uma divisão social (|ue não se restiini',e 

siMíicnte a uma íuin^ão especifica dos indivíduos no processo de prochn,ão. isto é, tal divisão, 

clc acordo com a atividade e.xercida e com as condií^ões de viila cjue ilela ailvêm, se esteiule 

laiubcm ao âmbito das relações sociais e ainda configura uma estrutura social detenninada. 

Iv]() caso da sociedade civil moderna, sua estrutura está baseada na divisão e domina(,ã() de 

classes. Vejamos como Marx apresenta o lenômeno da divisão de classes e como se configura 

a relação de dominação de uma classe sobre as outras. 

Segundo Marx, ao mesmo tempo em cpie é estabelecida a divisão do trabalho é dailo 

nnibcni o conilito de interesses entre os indivíduos, ou melhor, o interesse individual ou 

particular entra em conilito com o interesse comum dos indivíduos ipie se relacionam entre si 

iio pioccsso produtivo. () interesse comum, de acordo com sua origem, as relações materiais 

cnli<^ indivíduos no interior da produção material, consiste em um interesse real (jue se 

apresenta na íbrina do reconhecimento da dependência recíproca entre a(|ueles (|ue proilu/.em 

sociíilnicnte, mesmo sob a categoria da divisão do trabalho. No entanto, com a eletiva divisão 

tio trabalho, na (lual a atividade individual ficou restrita a uma eslera exclusiva, deu-se a 
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separação dos indivíduos entro si c, por conseguinle, a lonn;» dc cooperação lr;uislonn()u-se 

cm unia relação dclerminada pela divisão do Iraliallu). ou seja, o isolntnenlo dos ii\ilividuos 

cn(re si loi Iranslorniado em víneulo alheio a eles mesmos. 

Alétii do isolamento dos indivíduos na produção e a contraposição enlie interesses 

individuais c interesso comun\. a divisão do traballu) também e responsável pelo 

ciigcndramonto dc classes sociais distintas, ou seja, detenuina a Ibrnia ile inter- 

iclaeionaniento social aos hometis. 

No jKiiodo moderno, o nascimento da classe burguesa só íoi possivel na meilida em 

tjuc as condições dc vida dos dilercntes burgueses locais tornaram-se, ao n»csnu) tempo, 

condições comuns a todos eles e independentes do cada indivíduo; "()s buigueses haviam 

ciiado estas condições na tnedida em que erani libertos dos laços feudais, e loiam ciiados por 

cias, na medida cm que estavam contraídos por sua oposição à léudalidade existente.""" t\tní 

siugiiiiento das relações comerciais entre as cidades, as condições conuins às diversas 

burguesias locais se transibnnaram em condições de classe. Deste modo; "As mesmas 

condições, a mesma oposição, os iiiesmos interesses, deviam a.ssim, necessariamente, (jue 

suscitar em todas as partes, os mesmos costumes.""' A biuguesia sõ se desenvolveu 

oiadativamentc dentro dc suas condições o, por sua vez, também sc ramiíicou cm dilcrentcs 

(rações coulbrmcs à divisão do trabalho o acabou absolvendo eni si todas as classes 

possuidoras preexistentes, pois toda a propriedade, conlbnnc já Ibi visto, loi translonuada, 

pela burguesia, em capital comercial ou capital industrial. Contudo, simullai\eaníente ao 

desenvolvimento da classe burguesa, também Ibi engendrada uma outra classe - a classe 

proletária - a pailir da maioria das classes pree.xistentes sem propiiedade. 

222 1(1. Il)Í(l. p. "06. 
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I)c ncortlo com os (Iclincíiniciitos iuai-xi;MU)s acerca da Ibnnação da classe bui|»iicsa; 

"()s indivíduos isolados conslilucni uma classe apenas quando lêm tic inanier uma lula 

cDMUini coíiira uma oulni classe; de lesto, cies mesmos se altoutan» entie si i^ela 

concoiTcncia."'"' 1'^m outros tennos, o fenômeno da dixisão de classes só aparece na tnedida 

ctií iliíc vim detctniinado grupo ile indivíduos que se enconUanx i^as \ucsm;\s condiv,ões 

innlcnais de vida sc organiza írenlc a ouiro gnipo. I'or oiilro lado, a classe social ainda se 

nulononnza em lace a seus membros, de modo que estes poden\ ei\contrar suas condi*;ões de 

vida previanícnte estabelecidas pela classe social do oiigem. lím uma jialavia, os indivíduos 

»;c encontram subsumidos à classe social da (jual peiiencem. 'I ai subsun(,ão, poi seu turno, 

consiste: "ao mesmo íenômeno que subsume os itidividuos isolados à divisão do trabalho."'" 

ísJcssc sentido, a subsunção dos indivíduos às classes sociais não pode ser superada ale (|iie se 

classe que já não \cnba qualquer \uVcvcsso paiüculav c q\ic la^^a lieute à classe 

</oininanlc. Vejamos agora como Mar\ atialisa o fenômeno da dominação de classe. 

Para Marx. em cada época histórica as idéias da classe domii\ante são as idéias 

cloiTiinantcs. ou melhor; "a classe que é a íori^a material dominante da sociedade é ao mesmo 

icmp" (orça espiritual dominante."'" Tal coisa acontece poripie a classe social ijue dispõe 

U>.H meios para a produção material, ao mesmo tempo, dispõe dos meios paia a produção 

e isto ía/. com que as idéias daqueles aos quais lãltam os nicios ile produção 

sejam submetidas e controladas pela classe dominante. Desse modo; 

"Os pcnsamciilos dominantes não são mais do que c.xpicssão oni idóias das coiuliçõos 

materiais dominantes, são estas condições concebidas como idéias, poitanto, a c.xprossão das 

2?o jíl, ibid Loe. cil. 
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relavõos que lazcin juslíimciUo do uma classe a classe dominiinte, porlaiilo. as uléias de sua 

■ --U.1 suprcinacia. 

Isto só c possível porque os iiulividuos que conslitucin a classe social dotniiianie possuem, 

alcni tlc outras coisas, consciência e, por conseguinte, são indivíduos c|ue pensam. Na medida 

ciu doinitKun tnaterialinenle como classe e delenninan» a totalidade das condições 

nialciiais de uma determinada época histórica, também dominam como pensadores, como 

produtores de idéias, regulando a produção e a dislrilniição das mesmas, l-!,, pottanio, jior lal 

ra/ã". acjuelas se tornan» as idéias dominantes da épt)ca; 

"por exemplo, dentro de uma nação onde o poder real, a arislocracia e a buiguesia tlispulam a 

supremacia e, onde. por conseqüência, o poder está dividido, a idéia dominante se nianifesla 

como a doutrina da divisão dos podcrcs que é iiroclamada como lei eteina 

A divisão do trabalho no inleiior da classe dominante apaiece como ili\isão entre 

tiibalho espiritual e trabalho material. Ou seja, uma parle dos indivíduos aparece conu) 

pcnsailores da classe e a outra parte se relaciona com as idéias produzidas de modo mais 

receptivo c passivo, pois esta segunda parte é constituída pelos indivíduos ativos da classe t|ue 

rcali^^"' o (rabalho mateiíal e não dispõení de tempo para jirodu/ir idéias a tespeilo de si 

iiicsiiios. lista cisão, ou melhor, esta divisão do trabalho no inleiior da classe dominante, pode 

ale iiicsnío levar a um cetlo conllito entre as duas partes. No entanto, tal conilito desaparece 

cjuanil" suii2,c alguni conllito prático maior que seja capa/, de colocar em peiigo as coiulições 

materiais de existência da própria classe. Vê-se, poUanto. que a existência ile idéias 

pressupõe e depende da existência de uma classe social matenalmente dominante. 

IVIas segundo Marx. isto não c uma condição apenas das idéias dominantes; as idéias 

^^volucionáiias também pressupõem a (ónnação c a existência de uma classe social que se 

2?^ I<1. ibid |> 
2>' 1(1, Iliid I'*'"-' 
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cnconlic cm condições iiialcrinis de produ/.i-las: "A existência dc idéias tcvolucion.iiias cm 

iinin dclcnuinada cpoca supõe a cxislcticia previa dc uma classe revolucioiiáiia Desla 

c evidenciado c|ue as idéias e pensamentos em geral não são elementos autônomos e 

independentes da realidade, mas são condicionados e engendrados a paitir da piojiiia 

social. Portanto, (juaiulo a configurai^ão social é histoncamcnte transionnada, os 

pensamentos c idéias também são translbrmados, pois não são elementos eteinos e imutáveis. 

De acordo ccmi o que foi visto, cada nova classe que se toma dominante tem i|ue 

-iprescnlar seus interesses como intetesse comuiu de todos os membros da socicdailc, ou 

ainda, dito de outra Ibinia; "a emprestar as suas idéias a (onna da univcisalidadc e lhes 

p|-í)clamar como as únicas racionais e as únicas válidas uiúversalmcnte."""* No caso da 

fonnaçS" de inna classe revolucionária, cm geral, esta nàt) surge como classe, isto é. ile iiu'cio, 

não apresenta seu interesso particular como universal; ela suige como leptescnlante do 

I'cstantc da sociedade que se deír(mla com uma classe determinada, a saber, com a classe 

clotTiinamc- Inl rcprcscnta^^ão só é possível porque o interesse da classe revolucionáiia ainila 

•stá vinculado ao interesse conmm de todas aquelas outras classes subordinadas à dominante 

justamente por isso, é que o interesse da classe revolucionáiia não consiste en\ um iiitciesse 

particulaf de classe. A vitótia da classe levolucionátia. por seu tunio, é de gramle utilidade 

paia iTinitos indivíduos que pertencen» ás outras classes, mas tal utilidade só c levada a cabo 

,ia medida cm cjuc coloca aíjuclcs indivíduos em condições de elevaiem-se á classe 

reverter a dominai^ão da aristocracia, a burguesia liancesa 

que nuiitos proletários se elevassem sobre o proletariado; mas somente na medida 

cni tomaram burgueses.""' 

1(1. 11)1(1. |) 10^2. 
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Scguiulo Marx, nas loiiuas dc conuinidatlc (juc existiram ale culão no clccoiicr ila 

hislória, lais coino. o Ivslado, a sociedade civil, etc., a liberdade indi\iilnal se apresenta 

somente paia aíjueles indivíduos (jue se desenvolveram ilentro das icla(,ões da classe 

tloininanle e, com eleito, puderam se considerar livres apenas à medida cjue eiam mentbios 

clíii|iicla classe. A comunidade baseada na divisão de classes, na (jual os homens se associai an» 

alé então, consiste, portanto, em uma falsa comuniilade, pois, em piimeiro lugar, a classe 

social adquiriu uma existência autônoma em relação aos própiios indivíduos, isto é. estes sã() 

siibsumidos à classe de origem e, em segundo lugar, a associai^ão de classe somente se 

constitui como uma união à medida que tem de lutar e la/er IVenle à outra classe. 

A .Atividade Humana como INulcr Dominanti* solirc os iloiiioiis 

De acordo com a coniigura(^ão da sociedade civil moderna, baseada na divisão do 

trabalho, divisão dc classes e na relação de propiiedade privada, Marx aponta a seguinte 

situaçíu). 

"liin primeiro lugar, as Torças produtivas parecem ser totalnionle iiulopcndoiUos o separadas 

dos indivíduos, como um mundo em si, ao lado tios indivíduos, lonômono cuja ia/.ão ó os 

indivíduos detentores dessas torças o.stão separados o sào opostos uns aos outros, oiuiuanto iiuo 

essas iorças só são reais através do intercâmbio c na conexão destes indivíduos 

[MU outros tciinos, o (lue se revela c, por um lado, cjue as íbtças produtivas, engendradas pela 

ilivãdadc produtiva no interior de um delenninada lonna de cooperação, convertein-sc em 

potlcr objetivo, isto é, assumem uma íonna autonoma Irente aos próprios individuos 

O caráter independente das íórças produtivas e, por seu tumo. aiKiiulo da relação 

2.« |<l, Ibíd. p I "9, 
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clc propricihulc piivíula, ou seja. os homens só sc rclacioiuuu com as loiras produtivas como 

próprias ciuiuaiilo propiiclários privados das mesmas. Neste seulido; 

"As coikIivõos das t|iu\is >.lopoiulcni uso vk" dclciniiii;\(.l;is l'oi(,i\s pioilulivas são ;u|uolas 

impostas pela domiiia(,:ão dc uma classe detciminada da sociedade cujo podei social, liulo de 

suas posses malenais, encontra sua expressão ao mesmo tempo idealista e imilicu na loima ilo 

listado existente."-''' 

outro lado, para uma graiulc maioria de indivíduos, as íbri^as produtivas couvcitcram-sc 

ciii subjuga, pois lauto a atividade produtiva quanto o niodo dc iulcicfnnbio 

^jji j^spondcntc são regidos por uma instância c|uc lhes c externa: 

"(.) poder social, isto e, a loiça produtiva multiplicada lesultante ela coopeia(,ão imposta at>s 

diversos indivíduos pela divisão do trabalho, aparece a estes iiulivkluos - paia quem a 

cooperação não c voluntária, mas natural - não como seu próprio pooler con|iigailo. mas como 

uma força estranha, situada Tora deles 

No entanto, esta situação pode ser superada mediante um movimento revolucionai io 

possível a partir de dois pressupostos práticos: em jirimeito lugar, c preciso (|ue a ilominação 

tias forças produtivas sobre os homens, que são lorças sociais, lenha criado uma massa de 

ifidivitluos totahiientc 'destituída do propriedade , uma massa (jue contraste com o muitdo 

existe'^''' da rit|ue/.a e da cultura; euí segundo lugat. para tpie tal nutssa de indivíduos possa 

^jsistir, c absolutamente imprescindível um grande desenvolvimento das íorças produtivas em 

cscíila bistórico-mundial. liste segundo pressuposto sc toma necessário exatamente porque, de 

iiiii lado: "sem ele apenas a huli^ència e a niiseria tomar-se-iam get ais e reapai eccria 

fntalnicnle a lula pelo necessário: seria o retomo de toda a miséria anterior."'" He outro lado, 

porque é apenas com o desenvolvimento universal das forças piodutivas que é possível o 

2?' |íJ, Ihid p ) 122-23. 
240 |(] íbid. p 
241 [d Ibid. p. 1066, 
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intcicímibio universal dos lioiucns. o i|uc Iranslbnu;) a(|uda tnassa sciu piopiictladc cin 

iiuUvíduos com as nicstnas condições tualctiais dc cxislôncia; 

"(\ntamcnlc c um dado tolalmcnlo cmpiiico da liislór\a ale aijui, quo com a extensão muiulial 

da atividade, os ditorenles indivíduos loiaiii cada ve/. mais dominados jxm um poilei que lhes é 

estranho (...) um poder que tornou-se cada ve/. maior e aparece linalmeiite como nicuinio 

l>ortaiilo, o mercado mundial c revelado como a Ibrma dc intercâmbio univei><al ilenlio tia 

tjual toda a atividade e piodui^ão humanas jiassam a ser desenvolvidas, na mesma medida em 

t|uc a históiia lottia-se 'históiia mundial'. 

i)c acordo com a relação mundial de uma granile massa ile intlividuos com suas 

própO'''' produtivas que, mediante a divisão do trabalho e a ptopriedatle piivatla, 

loitiou-se um poder que lhes é itulependenle e que os domina, os homens devem se ajíropriar 

clíis íorças piodutivas e.xistentes e, por conseguinte, converter a íonna dc inteicâmbio imposta 

pela divisão do trabalho em auto-atividade, ou seja, devem produ/.it sua ptópiia íorma ile 

intercâmbio social. 

No entanto, tal apropriação, mediante a produção dc uma nova íorma de inteicâmbio 

octal exige três condições fundamentais; primeiro, e dependente das prõjiiias loiças 

proclulivíis existentes, estas devem ter sido desenvolvidas sob uma Íorma de intercâmbio 

universal: "Sob este ponto de vista, esta apropiiação deve, poitanto, ter inn caráter uiúversal. 

corrcspoiKlente às forças produtivas e ao intercâmbio."'" lím outios lennos, a abiangência de 

uni iiioJ" de inteicâmbio universal indica o caráter universal do desenvolvimento das forças 

produtivas que, por seu turno, convetteu-sc cm um poder univei^ial sobie os homens. Assim. 

242 ,(1. Ibid p. H>70. 
24? ]cl, Ibid. p. 1120. 
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p.ira ilciTocnr l;\l podcr, a apvopiiação tiaciiiclas loiras iic\c, com clcilo. tainbcm lev um 

caráter iinivvisal, caso contrário, a ação coiuuiiista seria apenas nni Icnônicno local, l in 

segundo lugar, a apropiiação das íbrças produtivas c tanibán condicionada pelos piopiios 

indivíduos; 

"Somciüc os proletários dos tempos presentes, ijue estão completamente proibidos de )iimiiis 

se aíirmarem pessoalmente, são capa/.es de conseguir a nlumavão ativa de st mesmos, 

completa e não mais limitada, que consisle na apiopriação de uma totalidade de loiras 

produtivas e de desdobrar uma totalidade de capacidades pressupostas pela mesma 

{) dcscnvoivinicnlo da aulo-alividade, a paitir da apr()pria*,ào das lor«;as puulutivas, consiste, 

portatilo. no desenvolvinicnlo de uma totalidade de capacidades individuais e s(»ciais (|ue eia 

limitado pela forma antenor de intercâmbio; 

"No passado, todas as apropriações revolucionárias foram limitadas, os iiulividuos que eiam 

impedidos de afirmar sua personalidade em razão das insuficiC-ncias dos instiumentos de 

produção e pelos limites do intercâmbio, se apropriavam de um instuimenlo de piodução 

limitado c não alcançavam, jior este falo. mais que novas limitações,"''' 

I'or íi"i. terceira condição para a apropriação das loiças produtivas esistcntcs consiste na 

foníiíi conu) deve ser realizada. Somente mediante a união universal ilos itulixiiluos 

prolctáiios. indivíduos sem propriedade, é possível a ação rcvolucionáiia que, poi um lado. 

() modo do produção, a lonna de intercâmbio e, pt)r conseguinte, a coirespondente 

vigente e, por outro, niediante a jModução da própria íointa de intetcámbio. a 

piopiicdade piivada das forças produtivas possa ser suprimida. 

De acordo com o que foi desenvolvido, c licito aiinuar que o conuinisnío dilcre de 

iodos os nioviiucntos revolucionários anteriores justamente pelo lato de (|ue é um processo 

c|UC pretende a subversão total de todas as relações de produção e de intcicâmbio sociais cm 

2^^ 1(1, Ibid l> 1120-21. 
245 líi |l)id. 1) 1121 
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sell liiiulaiTK'tilo concreto, isto c. no conliário dos movimentos transloituíuloivs iiiitciioics, o 

(cm como objetivo ;i tiitnsíormavru) das bases materiais sobre as t|uais lepousam 

dctcmiitiatli'S relações sociais. No entanto, Marx obseiA a: 

"Para nós. o comunismo não ó um eshnlo Je coisas i|uo deve ser oslaholccido. uin nicul paia o 

qual a realidade deve se conformar, N(Ss denominamos comunismo o movimento rciil ijue 

abole o estado atual de coisas. /\s condi(;ões desse movimento lesultam dos piessupostos 

assim como existem atualmente. 

<^5 O ICsliuIí» como Kxprossfm da Dominavão de (Masso 

Conlbnue já íbi apontado que a divisão do trabalho engendia o condito entre os 

'iilcrcsscs individuais e o interesse comum - o tcconhecimento da interdeiKndência social 

'litre os indivíduos produtores é justamente por causa deste conllito que o último assume 

^ fVirnia autônoma, uma ibrma destacada dos pióprios interesses iiarticulares e comuns, 

jissunic, com eleito, a Ibnna de interesse ^eral, isto c, a lonna de uma comunidade ilusóiia, o 

I'srulo Mesmo que o interesse geral ou o listado se constitua cm uma lorma de comunidaile 

^ destacada das demais rclat^ões e interesses dos indivíduos, ainda repousa sobre uma 

\ ase real, qn^'l sobre as relações particulares da lamilia e, piincipalmente, nas lela^oes 

•iilre as classes sociais que configuram a sociedade civil. Tal rela(,ão, segundo Mar.x, consiste 

o isolamento de gnipos de indivíduos no (jual um giiipo c o dominante sobre os outios. 

Segundo a fonnação do interesse geral, enquanto comunidade ilusória, como lotado, e 

rcílcxo de sua base real; "Todas as lulas no inteiior do listado, a luta entre a coino 1^" • 

24« J<|. 11'id () ">ó". 
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democracia, a aristocracia c a iiionaríiuia, a luta pelo suirãgio, etc., não são senão lí)nnas 

ilusórias daciuclas lulas ciitro clifcrculcs classes entre si."'' De acordo com a coneept^ão de (|ue 

o 1'stado se constitui como rcllexo da sociedade civil, toda a dominat^ão de cla.sse tcni como 

condição de possibilidade a contiuista do poder político. Com isso, o inteiesse de classe, 

píirticular. se apicsenta como inletcsse geral. Todavia, tal condição vale pata todas as classes 

sociais, ate mesmo para o proletariado cuja coiujuista do poder politico e.\ige (|ue a lonna de 

sociedade vigente c as relações de dominação entre as classes sejam superailas. 

Ú, portanto, justamente porque os indivíduos buscam somente seu inteiesse particular, 

tjue não coincide com o interesse comum, (|ue o último, sob a lonna de interesse geral, se 

ipresenta como interesse estranho, um interesse independente dos individuos, pois consiste 

<^,,1 um interesse particular da classe dominante. O conlronto prático entre os interesses 

particulares c o interesse comum é coi\tiolado pela emergência do interesse comum como 

O I'lstado assume, portanto, a lunção de controlar e intemr na esfera prática do 

própn" conllito. 

Após apresentar os delineamentos marxianos que configuram o listado como 

•presentante do interesse paiticular da classe dominante e, neste sentiilo. como uma lalsa 

comunidade, separada do interesse comum, vejamos como tal instituição se lelaciona com a 

propriedade. 

Na Antigüidade e na Idade Média, a primeira íónna de propriedade é a Iritnil. lí,, nos 

ovos antigos, principalmente cm Roma e líspaila, dado cjue várias tribos lorniavam uma 

•iclfde a propriedade tribal aparecia como propriedade do listado, isto ê, como piopricdaile 

2-»^ Jd Ihi'^ ' P 
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conjunal. Na propriedade coiuunal, o direito dos indivíduos sobro a mesma consistia n;\ /trw.sc, 

t|iic SC encontrava limitada à proi)ncdadc da tciia - imobiliária - ou seja, em uma lonna de 

apropnação imediata e corpórea da coisa. 1 al íbnua de apropna(;ão se cncontraxa, cont eleito, 

liniití"'*' à nature/a cjualitativa do objeto apropiiado. No entanto, a piopiiedaile piivatla 

p,.^,p,iamcntc dita teve seu início bistónco tanto entre os poxos antigos (juanto ciitie os 

modernos, líla surge com a pro/iriiuLhle mohiliáno tiue, em Roma, consistia na propriedade 

cio cidadão da comunidade sobre o trabalho dos escravos. 

l)c acordo com o desenvolvimento histoiico da propriedaile. esta passou poi \áiias 

fases distintas: "Propriedade íuiuliária leudaU piopiiedade mobiliáiia coiporati\a; capital 

maiuiíaturciro - ate o capital moderno, que depende da grande indústiia e da concoriência 

universal.""^ Ou seja, a partir da Idade Media a propiiedade se deseiuolxeu. assumindo 

váiiíís formas, ate chegar à lonna que Marx chama proprieJailc pura ou capital modeino, 

iinia lorma de propriedade (jue se destacou da comunidade e. i>or conseguinte, se libeitou de 

lodn 3 inlluência c inteiAcni^ão do listado sobre seu dcsciuolvimento. Neste sentiilo. a lorma 

jc organi/^T,'"»^' coletiva que corresponde à propriedade piixada moderna é o lístm/o Moih-nio 

(jUC SC configura como uma instituição política, isto é, separada tia esteia social, da socied.ule 

civil c.Kistência depende, por sua ve/^ do pagamento de imposlos pelos propiietários 

privail"''' o permite (juc o T.stado caia sob o controle destes. 

O listado Moderno se apresenta como cslera separada da sociedade ci\il e. ao mesmo 

tcnip"' c(mio uma instituição controlada pela classe social dominante justamente pelo lato de 

c|UC í> burguesia, ao se organizar como classe, teve como condição a sua oigani/ação nacional 

^ píio mais local, isto c, porque a formação da classe burguesa teve conto pressu|)oslo (|ue seu 

2J2 Jfí /hill., I' ' 
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inlcrtíssc médio - interesse particular de classe - assumisse uma lonua yci iil. ou melhor, tjue o 

interesse clc classe se apresentasse como um lalso interesse comum cuja represenla»;.1o está no 

listado; 

"A pri^priedíiclo privíida estando 1 ilícita da comunidado. o listado !Kk|uiie inua oxistôncia 

particular ao lado e indcpcndciilc da sociedade civd, mas cie nào c i\ada mais do (.|iio a Ibima 

de organi»ição cjue os burgueses foram obrigados a adotar, lanlo no extciioi tiuanlo no intciior 

para garantir nuiluamonlc sua propriedade c seus interesses."■*''' 

Segundo Marx, e por tais ra/.ões (|ue o líslmlo Autônomo, o estado independente do inteiesse 

tlc classe só linlia existência nos países em que os estamentos ainda não estavam 

tlcsenvolvidos conu) classes como, por exemplo, era o caso da Alemanha. Por outio hulo, o 

c.xoiip'" mais consumado do listado Moderno estava na -Améiica do Noite. 

l)c acordo com a tese mar.\iana de (|ue o listado é a ibrma mediante a ipial os 

membros da classe dominante, a burguesia, representam c garantem seus interesses comuns e, 

por conseguinte, é a íbrma sob a qual é resunúda a sociedade civil moiletiia. então toilas as 

ii^j,(iHjiçõcs comuns, tais como o direito c as leis, são mediadas pelo listado, ou seja. as leis e 

o direito são perpassados pelo interesse da classe dominante e por isso assumem uma íorma 

lorma racional, separada da base real. li justamente jiorque o diieito e as leis 

issunicni uma Ibrma política que ocone a ilu.sao de que estes têm como lundamento a 

yonUnle //v/x-, isto e, uma lacuUladc racional de autodetenuinavão totalmente separada ile 

t|ual(|ner rclavão com o numdo material. Mas. vejamos, todavia, como Mar\ desmistilica tal 

ilusão ao analisar o surgimento do direito ptivado. 

Z-I-» /,/, Ihid.. p. 110^. 
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o ilircilo priv;icU) Icvc sua origciu histoiica simultânea ao dcsciuoKiiucnU) histórico 

da privada, com a dissolução da comunidade natural. Nclc, as rclatjOcs dc 

p,.(,p, icdadc lot am apresentadas como resultados da vonimlc }íci íiI: 

"O 'cíiieilo de usar c abusar' expressa, de um lado. o lato do que a ptopncdadc privada sc 

tornou complelamcnle UKlopcndcntc da comunidade e. dc outio. a iUisi\o do ijuc a piópiia 

propriedade privada repousa somente na vontade privada, na disposição aibitiáiia ila coisa,"''" 

entanto, ao analisar tal relação. Marx evidencia que, na prática, o Jircito ilc lihusar tem 

restrições econômicas bem detcnninadas jiara o propiietáiio jirivado, ou seja, uma coisa 

soiiicnlc sc torna propriedade de alguém e é mantida coino tal através do coinéicio, atiavés dc 

unia relação econômica c não jurídica: "(...) já (|ue a coisa, considerada simplesmente em 

relação com a vontade, não é inteiramente uma coisa, mas apenas se torna uma coisa, uma 

v^i^lacleira propriedade, no comei cio c indepetulci\tementc do direito."'^' A ilusão tie (jue o 

direito está. fundado na vontade conduz, necessariamente, no curso do desenvolvimento tias 

rclaçõ<^s propriedade, ao resultado de (|ue a pessoa pode possuir um titulo juiidico tjue 

indica que a mesma é proprietária de uma coisa sem realmente usar a coisa, isto é, sem que a 

úllinia seja gozada ou utilizada pelo proprietário para a satisfação de suas necessidailcs, o que, 

por sua vez. constitui o caráter eletivo da propriedade; 

"Se. por exemplo, a renda de um lote de torra se onconlia suprimida pela eoncoiiôncia, o 

proprietário conserva seu titulo jurídico, o jiis iilendi cl ahiiletnir Mas ele não poderá la/oi 

nada, ele não possui nada enquanto proprietário fundiário ao menos cjue possua capital 

suticienle para explorar a Icrra, 

\dcniais. a mesma ilusão dc que o direito está fundado na vontade tambén\ explica o lato de 

c|UC para os juristas, as relações entre os indivíduos proprietários sejam relações casuais, por 

üxeitiplo, os contiatos. Neste sentido, os juristas tendem a considerar (jue aijuelas lelações, 

2'.0 jj ]hili, ip- j 
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sob a íbnna clc amírotos, sfu) icln(;õcs cui;\ iuUinc/.a reside na vonUulc c, com clcilo. poilcm 

oil nãt) ser cslítbclccitKis. 

C\)nlbniie vislo, imia sociedade que se oigani/i> mediante a divisão do Itahalho e a 

clivisão de classes compreende uma eslera de poder, o listado. A l>ase leal ilo l-islailo é. 

portanio, constituída pelo modo de produção e pelas rclaí^òes sociais provenientes daijuele, 

isto baseadas na divisão do trabalho e na propiiedade privada, lim outros termos, a 

sociedade moderna, cuja estrutura de relações está baseada no condito entre os indi\iduos 

patliciilarcs e, por conseguinte, no antagonismo de classes, compiecnde uma estiutuia de 

poder organi/a na Ibrma do listado Modenio. Deste modo, os interesses paiticulares e 

-oiiílitantes entre si. que são determinados pelas condições de classe, são sistematizados 

tr ivcs do listado, liste último, portanto, sempre vai se enct)ntrar sob o tlominio ile uma das 

1. -tios sociais que dá vima expressão geral aos seus interesses paiticulaies, ou seja, assvimem 

íi Íbiíiia de lei. 

Se a ordem da sociedade civil se conligura na perspectiva de uma classe ilominante, o 

]"stacU) exerce seu poder de coerção sobre a sociabilidade cindida ent sua base pela divisão ilo 

ir'ib'i"'" ^ classes, lim outras palavras, se a sociabilidade está organizada a partir do modo 

1. produção (lue se baseia na divisão do trabalho e de classes e a classe tlominante impõe seu 

particular, sob a Ibnna do listado, como sendo o interesse geial. então, a estiutuia 

• 1 ó oroani/ada e desenvolvida de Ibrma alheia e hostil aos honiens. Tois, o iiiteiesse sociai 

uliciilar da classe dominante, ao se tianslbnnar em interesse eonuim, assume a lorma 

. utônoiiia tlc interesso geral, liste, por sua vez, ao entrar cm conllilo con\ os interesses 

3iticularcs dos indivíduos, tianslbrma-se em uma instância esjiiiitual, sepaiada da base leal 



151 

c íituilniciilc. ;u) assimiir t;\l íbima. sc convciic cin uma instàticia de contiolc c cm imi.i csici.i 

oi gani/ailora tia cxistôiicia dos homens, itidcpciulcntcmctitc das condições materiais de \ iila. 
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V'l Hmmicsia, l'n)li't;u iado c Rcvoliivãi) 

Nas primeiras linhas do Müiiife.sío Jo Partido Cnniuni.slo (IK tX), Marx ajionta para a 

estrutura na (j''*'' organiza a sociedade niodcina: "(."ada vc/. mais. a sociedade se divide cm 

clois grandes campos inimigos, em duas grandes classes cjue se ojiocm iliretamcnle: a 

^ (.'onlorme a nt)la de 1'". língcls à edição inj^Mesa tio Mtimlc.slo ilo 

f)cirtí<-lo Comunisia dc 1888: burguesia vem a ser o lenno tjue designa a classe social composta 

pelos proprietários dos meios modernos de iirodui;ão, é a classe dos capitalistas modernos ijue 

«nrcoi o trabalho daqueles ciue não possuem nenhun\ meio dc produção. Por proletariado, 

com eleito, a classe composta pelos trabalhadores ([ue não possuem ntcios de 

produção e. por conseguinte, necessitam vender a Ibrça dc trabalho paia a sobrevivência. 

Vejamos, a partir dc então, conto Marx apresenta e analisa o desenvohimcnto históiico destas 

cliJ'ii' classes sociais bem como a possibilidade real de superai^ão do moilo moderno de 

^ 'Estrutura social poi meio de uma revolução mateiial. 

2,, 1^. Moriifeslc Comuniste. I'. 162. 



6.1 Biiifíuisia 

()s primeiros clcmctitos cia burguesia Ibrain ciigcjulradds a partir dos sciaos n\cilic\ ais 

c|ue íi" senhores leudais, Cutularatu as piiiueiras cidades, os lit<r\:(>s. Neslas 

cidades, inicialinctite, a produção, í|ue era artesaiial, organi/ava-se em corporações Icchadas, 

nias" descoberta da Atnérica c a ciicuuawgação tia Alrica oleiccciam à burguesia 

inscciile um tiovo catujio de ação.""' O deseinolviiueulo da navegaçãt» \eio a ampliar o 

•onicicio e consciiüenlenienle a produção, o que, por seu Uinio. revolucionou a sociedade 

j -lul d -Assim, a Ibrma leudal de orgaui/ação da produção loi subsiiluida jiela maiudaluia. 

ois '1 produção artcsanal, baseada nas coqiorações, já não satisla/ia mais as deinanilas 

cresciam sem cessar com a expansão do mercado. Dessa lorma; 

"Os fiicstros díis corporaçCios íbram expulsos pelos pequenos industriais, a ilivisào do trabalho 

oiitré as diversas corporações desapareceu dianle da divisão do trabalho di-ntro das piópiias 

olicinas 

I -i-i o mercado continuou a se expandir e, com eleito, as possibilidades comerciais 

iiavam-se cada ve/, maiores c tinham de ser exploradas. 1'or conta desta situação, a 

dução niainiralureira começou a sc apresentar insulkietite. de modo tpie as in;u|uinas a 

Iransforniaiam e impulsionaram novamente a produção, boi. portanto, com a 

■ 1-iii'i e o conseqüente aumento da produção que nasceu a burguesia modeina; "A niiiciuttuui'" 

ilatura cedeu lugar à grande indústria inodenia e os pequenos industiiais se encontraram 

trulos pelos milionáiios da indústria, cheles de exércitos industiiais; os burgueses clcsti ot i 

> nos ^ grande indústiia, isto e. com o desenvolvimento ila )irodução cm grande fH()dcino>- 

1 desenvolveu-se também o mcrciuh nninJiul, ou melhor, a possibilidaile ila extensão tia 

2'^ I<|. Ibid., 
]() Ibid. L<^e. cit. 
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alividatlc coiucicial cnlrc os diversos p;\íscs do mundo. Vc-sc. com clcilo, nuc loi a pailii do 

desenvolvimento da |)rodu(^ã() tnalcrial tjuc sc dcu o cngcndramcnto da classe buij'.ucsa 

moderna, líla c. portanto: "o produto de um longo prt)Ccsso de desenvolvimento, ile uma séiie 

de revoluções nos modos de produção e de troca.Ademais, através do mercailo mundial, a 

tleu um caráter gencrali/ante à produção e ao consumo de váiios paiscs. 

desenvolvendo um intercâmbio e uma interdependência entre as nações tanto no cpie 

coiiceMiie à produção material quanto à intelectual: "líla pressiona todas as nações a adotar o 

niotlo de produção burguês, pressiona-as a introdu/ir o que sc chama a ci\ili/ação (...). I tu 

unia palavra, ela ciiou um nuindo a sua imagem. 

Segundo Marx, cada fase do desenvolvimento históiico da burguesia loi 

siiTUiltancamente acompanhada por uma organização política correspotulente: 

"Classe oprimida sob a dominação dos senhores Icudais, associação luniada ailniinisliiiiulo a s\ 

inesma na Comuna (...), depois, na época da maiiulatuia, contrapeso da nobie/a lia monau|uia 

feudal ou absoluta, apoio principal das grandes monarquias em geral, a burguesia teve êxito 

0111 conquistar a luta pelo poder politico exclusivo no listado Representativo NUnleiiio a 

grande indústria c o mercado mundial abril am sous caminhos () goveino moderno não é senài* 

um comitê ijuc gere os negócios comuns de toda a classe burguesa 

p* icoiclo com este trecho, lica claro que o desenvolvimento da i)rodução material e, com 

•Jeito th' comércio, além de ter engendrado a dominação econômica da classe burguesa sobre 

tempo, também permitiir sua dominação política. 

,\ concentração dos meios de produção, da propriedade e da jiopulação cm grandes 

■cntics indusltiais urbanos teve como conse(|ücncia necessária a certtrali/ação politica, ou 

25"' 1(1. ibiíl Loc. 
2í8 1(1, ll)Í(i. p. 
25' 1(1. ibicl ]) Ití? 



scjiK pc(iuciu)s cidailcs. ouliovii iiulcpomlcnlcs cnlic si. pass.uam .» sci submcliilas ;i uin só 

govcino. A ccnlrali/ação dos meios dc produ>^rio c. com clcilo, da piopiicdadc, cxii'iii ijiic »» 

inlcrcssc da classe burguesa, proprietária daijueles meios, se Iranslonnasse em inletesse 

nacional. Portanto, a partir da grande indústria e do mercatlo nuiiulial, a classe l>iiij>,ucsa ciiou 

o Ivstado Moderno como instrumento admiiustrativo de seus iuteiesses. 

De acordo com o dcsenvt)lviinento históiico da classe burguesa, vê-so ipie t)s nieios de 

pjotliiçHo c dc troca, sobre os (juais a mesma se engendrou, loram ciiados ainila no intciior da 

sociedade Icudalista. -A partit do momento em cjue acpieles meios se desenvoKian» e ciesci.un, 

o regime Icudalista de produ^^ão e de ptopricdade. cm suma, as rchu^òes de pioihn,à(), não 

niíus correspondiam ao desenvohimento das lori^as produtivas; "a livre concoiiência veio a se 

instalar em seu lugar, com a constitui^^ão social c politica adec|uadas. isto é. com a tloi\úna(,ru) 

econômica c politica da classe burguesa.""'^'" Assim, lica claro que. na visão de Mar\. o 

piocesso de desenvolvitncnto das lor^^as produtivas é contiiuto. mesmo sob o dominio 

cnstali/atlo da classe burguesa na modenúdade. ou seja, em suas própiias palavras: "Desde 

decênios, a história da indústria c do comércio não é senão a históiia da levolla d.\s 

íbrças piodutivas modettias contra as modernas reia(,òes de |)rodu«;ão. contia o sistema de 

pj.(,pii^;dade (jue e a condição da buiguesia e de seu regime."'''' O conilito enlie as loii^as 

produtivas e as relações de produção, conlonne já íói apontado em .1 UIcoIosíIíi Alcnul, se ila 

tlcvido ao lato de que, em certos momentos da historia, a sociedade dispòe de dctci minadas 

(brças produtivas que não podem mais se desenvolver no interior de um dctei minado sistema 

tlc relações de produção e de propriedade; estes acabam toniaiulo-se um entrave ao 

tlcsenvolvimenlo da produção. Não obstante, este conflito ía/. paite de um piocesso constante 

clcsdc a instauração do modo niodenio de produção: 

la. Ibid. p. 1<)7 
2<i fíl. Ibid , l-oc, cit. 
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"as instiUii(,-õcs hurgucsíis loinaram-so oslroilas iIlmiiuis para coiilcr a n(.|iiivj\ ciiada ( ) (\muo 

a burguesia supera estas crises? Oe um laJo, pela <.leslrui(,rio imponente tie uma massa ile 

forças produtivas, tie outro, se apoderando de mercados novos o explorando melhor os velhos 

() c|ue quer di/.er? Ida prepara as crises mais gerais e mais piofutulas e a leilui^ão tios meuís de 

6.2 l^rolctariíulo 

() desenvolvimento da burguesia, ao mosjuo tempo, engeiuliou uma outra elassc 

social, o proletaiiado. Tois, na mesma medida em que se deu o crescimento do eapital. da 

ncjiie/a cm geral, também cresceu a classe social (jue o produz diretamente e i|ue se lhe tomou 

subordinada: "Na mesma medida em que a burguesia, isto é, o cajiital, se desenxoKe, se 

tlcsciivolvcu o pioletaiiado. a classe dos traballiadores modetnos i|ue só vi\em eiuiuanto 

cnconlram trabalho, e que sõ encontram tiabalho enquanto seu trabalho aumenta o capital."''"* 

C^onloniie já íoi visto, no estudo dos Miiimscrilos h.couònuco-lilosnflcoM i/c lS4-i, ao mesmo 

(ciiip'' cm i|iie o opeiáiio jiiodu/ o capital, este passa a dominá-lo cm toilos os âmbitos da 

vida. O proletariado, desprovido de iiropriedade sobre (|uaK|uer meio de piodu^.^o. é obrigado 

n trabalhar, isto e. vender sua atividade produtiva, translbmiar-se em mercadotia. jiara poder 

subsistir ílsicamcnto e somente pode obter trabalho se sua atividade aumentar o capital. 

Ademais, com o ciescimento e o inciemento tia produção industrial, mediante o 

^j^ipfcgo de máquinas e da divisão tio trabalho, o protlutor i^ertle caila w/. mais sua 

2^ 1^1, Ibid. Loc. cil 
2f i 1(1, p 1"^ 
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ccnlralidaílc na prodin^ão. ou seja. sua atividade Ictido a ser eada ve/ mais simplificada até o 

inítiimo possível. Com efeito, o custo de seu traballio, represetilado pelo saláiio, lambem é 

rcdu/.ido ao mínimo possível para a subsistência lisica: "Ora, o pret^o ile toda a meicaiioiia. 

portanto também do trabalho, é igual ao seu custo de produí^ão. Na medida en\ ([ue o trabalho 

SC lonia mais repugnante, mais o salário baixa. 

Oado cjue o desenvolvimento da burguesia criou as condii^ões para o suigimenlo ila 

cKissc opciária. esta ultima, desde o início, se lhe delronta como classe antagônica; 

"O prololiiriado passa por dileioiitos lascs do dosonvolvimoiito Sua lula contiii a biiipucsiii 

conio(,:i ooni sua própria oxislcncia ( No inicio, a kit;i c incitaila poi i>poi;itios isolados, 

depois por opciáricw do uma lábrica, onlim, os operários do um mosnu> ramo da iiuiiistiiii, om 

uni mosmo cciilro, coiiibíitom contra o burguês iiuo os cxploia dirotamonlo 

C'ontiido. o contínuo crescimento da indústiia e o consec|üente aumento do niimeto ile 

operários rortalcce sua luta contra a burguesia, pois a crescente igualilaile das condi(,'ões 

nialeiiais de vida dos operários de várias localidades favorece a união de seus inteiesses e; 

"()s clKKjUcs individuais entre os operários e os burgueses tomam cada ve/ mais o caráter de 

coIi«<~"^^ entre duas classes.""'''^' Portanto, a organização e a união dos operários em visla tie um 

interesse conuim dá-lhes, cada ve/ mais, o caráter de classe. Não obstante, conloinie aponta 

\Iarx 'esta lula, que se configura como conflito de classes, é uma luta política', ou soja, a 

rcivindicai^ão e o leconhecimento da legitimidade de detenninados intejesses dos ojK-taiios 

conio, por exemplo, a lei inglesa da redução da Jornada de trabalho, consiste tão somente no 

rcsuHíit'" da luta política í\\\c o operaiiado travou com a buiguesia. No entanto, estas nietlid.is 

ii^o são capazes do transformar a sociedade cm sua estr\itura. isto é. o operariado não é libeito 

J<1. Iliid. I.<><•', cil. 
tf''- 1(1. Ibid, p 

1(1 ibid p 1^0. 
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clc sua condirão social veal bcin conu) os Iniryiicscs sogucni scniiulo-sc do ttahaliu) ilos 

piolctários para auinciitaroiii scu capital. 

() que garante o caráter cíelivamcnte re\<)liicionáiio ila classe proletátia é justaineiite 

sua própiiíi natureza, pois suas condições luateiiais de existência conliguiain, de imediato, a 

lotai neuação eni lace das condições burguesas (jue as engendraranr. "As coi\di*^ões de vida da 

vcllia sociedade já estão destruídas nas condições de \ida d(í proletariado."'''^ I js porque 

Mar.K alinna que a sociedade burguesa criou, ao mesmo tempo, as condições de sua piõpiia 

tlcslruição. l-sta aíirmação. a despeito do (jue se pode inteipretar. não está assentada cm uma 

pressuposta ra/ão ou lógica própiias da históiia, mas é evtraida e elaborada a partir tia .inalisc 

cl(> desenvolvimento histórico material da própria sociedade moderna. 1'^ sontente coulorme 

^•sic procedimento (|ue Marx pôde alirmar; 

"A história de toda a sociedade ale nossvis dias, c a lustoriu (.1:\ lulii do cliissos ( ") opiossoies e 

opritnidos sc encontraram em constaiUc oposição, lovani uma luta inintoiuipla. oia distaiçada, 

tira aberta, que cad;\ vez lerminaiHUi, seja por uma translorinação revi>lueionáiia da sociodavle 

como um lodo, seja pela ruiiia das diversas classes em luta 

I'orlaiilo. de acordo com a análise do deseinohimento histórico-social, totlas as lormas 

sociais, até então, íóraiTi estruturadas no antagonismo de classes (|ue, por scu turno, tem se 

coníigurado em todas as lases históricas como classe opressora c classe oprimida. A classe 

opriiuitla. p<" caracteriza por determinadas condições t|ue lhe garantem uuki 

cxistcMicia de escravo; "Itm pletia scr\idao, o ser\o conseguiu sc elevar a membro da comuna, 

ilí) nicsiuo modo (lue o pequeno-burguês ton\ou-.sc burguês sob o jugo tio absolulismo 

feudal.""''^ No que concenie ao proletário modenio. de iõnna alguma consegue obter melhores 

condições materiais no interior do desenvolvimento da indústria motlema. mas cada \e/ n\ais, 

1(1 ihiíl 
1(1. Ibid. p. 1<'2. 

2'" !(] Ibid p. l"*?. 
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pcrclc suas própiias comlivõcs iTialcriais origináiias do sua classe; "O opoiáiio loina-sc pobic c 

a pobrc/a sc desenvolvo mais rapidamonto (juo a popula^jão o a ntiuo/a."* " Ncsto soiiliilo, i) 

proletariado perde cada vez mais sua condii^ão do classe opiimida. o (|iic lhe peru\ile, sob 

clctcrininados aspectos, tiue serão vistos a seguir, deixar de se configurar como tal. Iín> oulios 

tcnnos a Inirnuesia, cn(|uanto classe domitíante. não poile mais j!;\rantir as miuimas condições 

tlc CNisIcncia do prolclaiiado. tião pode mais assegurar a cvistêucia de seu escravo, pois o 

deixou cair em uma situação total do miséria iia qual ele não pode mais sciAÍ-la. 

Do acordo com estas liiihas. Marx conclui: "Na medida em (|ue a grande industria se 

desenvolve, a propria base sob a tjual a burguesia assenta sua produ(,ão e sua apiopii;n,ão *los 

produtos SC íurla sob seus pés. lüa produziu, antes de mais, seus próprios coxeiios. 
.n 

6.3 Uovoluvão 

Antes do tratar acerca das a(^õcs políticas do proletariado consliiuido cm partiilo jiaia a 

classe burguesa e da possibilidade de instauiat,ào de uma nova 

foniiii'.'''" social. Marx apresenta a posii^ão o funí^ão do paitido comunista nesse jirocesso. l.le 

dí/: 

"l'rntic!\mcnlo. os comunistas são. pois. a p-.irle mais resoluta dos pailulos i>poiáiios do todos 

os paisos. a fração que sempre impulsiona, do ponto do vista tocSrico. cia tom sobio o loslo ila 

271 I,(1C. Cil. 
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m;iss;i pioloUWia ;i vantugom do comprceiulcr as coiuli(,:õcs. n niíirchn o os losuUiulos gciiiis 

movimento operário."" " 

.\ partir dcslc trecho, poclc-sc aíirniar cjiic os interesses do paitido conumisla são os mesmos 

lio proletariado em geial e. por isso, não jirociiranv manipular a massa pioletáiia a (avor de un> 

interesse politico particular; ao contiáiio, os comunistas, a paitir das tlilerenles lulas locais ilo 

prolctaiindo cm geral, procuiam ía/er com que o interesse comum entre elas esteja sempre euí 

evidência indeiiendentemente da nacionalidade das lutas. Portanto, com relai;ào aos olijetixos 

imediatos do paitido comunista, estes são os mesmos do pioletariado en\ gcial. isto é; 

"constituição do proletaiiado em classe, deirubada da dominação Ituigucsa, comiuisla do 

poder politico pelo prolclanado.'" " 

Apesar de os conuinistas terem, a pricipio, uma lunção teóiica no processo 

icvolucionário. vale di/er que suas concepções não estão assentadas em idéias loiimiladas por 

velbnuadores, mas são baseadas nas condições reais que a sociedade moderna 

apresenta, ou melhor, são expressões gerais da luta de classes existente. 

No que concerne à abolição das relações de propnedade piivada, N lar\ obseiAa que tal 

ação nHo conliuura uma perspectiva exclusiva dos conuinistas, pois; "loilos os re^'imes de 

propriedade passaram por modilicações contínuas no cui>ío de sua históiia (...). Um exentplo; 

a Revolução l-rancesa aboliu a propriedade leudal em proveito da propiiedade buij'uesa."''' A 

liistóiií»- até então, apresentou, portanto, um processo contiiuio de translormação d«)s re^^-imes 

dc propriedade, encabeçado, cm cada íase, por uma dctenninada classe social. Não obstante, o 

objetivo peculiar do comunismo não é abolir a propriedade em geral, mas a loima de 

pjoptiedade burguesa, isto e, a propriedade privada do capital, pois. nas palavias de Mai\ o 

272 1(1 Ibid. p. 17'1. 
2?? 1(1. Il)Í(l. l-OC. Cil. 
27'' 1(1 H'id. |) 
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capilíil tiuKlcMU) c: "a propiiodadc (juc explora o trabalho assalanailo c ijuc não potlc cicscci 

scni a conclivão dc produ/ir trabalho assalariado a íiin dc lhe cxjilornr novamente.""^' 

No entanto, o capital, a ricineza eni geral, é uni produto coletivo, isto é, piodu/ido a 

p'lrtir do trabalho huniano-social; "e só pode ser colocado en» movimento pela atividade 

cotmmi de iim grande nmncro de membros da sociedade e, mesmo cm última instância, ile 

loilos os seus membros."" 1'or ser um pioduto social, o capital deve ser transiormailo em 

^^j.^jp,i^(l;ule comum, deve perder seu caráter de classe. No (lue conccinc ao trabalho, Mai\ 

obsciva (jue na sociedade burguesa; "o trabalho vivo é somente um meio de aumentar o 

7 *17 , ^ , 
(i ibiilbo acunuilado jo capital|."" Ou seja. a íinalidade da existência do tiabalho. no interior 

(.lí) rcgimií moderno de produção, é tão somente para aumentar o capital e, por conseguinte, a 

produção de ri(iuc/as acaba por dominar totalmente a cxistC'ncia do opeiáiio. 

"li pr0(,'O nuxlio d(.> trabíillio assalariado c o miiiinui do salário, isto é. a soma dos moios do 

subsistência necessários ]rara (|ue o oporáno viva como operário 1'ots, do i|uo elo se apiopiia 

com sou trabalho ó o suricientc para roprinki/ir sua vida 

Desse modo, o tiue o comunismo propõe é uma nova relação entre trabalho e cajiital, 

oil .Hcja. no lugar de o trabalho ser um meio para aumentar o capital, conveitcr-se-ia, pois, em 

incio paia melhorar as condições dc existência dos produtores, lím outros termos, o objetivo é 

i -jl^olição tio caráter miserável da apropriação ilos produtos tio tiabalho pelos próprios 

ji.,jj,j,lliadores, apropriação imposta e deteniiinada por interesses da classe constituiila pelos 

piopiictários privados do trabalho, dos meios de produção, dos produtos do tiabalho e, 

j-t.jji]picntc, da ritiucza: "O comunismo nao retira a ninguém o poder de se apropriar ilos 

r?'' 1(1 ll)i<l l'<'e cil. 
->7*. 1(1 Ibid. p. 1 

1(1 Ibid P Pt' 
278 |(1 Ibid. I.OC. cil 
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sociais; cio somente retira o poder de dominar, por esta apiopiiavão, o liab.tlho 

A abolição do capital, isto c, da nc|ue/a social sob o regime de jiropricdade 

pnvada. c a coiisc(|üeiite translonnavão da relação entre capital e o trabalho ipie o produz não 

implica na abolição da produção material, da indústria nunlenia e, tampouco, na abolição da 

apropiiação, do usufruto dos produtos sociais por parte da sociedade. 

lí-in relação à esíera espiritual, de act)rdo com a transloimação do ({uo social por 

iinin revolução, a cultura em geral, a religião, o direito, a moral, etc.. ou mellior, toda a 

estrutura de idéias que eniergiu do sistema social buiguês, também se modilicaiá, pois, 

já loi apontado anlerionncnte, na concepção niar.xiana, as idéias: 

"são cias próprias produtos do sisleiua burguês do produção o lio proptiodado, assii\i como 

VC1S.SO direito c somente a vontade de vossa ciasse engula em lei. e o ^iie há em vossa vontade 

a não ser as necessidades materiais de vossa classe 

Maix adverte à burgiícsia tão somente que as suas idéias de liberdade, individualidade, 

direito, etc., não são nada além do que expressões teóricas gerais de suas condições materiais 

tlc csistência. Por conseguinte, não são idéias eternas, utna ve/ que loram engendradas a 

parti'" dc utn detenninado modo de produção e de propriedade cpie, por seu luii\o, ti atam-se ile 

relações transitótias dc um período histórico bem determinado; 

"li necessário uma profunda sensato?, para compreender que as uléias. as opuiiõos o as 

concepções, cm uma palavra, a consciência dos homens muda em função de suas condições de 

vida, do suas relações sociais o de sua oxistência social'*""' 

C'oiti efeito, mesmo quando surgem idéias que pretendem uma transloimação social, ao 

contrário de serem putas concepções teóiicas, também são j^rodu/idas a paitir de elementos 

cjuc SC fotniam no intenor da formação social vigente. No (|uc concenic ao conuinismo, por 

n?-» 1,1 lliid. ('. 1"^- 
1(1. Ibid, p 

?.f-< 1(1 Iiii(l. p 



cNcniplo, suas concepções Iranslomiadoras ciigiiaiu-so a partir dc coiulii^õcs sociais bcin 

cíclivíís. a saber, das condi^^õcs iiialcnais dc cxislC-ncia da massa prolcláiia moderna. 

Dado que o desenvolvimento do mercado mundial e a unitonnidade da pi(uUn,ãt) 

ir,j,(cn;d propiciaram a supressão dos antagonismos entre as iia(,ões. a jiossibilidade da tomada 

tlc poder pelo jiroletariado se toma cada ve/ maior. Para lal, ê necessáno, cm primeiro lugar. 

iiiTiíí ação comum do proletariado em geral cjue consiste tia tomada de i>oder jiolitico. na 

tomada do aparelho administrativo do listado: 

"O pivtlotíiriíKlo so iilili/.:in'i do suí\ supioiii:ici;i política pata anaitcar jxhico :i pouco Ioda a 

cspócio do capital d;i huiguosiii para coiitiíili/.;ir todos os uislrumcntos do puKluçào nas màos 

cio listado - do proletariado organizadc) oiu classe diniimanto - o paia ainuorilai o mais 

nipidamontc possível a massa do loiças produtivas 

j:tn outros teitnos. a primeira ação política do proletatiado constituído em classe tlominante é 

^ 4;cntrali/avão tanto do capital quatito dos meios de produção nas mãos do b.stado, o cjue. poi 

svia *' " antagonismo social de classes e e(|uivaleiia à conquista tia 

tlcniocracia. r.ntietanto. a s\ipremacia i)olitica do proletaiiado tem como piimeira condição 

iiiTin 'violação despotica' do direito de propriedade e das relações de i^rodução vigentes no 

íntcnor da sociedade buiguesa. 1 al violação, por seu tunio. se datia mediante a aplicação de 

medidas de caráter exclusivamente político por parte do listado inoletáiio. Mas. tais 

eonlorme obseiva Maix, teriam apenas uma lunção ttansitóiia, mesmo cn(|uanl«) 

^jjjcindiveis pata a Iransíotinação radical do modo de proilução e ile sociabiliilade 

videntes. Apóí^ '» supressão dos antagonismos sociais e a concentração tia produção material 

iins niã"s do listado proletário: "O poder político jicrderá seu caráter político."'"' Ou seja, a 

^^j,,j.|i(iiição do pioletariado em classe dominante, ou melhor, cm l":slado. ilesapaiecciia 

|<| ll)id. |) 
203 Ifl Ibid I' 1^2. 
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poder iiolilico, pois; "O poder politico, cstiilo sciiso. c o poder oiji;ini/;ulo de um.» 

classe para a opressão de oiiira.""'*' Dado (|ue a eoiistiluição ilo proletaiiado em elasse 

tloitiinanle e sua lotiiada de poder politico são ações necessárias, porém, liaiisitorias, cuja 

("imção seria apenas a de destruir as antigas rehn^ões de propriedaile e de pioihn^ão, uma \e/ 

supiiniiclas estas relações e. eonset|ucnten\ente, os antagonismos de classes, o i;slailo 

prolcláiio. enínianto um instrumento de donnnação de classe, podetia também ser extinto e ; 

"cni liigín' da antiga sociedade burguesa, com suas classes e seus conllitos de classes, surge 

iiitia associação onde o livie desdobramento ile cada um ê a condição tio li\ie desdobtamento 

<lc KkIos. 

1(1 Ihid. p. 1X2-83. 
235 (J ll)i(l. p. 
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Ct)nclusri(» 

Dc aconlo com a cxposii^ão das lesos inat\ianas sohic a polilica, ciicoiiliailas nos 

jlo pciíotlo (Ic 1K43-4X. (ica evidente (jue a análise e ciitica de Mai\ tcin como objclo o 

j.'stado Dcniocrático Moderno porque c somente a partir da sociabiliilade configurada pelo 

iiiotlo dc produ^r») capitalista, a sociedade civil, que o listado sc desenxoheu como csleia 

puramente política, isto e. como âmbito sejiarado e contraposto ao teneno das iela(,ões 

qociais. (> nto dc moderni/ação da lísícta estatal, ao emancipar o âmbito social de normas c 

leis tji'e rcstnnujam seu livre desenvolvimento, instituiu a dicotomia ei\tre a \iila púl)lica e a 

villa privada, ou melhor, entie a vida politica e a vida social. 

Sob o jircssuposto da parlicipat^ão da totalidade do povo no poder publico, t) 1'stado 

Icclarou. portanto, as diiereni^as e os conditos sociais como rela<,r)es nas t|uais não podei ia 

'ntci'v''' - No entanto, a declaração da igualdade politica entre os honwns, no inteiioi da eslera 

•siatal não igualdade social, iiois, no inteiior do espat^o social, ha a inescusa 

larcantc dc elementos instauradores de conilitos c direrent^as entre os indivíduos. Mas 

o listado sc comporta dessa maneira com rela«,ão à sociedade civil? Numa palavra, 

• ist-iinentc porque os próprios conditos sociais constituem o lundamento real do lístailo 
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moderno. Ou sojn, c poixjuc existem dilerem^as sociais que o I'^slado eucoiilia sua la/ão de ser; 

clc só pode se alirniar co»no eslera universal, como conuiuidade baseada iia ij'.ualdaile 

Innnann, porque se constituiu cm um âmbito transcendente e, com eleito, contraposto à \ida 

social. 1'or conseguinte, a generidade representada pelt) i stado. pela \iila política, é apenas a 

clc uma comunidade abstrata e ilusória que não c capa/, de se reali/ar pelas rcla(;ões eletivas 

(Ia sociedade civil. 

At) entrever a separa(^ão entre o listado e a sociedade civil, a única atividade possível 

realizada pela eslera estatal, enquanto âmbito tianscendental, é a adminislia«^ão ilos coi\llítoH c 

dos ptoblemas sociais, isto é, a permanente restauia^fio da ordem social vigente, pois n.lo é 

capa/ de penetrar elelivamcnte nos problemas sociais a lim ile e.\tingui-los, uma vc/ que 

constituem seus próprios pressupostos materiais: 

•"lemos (-luc os alos o íis resoki(,x~)os políticas sào. por nnliiicza, inoii-iitonionlo paicuiis. 

abstraias c conlraditórias. O que nào inijilica quo scjam mcitos ou dosUluidas do miiHMtância 

Míir."<, clc mesmo, reconhece seus signilicailos ato niosmo com C'ntaso. poióm, ilolimitiiiulo 

com precisão seu alcance e dimensão."'""^ 

Dado ijuc a eslera política e engendrada e mantida pelos conilitos sociais, 

representando, assim, a e.xistência genérica de modo abstrato, entào, para a abolii,ão dos 

entraves reais ao desenvolvimento humano-societário c necessário a transloimai^ão eletiva das 

e condições sociais existentes e não a mera extini^ão das esleras espiiituais t|ue 

j-j,picsenliini ilusoiiamente a generidade humana. Ou seja, a mera critica teórica da política e 

clc) 1í.sIík1(), tjue visa somente a transformação da consciência, se mostia como ação limitada e 

indica/., pois não atinge as condições teais de c.xistência, uma ve/ t|ue são nelas tjue se 

itislaiiratn os clcmetitos conllitantes. Para Klaix. uma critica verdadeira deve, por seu turno, 

CltASIN, ''í Delrrmimiçiio Ontoiicgnlivn <iti rohlici<ltuli\ pp l 
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cxliapoUir o âmbito tcóiico c convvtlcr-sc, jiois. cm poder piálico contra as condições sociais 

videntes, l'- dessa íbnna c|iic a lux^ào dc revolução s<kíííI sc apresenta como a imica 

possibilidade real de libertação dos entraves sociais ao li\rc desenvolvimento humano ponjiie 

visa a efetiva Iranslormação da sociedade meiliante a própria prática social. Poitanto, lica 

nítido que Marx, dc acordo com sua nova postura teótica. ao conttáiio de piopoi uma 

rcsoluçã" política para as (juestões sociais, apresenta a possibilidade de uma reorivuii/ai^ào 

social a partir da livre prática humana; "li, nítido, jiois, ilesde t) instante em tjue Mar\ passa a 

elaborar o seu próprio pensamento que a eslera política perde a altura e a centi alidade (|ue 

ostenta ao longo de c|uase toda a história do pensamento ocidental A no^rio de 

cinancipat^ão humana, conectada à revohn^ào social, abre uma perspectiva para a ies()lu;;ão 

ícal il''í> dilcretn;as sociais, pois aparece como possibilidade engendrada pelas piópii.is 

coiuliv^õcs existentes no interior da sociedade civil, lendo ct)mo linalidade inesj.',otável a 

pcnnaiicnte rcalÍ7.a(;ão da liberdade social e, como meio, a destruii,ào das iela(,õcs da 

sociedade civil, a rcvoluvão social ptocura organi/ar, mediante a livre iuterativiilade humana, 

as condições materiais de e.xistència para a rcali/ação efetiva da vida genciica, da dinjensão 

sócio-colctiva do homem; ''A revolução radical ou emancipação gU)bal é, jiaia Marx. o ato 

c|uc r esgata o humano, que tem por objelivo o homem, (jue está centrada na eletivação deste e 

não sobro a ciiação dc uma lorma qualquer de estado ou dc prática política."*''*' 

De acordo com a análise c|ue se encena nos . Uun.s hríiiicíy-idciuãc.s c no l orwiirls', 

coiiclui-se c|ue o listado c a jiolilica constituem esleras usuipadoras tias potC'iicias sociais 

ou seja, sao podercs cspiiituais ativados pelas propiias debiliilatlcs intrínsecas à 

sociedade civil; a esfera política só pode ser superada se a eletiva alienação social lor 

'ibolida. pois, enquanto representa a lalsa reali/;içao do gênero humano, tt)rna-se uma 

Cl lASIN- •' líslntulo Üiitológico r Rosolin ão Melodolófiicii. p. MiS 
28(5 |/\S1N, } ' l Drifnniniiç/Jo Oiiloiipjidlis ti da I\>liticiilinlr, p 1 J2. 
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instância desnecessária na regência c na ailnunislra^ão da prálica social. .1. Cliasiu, ao 

comeiilar a análise niarxiaiia do líslado Modeino. enircwndo sua j»,êuesc. liin(,;\o c 

necessidade, conclui que csla se conligura como nina 'delenninai^ão onlonegali\.i da 

polilicidade" jusiainente portiue; 

"occUii o íilribulo da polílica da cssC-ncia do ser social, só o admitindo conu* oxliinsoco o 

cxMitingonk' ( ) 1'isso tiii(,!Klo niiirxiano é o oposlo. som dúvida, dc nwalquoi ospiessão piópiia 

no fiiiibilo scculaniicntc prodominaiUc da dolomunaçào onlopositiva ila política, |iata o qual ii 

politicidadc não só integra o que há do mais lundamontal do sei humano socictáiio. - ó 

cxtrínseco a elo - mas tende a ser considerado como sua piopi iodado por oxi elência 

Ao demonstrar a eslera política como produto da alienat;ào social e \islumhrar a no(,i^o 

tlc ciiiancipavrio luiniana como a possibilidade de auto-regulamento ilo uma lorma(,ào social a 

partir da lógica das próprias rela^jões matcnais humanas. Mar\ ajuda a dissolvei a cieui;a na 

itidissociabilidade entre politica e sociedaile, isto é. o pensamento ciistali/ado de que nSo é 

possível qiiakiuer lormação social sem uma esfera de conteíido espiiitual. leis. conceitos, ele., 

que represente o poder oiganizador da racionalidade humana sohie o mundo material, isto é, o 

lísIiuU). 

C'onionne visto, a análise marxiana contida nos Aihii.s Jhtnco-iilcnuw.s e no aitigo 

contra Ruge revelou o fundamento material do listado, a sociedade civil; o passo seguinte do 

Autor teve como objetivo o desvelamento da logiea imancnto da sociabilidade moderna e a 

^j^^(„istração dc como, a partir de suas debilidades estmturais. a eslera i>oliiica se toma 

necessária, líni outros termos, a partir de 1844, Marx procurou ideittilkar o cetne da aliena<;?lo 

social, da relação dc estranhamento entre os indivíduos e o gênero humano: 

Çpo ^'IIASIN, J Mci'X' h'slnltilo Onlolósiico o Rcsolin-õt) A/rlorfològicu, pp, ."^oT-oK. 
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"Não o cíisiuil a scqüôncin dos toxlos ctUão piodu/nlos As Cllosas do Kiou/niuh. Sobio a 

queslão .Uidaicív. 1'ara a ("ríuca da l-ilosoUa dc llcgol lnlrodu(,ão c as (llosas do AA ( ) 

!il(;ando o curso analilico à tomálica dos Maiuiscnlos Fxoiiômtco-rilosólicos l oniados oiii 

coniuiilo c om scii significado fiitidanionlal. os tcxlos não conipaiocom ai oiuiiianlo osciilos 

erráticos, mas como passos do um itinerário dolihotado. cionto de sua oiu-nlav^o. iiiio so 

, -2'X) 
rclorça cm su;i marclKi, 

i; nortnnU). tios híamisaiios de 1844 tjuc Mar\ cniprcciulc a busca pelo mklco da alicnavão I I 

•nlfc indivíduo c gciicro c conslala ijuc a mesma ivsidc jiislaiuontc uo interior da propria 

.,(ividadc produtiva, uo trabalho. 

Nos parâmetros modernos da produção, a atividade produtiva, sob a legêueia da 

iiopii^dade privada, lianslotiua a prática c as relav»>es sociais, engendradas pelo trabalho 

l utiiauo em meios para a mera existência lísica. Portanto, toda a interatividade huniana ijue 

cstíbclecc uo inteiior da regência da rehn^ão da propriedade piivada se con\eile eu» 

atividade dcsjiojada de sentido social. Dessa lorma, os homens só se leconhecem como seies 

■« iicnéiicos, cm esferas transcendentes à prática cotidiana, ou seja. a conuinidade 

] iivuri lhes aparece como um mundo de representa^^ões destacadas c contrapostas às eletivas 

- -s sociais, l-is, portanto, a necessidade da política, da religião, da moial, etc. ou, 

Iciiibraíido as próprias palavras de Mar.x; 

'•Porquo movendo-so no interior da alienarão - as pessoas apenas podiam aj-^ioondoi o modo 

VI Miorico do sor do homem - religião, ou história, aito, htoraluin, etc como a loalidiido iliis 

forças essenciais do homom o como atividade gonórica do homem 

itudo é porciue o gênero humano, a dimensão social dos honiens, não se reali/a no inlerioi 

j. própriii prática social que as esferas espirituais, que represenlam abstratamente a 

iitiiversalidade humana, se tomam instâncias necessáiias. 

7*^^ 1(1 p- ^ 
M AR^'- ^ muirhilosorhic i\ íannschpts of lS44^ p 302. 
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N;\ hleolo^ui AlcmCi, :n) i\ csliutura d;i sociabiliil.ulc nioilcm;». islo c, .i 

orgaiii/a^no da cxislC-ncia social mcclianlo a (lixisfio do tialndho c o íuU.igonisino df classes. 

Marx dcpicciulc que a totalidade tia \id;> de cada iiuliviiluo c iej.'.id;» jior nccessul.ides 

inilK)stas a partir de poderes independentes ;ios ptóptios homens. Pela ilivisão do tt;>l»all\o e de 

classes, a prática e a conscicMicia humanas se tornam limitadas e testiilas por ileteiiniiiat,'ões 

que lhes são exteriores. 

Ao analisar o jirocesso da |)rodu(;ão material m sociedade modetua, Marx detecta t|ue 

c pela divisão do trabalho que o lenômetu) social do antagonisnío de classes é env',eiuliatlo, ou 

seja c pelo lato de os indivíduos se encontraren» confinados a um âmbito restrito de ati\idaile. 

dctcnniTKUulo sua prática e consciência, que ocorre a cisão e o conilito social entie os 

interesses particulares c o coletivo. Dessa loinia, o listado se apiesenta como instância 

ordenadora e cocicitiva sobre a prática social, pois coordena e policia a existência tios 

conllitos. l odavia, embora c.xpresse a manulen(,ãt) da ordem da sociedade ci\ il. o l .stado está. 

ao mesmo tempo, subsumido ao controle de uma classe social paiticular, atpiela tiue. no 

inleiiot" do cotillito generalizado dos interesses, tem o poder de impor o seu interesse como 

ilusoriamente coletivo. Ivní suma. em uma sociedade baseada na divisão ilo ttabalho, no 

'Uilaíionistuo do classes o, por conscguitile, no conilito de inteiesses. o l'!.stado se rewla como 

inna estrutura de poder necessária para a rcgêi\cia dos conllitos sociais, l .nquanto oi}'ani/ador 

c administrador da lula cnire os intcre.sses privados, o listado, ao mesmo tem|)o, Ia/ cmeij'.ii o 

inlcfcsso de uma classe particular, aquela que ilomina economicamente, na loima tie interesse 

coiTUini. H, portanlt), dessa íbnna (|ue o listado se apresenta ct)mt) instrumentt) para a 

crislali/açãt), mediante o ptnler pt)lítict), da dominat^ão de classe. 
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l)c acordo com a análise da ciilica inaixiaiia à ]ioIilica. podc-sc concluii ijuc csl.i 

comporta duas caractcríslicas luiulamotUais; por yim lado, nos Icxios do pcrit)do o 

l-slado c concebido como uma cslcra abstrata, destacada da sociedade civil, ijuc incoipoia 

iUisoriatnenlc o interesse coletivo e por outro, a partir do estudo de .1 hlcolo^ui .llfiiul, 

triediantc o aprolundatnento da análise da sociedade civil, do (|ual deiivou a divisão do 

tiaballu) c de classes, o listado aparece como instrumento a partir do (jual os indivíduos da 

classe dominante impõem seus interesses ao restante da sociedade. (\)ntudo, estas du.is 

ciiracterísticas do lí,stado, desenvolvidas ao longo do período de rorma(,ão do pensamento de 

Marx uão se excluem entre si, mas a segunda consiste em uu» desdobiauícnto ila piimciia, 

I'-na (|uc- uma classe particular seja classe ilonúnante é necessário i|ue eleve seu poder social à 

Ibnna de interesse geial, ou melhor, ([ue lai,a emergir seu interesse jiailicular tie cl.isse como 

interesse coletivo. Desse modo, para t|ue o T.stailo represente os inteiesses ila classe 

domiiumtc deve, portanto, apaiecer coi\u) eslera abstrata, separada da sociedade civil, conut 

uni âmbito de poder e.Merno aos reais interesses individuais. 

rinalmente. no Manifesto do jhiiliJo após analisai o ilescnvolvimcnto 

histórico da produção material nas mãos da classe buiguesa, sob a iegC-i\cia da piopriedade 

piivnda dos meios de iirodu(íão, Marx reitera a necessidade e a j)ossibilidadc de uma 

tratisforma<^ão social que, pela primeira ve/, c configurada mediante a(,ões politicas ile caráter 

transitório. Ou seja. ele propõe um programa politico a ser executado como meio paia .1 

•xtinção da propriedade privada dos meios de produi^ão e, com eíeito, abolir a alienarão 

social. 

() passo inicial dessa propositura e, portanto, a organi/ai;ão politica da classe 

proletária a lavor da destituição do poder politico da burguesia: a extinção do I'stado. A 
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prática poltlicn, poilatilo, sc coiiítguta, anui, como mu coiijunlo tlc a(,õcs oiiciiladas 

conscicnlcmctilc paia a dissolução da piópiia csicra jiolilica. }. (.Miasin cnlciulc esta 

perspectiva niaraana dctioiuiiiaiulo-a do mctii/ufliticíi: a política paia dcslitiir a política, 

ciiquaiilo rcprcscnia a alicjiação dc forças sociais retidas em uma esteia couipiometida pcl.i 

d<)ini"''V*~'" classe: 

''!! revolução líidicíil, islo é, social, dcscntmnhada poi Mai\ nu mlolocçrio da sociedade 

conloniporânoa, bom coinpivondido o fiindanicnlo dc sua ictlcxão política <; 

onloneí^aliyd da poliliciciade nào demanda ou propõe a lueia prática politicu. nem ii 

reconhece como sua íitiviihide car.icteiislica e decisiva, mas exige uma piálica i)h-líii>()tlluti 

conjunlo de alos de elelivação ijue não apenas se desemhaiaça de loimas jiaitu uhiimeiile 

ilcgíliiivas c comprometidas dc dominação política, paia substituir poi ovitias ( ). mi\;. i|ue vá 

SC destazendo à proporção que promove a alloração e leali/a seus objetivos luiiniino- 

societários, iw quais, em suma, têm naquela ultraiv.issagem, indissociável via simultânea 

sviperação da propriedade privada dos bens de pioduçào, a condição de possibilidade de sua 

realizaçao, 

O que Marx propõe, poilaiito, não é a substituição do aparato do listado poi uma 

fonii''' de governo que seja julgada como melhor ou mais justa politicamente, mas sim. apenas 

-I 'iplicação de detciniinadas medidas políticas, a partir do poder público do pioletariailo. com 

a íinalidade exclusiva dc extinção da propriedade piivada dos meios de puuluçào. l eito isso, 

jii-dcpier íbnuf de poder político deve ser extinta para que seja ptissível o piocesso de 

efetivação de uma organização social capa/, de ser auto-regulada a paitii da livie piálica e 

iiilcração humanas. 

2^2 J A/w.x. Ushittilo Onlolófiito <• Rvstylin iio i\ tetoihilópira, p 
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Após o dclinciMuoiilo dos íispcclos pniKÍp;ns da tnlica luarxiana à politic.), c possivcl 

uiri btcvc diálogo com dois inlcrprcles conlcinporâiicos acerca das conccp^òcs polilicas ilc 

Marx; Miguel Abciisour c Claude I.cíbil. 

lím /I Ih'niocrucia Conlra o F.shhlo: Marx e o nionicnfo huh/iíuivcIiíiiu), Abensour 

defende a tese de que os textos tnarxiatios do peiiodo 1X42-44 se inserem no c|ue deuomii\a de 

'momento maquiaveliano'; 

"( ) distinguimos, pelo monos quiinlo à inlotrog:\(,'rio prcscnlo, duas constolai;^Vs do toxtos os 

do 1X42 o os do lS4.'^-44. sopiinalos por uma voichuloiiii ciiso, a cnso vio 1S4'< A piimoiia 

conslolução compreendo va toxlos ciuc so tolctom à ulo|iia do IísIíkIo lai ional ( ) A soguiula 

consloUição dosigiiam os graiidos toxlos do 1S43. tondo poi ohjoto a ciiticii ila ldv>solia jH^litua 

tio llogol. .1 (Jiieslão JiiJaica, aos quais c prociso aciosccntar (."ilosus (.'iituu\ á ili> 

Arli^o 'o rei da 1'n'issia e a refornni soaal por um />/ iissuino' { .) 

/\bcns()ur insere o |)ensamento de Marx naquilo ijue chama de 'momento ma(|ui.i\cliano' 

porque vê na obia marxiana uma relaçào com a de Maquiavel, qual seja. a lunila*,r\o de uma 

íilosoítíi polilica sobie princípios e ctitéiios dilerentes daíiueles |iostulados pela Iradit^Ao. No 

que se relete a Marx, o 'momento maquiaveliant)"; "consiste em aítrmar a natute/a política ilo 

lioinem e atribuir, como finalidade da política, não mais a defesa dos direitos, n>as a e\ecui,ão 

dessa 'politicidade' primeira na fonna de uma paiticipat^ão ativa, enquanto cidadão da ct)isa 

publica. 

No entanto, Abensour ainda vê uma 'ambigüidade' no pensamento de Maix ile 1X42 a 

1859- 1'"' 1H59, Matx estaria negatulo veemeiUemente a 'autonomia do político' 

citi líizSo da apresentação de seu método 'maletialisla histónco' e, por outio, em seus esciitos 

;\)3['NSÜUII, M./i Democmcid Conira o I-.siado: Mar\ r o ununcnlo ni(r,jiiitivcli<iffi>. (> 27. 
29-1 1(1 }l>/d Í.v2 I. 
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atUciiorcs, clc 1842 a 44, revelara viin lorlc interesso pelo tralamciito tia i^olilica iiuc, na visão 

ilc Abet\sour. o Iciia rcvelacU) ct)nu) um 'lilósolo ila politica"; 

"sc podemos ohsoivar cm Maix uma lein-lcncia à ociilla(,ão do politico, sob a loima de vima 

natLirali/.avão. dc uma inserção do politico cm uma leoiia dialética da totalidaile social, sua 

ohra pároco, ao mesnui tempo trabalhada em uma iliieção contiána Como ;;e a 

hetcrogencidadc do politico, o poder iiistaurador do politico nào tivesse nunca cessado ile 

obsedá-lo duiatüc toda a sua vida 

No (|ue conconic partícula)nicntc ao periodo 1842-44. o 'nioniento nKU|uia\eliano' ilc 

Marx, teria, todavia, devido às n\udan(,as ilc etiíotiuo ao liataniento da política, dois 

inotncnlos distintos, porétn, com a mesma linalidade: 

"os textos de 42, longe do manifestar apenas um deinociatisnío mais ou menos acentuiidi* ( ) 

ctilocam-se sob o signo, não tanto da ennincipaçJo poliíicu, mas da cnhinciihii,il() ílt> iiolilico 

em ielat,ão ao teológico, do complexo do listado cristão ( ) o lugai politico ó pensado conu> 

irredutível, como possuindo uma consislC'ncia própria e, na lógica dessa autonomia, 

considerado como determinante (...) ao contrário das teses de 1842. os textos do 184^ 

inauguram um ciueslionamento desse poder determinante do político, polo monos na liguia do 

, , , . "iw l",stado. 

Ou seja. eiHiuanto nos artigos da (.'iozcta Reiuiihi Marx procurava lundar o politico na 

racionalidade humana, refutando seu lundameuto religioso c, portanto, conceber 

o I-stado como um iustnunento da ra/iio cuja função era a do determinai o espaço social, em 

^}^4^ a pattir de Fam a CHiíco Ja lulo.sojhi Jo DiivHo ilc ao i|ueslionar a 

íiunlaiiiciilação especulativa do listado o concluir tiuc o mesmo está assentado na pró|iiia 

sociedade civil, o político seria um princípio incapaz, de sc reali/ar c, poi tanto, caberia 

rcsgatá-lo para alem da Hgura do I'.stado, mediante a 'verdadeira douu)cracia'. Taia Abeusoui, 

2rj 1(1 //,/V/, p.3l. 

1(1. IhitI, p 28. 
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csla tíucla (cótica dc Marx, iniciada an 1843. ])cidiu()u ale seus cscnU)s dc 44; vc, poilanlo, 

os artigos redigidos para ofi Anais friJiico-tilenhlcs cotuo a lentaliva de resgate do politico paia 

alem do Ivstado, mediante uina 'hennencutica' da emancipação política: "Nesse sentido, a 

cntica da emancipação política, (|ue é o tema da {Juesluo Juihucii }i\ está incluída na criticii i/c 

43, c estamos, pois autorizados a ver )\a 'verdadeiia democracia* uma íiguia da euíancipação 

humana. 

l^m suma, para Abcnsour, o período de 1843-44 do jiensamento de Marx estaria 

inseiido etn un» 'momento mac|uiaveliano' (lue canega duas lases; a piimcira, de 1842 a 43. 

t|ue se caracteiiza pela busca da autonomia do político e a segunda. 1843-44, i|ue busca a 

realização do político para além da ligura do l-.stado, sob a lonna da "\'erdadeira democracia". 

No entanto, pela leitura dos textos mamanos de 1843 a 44, é possível di/er t|ue 

Abensour. por não cotnpreeiulcr o caráter t)nlológico da cntica de Marx à política e por não 

reconhecer a Critica Je 43 como um trabalho de transição do pensamento marxiano, acaba 

conferindo uma contiiuiidadc de concepções aos artigos Amas fraiico-alcnhu-s. A CriliCii 

cJc 43 representa um ajuste de contas de Marx cont suas concepções políticas antcrioies, ao 

pMsso que os artigos dos Anais apresentam uma relbnuulação teórica dilerenle, conligurando 

uma mudança cabal dc resolução: enquanto na Critico t/c 43, Marx projíiinha uma resolução 

lU) interior da noção de emancipação política para a ([uestão da abstiação do lí,stado, a 

'verdadeira democracia'; a partir de Sobre a Qiiestào Juílaicu, cjue compoita uma critica 

dcstniidora à emancipação política, a 'democracia direta' aparece na ligura do Ivslado 

tnoderno consumado que consiste em uma esfera separada da socieilaile civil. Vortanto, a 

'verdadeira democracia' não permanece cm Sobre a questão Judaica, mas é lelutada para 

2^'1(1. P ' 
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ccclcr lugar n cniancipação humana c|uc, por sua vc/, l()nu,c do sc conligurat como uma 

resolução política para a abstração cio listado, tem como linalidadc sua sujircssao. liiujuanto 

eliminação dos entraves sociais ao livre desenvolvimento humano, a emancipação humana 

abole o listado político justamctilc pelo lato de abolir seus piincipios mateiiais. 

Ademais, para Abcnsour, a partir de 1X44, iiá um desenlociue no pensamento de Mar\ 

que o leva a abandonar da c|ucstão política para tratar da esfera da produção, ou seja, o 

econôíTiico suigiiia como piincípio determinante da sociedade; 

"I'lido SC passa como sc a complcxidiidc do politico, cm Marx. dc repente sc (.icsfi/cssc. como 

SC cic só tivesse guardado a diialidiulc dominação/servidão c, alem do mais. a tivesse 

relacionado com um lugar empiricamente dctcctávcl. a proilução ( . ) "*""* 

I> niais adiante, contra M. Rubel. que defende uma continuidade analítica no pensamento ile 

Maix, desenvolve: 

"Sc c verdade que Marx não abandonou a critica da política, é preciso, no entanto. icconl\ecer 

que, a seus olhos, ela não tem mais comu> objeto desci ever a lógica da coisa poliUca. como 

aconteceu no texto dc 1S43 (...) a critica da política, cm ve/. dc mantei-sc na via da mteliiiência 

do político, onenla-se para o substrato econômico, por intcmiédio da sociedade civil 

Da mesma fonna que Abcnsour, a inteqiretação dc Leforl defende que o pensamento 

tie Marx se caracteriza por um 'detemiinismo econômico", lím l\'n.\niu/o o Politico, 1 efoit 

'iponta ([iJe Marx privilegia a 'análise das relações de jirodução' e 'das lelações entie classes' 

conu) detenuinantes da soeiabilidade em detrimento do politico; 

''Da lilosofia política, consci'va a ambição de distinguir 'lotniaçòes s^>ctais■. mas, ao mesmo 

tempo, dela sc separa radicalmente quando forja a noção dc uma ícahdiule que contenha seu 

próprio sentido, de sorte que as relações humanas sc constituem originaiiamentc na ausência 

2^® kl. Ihifi p. " I. 
2?' Id. Jhi'i P ' 
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(.la icpicscnlíi(,-ão üc uma idcnliilíielc comum, do um poder que opere como liíuloi de uma lei 

que assinale ao poder sua origem e competência, como a lei que assinala ao grupo e a cada um 

seu nome c lugar no mundo " 

l';ira l.clorl, ó inconcebível uni pensamento c|nc sc dirija a inwstigar o ser social sem c|ue 

Icnhíi como pressuposto o principio político, ou seja, sem que conceba a eslera política como 

on"inána. responsável pela 'dação dc Ibnna' ao social; "O pensamento t|ue loin>amos tio 

político e muito diretenlc. Por esse termo visantos - lieis à inspira(;ão mais antiga e mais 

constante da (ilosofia - os princípios geradores da sociedade, ou melhor di/eiulo, ilas diversas 

íornias de sociedade"'"' 

C\)m respeito ao 'detenninismo econômico' de Marx, Abensour e 1 elort, por não 

vislunibrareni o caráter ontológíco da ciítica marxiana à política, não comiireendem a análise 

da anatomia da sociedade civil como um momento necessáno ao tratamento ontológíco da 

política. He acordo com o famoso treclio do Prefácio de Poru o Crilicu ilu Hcoiioniiii PoUttcu 

(185'>) 11" Ml''"' explicita seu itinerário analítico desde 43, a tese de um 'economicismo' 

não se sustenta; 

"Minha investigação desembocou no seguinte resultado: reUn^òes jutidicas. tais como toimas 

de estado, não podem ser compreendidas nem a pattii de si mesmas, nem a iviitii do assim 

chamado desenvolvimento geral do espirito humano, mas, polo contrário, elas se emai/iim nas 

relações materiais de vida, cuja totalidade tbi resumida por llegel sob o nome de 'sociedade 

civil" (Ivlrgeiiiche Gesellschaft) mas que a anatomia da sociedade huiguosa ( ) devo ser 

procurada na l-conomia Política "^"' 

{) estudo da Ixonomia política constitui um momento importante |iara o desenvoUimenlo do 

pensamento de MaiTí, pois, conforme ele mesmo aponta, a partir do momento em que a 

] J-)R /Vz/íf/z/íZo o Politico: I'.nsiiios solirc dcmocracio, t cvolui;ào e hbenhulc, p I 2 
701 1(1 //,/>/, p.253. 
'"2 marx. K. Pura tt Crilicei <hi Econoniiii Poliliai -IVo/iicio, p.2<í. 
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.1 (Ir l:>l Imn.i d'- >-<>( tU-w v.in luiul.inu nlc pel.is 

ti;)-; que < si.n iu<nlo dc piodtn./io 1 do .i|iin|iiiul.iininl(> d<> (.sludo 

il.i |>(()dii^^.i(). tcsullcii 

nil pto<lMrrio socKil d;i |MÓpii;i V id;i i,v< hnin>'ns ( iMilr.u'm ii-lin/õi"; i' 

nidi'pi'iulrnti'-; ill- su;t \ont;i(li\ i("l;u,òi's d<' pi(i(liu,Tio I'sl:)-; (Hio colli--:p(.ind>'in ;i imii i'l;ip;i 

. 1,-ti'tmnniln do d''st'n\ol\inn'nto die-; su;c; loi(,';v; piodm i\;i-; ni:itfi i;ir; \ lol;ilidiidi' di";(;is 

; il;' piH.li I', Tk ' loim;) ;i ("ilnillll;! I'lnnomii :i di •,(>i'lfd:i(K' ;l I'ir.O -itO'li' :i '-i' 

nni;i iHiídu:!! «" p'ililir;i <• ;i coni".pondoni lomn-. Mviar- 

d<-l<'i nun.iil.is dr const lôiuKi ' ' i\U'do < K" piodii^,ão d:t \ id,\ niaU'iial i oiulu ion;i o pun i".so I'ni 

II .1 
di' \ id.'l U'CUll. p(>hlU:o c 

1)0 uoido loii\ cnI:' pass,ii>cm. ó liuin ,iliiM>ai, eonli.i \l>cnvi»ii 0 I oloil. i|nc não lioiivc nm 

iliand<»n<' iilo'idlia polilira pot i»ailc do Mai\ paia piivilcj'i.ii economia, ma>^. dado ijiK'. 

p n » •» poliiii a I- onioloj'ii.anii nir dctciminada prlo niodo do pi(>dti*,ào da i.\i>^lCiu i,i 

)uninii;i cla pctdo o po^^lo dc piincij^io oiisiinario c o«;sonv;ial tla ^o^iabilidado p.na sc loniai 

inn idcnial ((ni- ó posio oni ;n,ão pelas iKhilidailos inliinscLas da pmpiia ioinia*,ào 

social 
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